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Akra Barbarion
Editorial

	 A revista Akra Barbarion – Sesimbra, Cultura e Património, visa retomar a 
dinâmica do projecto editorial Sesimbra Cultural, desenvolvido na década de 90 e que 
ainda hoje se apresenta como referência para o conhecimento cultural e patrimonial do 
concelho. 
	 A revista publica textos originais e inéditos sob a forma de artigo, ainda que 
baseado em comunicações em congressos, palestras e conferências, recensões, estudos e 
outros resultados de investigação idónea, dentro dos moldes habituais em edições desta 
natureza. 
	 O projecto, de vocação cultural, pauta-se pela diversidade de especialização, de 
matéria e de abordagem científica, com um cunho de natureza crítica e/ou informativa, 
e pretende dar a conhecer trabalhos inéditos que possam contribuir para a difusão do 
conhecimento e promover a reflexão e discussão em torno das diferentes temáticas apre-
sentadas. 
	 Uma clara aposta na renovação e atualização da experiência editorial anterior 
e desejável captação de novos leitores, esteve no topo das preocupações que guiaram e 
validaram algumas das escolhas efetuadas.
	 Se é certo que a revista pretende dar a conhecer os trabalhos mais recentes, quer 
de novos investigadores, quer dos já consagrados, de forma a contribuir para uma ampla 
difusão do legado histórico, cultural, patrimonial e humano da região delimitada pelo 
concelho de Sesimbra, caberá unicamente ao leitor a avaliação do interesse, pertinência 
e qualidade das matérias e dos assuntos abordados. 
	 Não deixámos de atalhar caminho na apresentação de autores que, a nosso ver, 
credibilizarão e atestarão o nível científico e cultural que desde início se desejou imprim-
ir a esta publicação. Aliás, acreditamos na preferência, certos que resultará em abono:
	 1. Da atividade sócio-cultural do município;
	 2. Do respeito e reconhecimento alargado dos valores patrimoniais, culturais e 	
	 humanos da comunidade local;
	 3. Da promoção, valorização e divulgação da identidade comunitária e dos 
	 factores que promoveram a aquisição das suas características distintivas;
	 4. Do conhecimento circunstanciado e abalizado da riqueza cultural e patrimo- 
	 nial do concelho de Sesimbra;
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	 5. Da democratização e da democracia cultural;
	 6. Da projeção da imagem do município;
	 7. Do reconhecimento da atividade dos colaboradores da revista. 
	
	 Não só os textos ora vindos a lume versam sobre as mais diversas matérias, 
afins de outras tantas áreas disciplinares, como o propósito editorial subjacente, de 
coadunação com a riqueza histórica e patrimonial presente na área territorial a que 
corresponde o município de Sesimbra, terá sido atingido.
	 Esperemos que a tónica se mantenha e que a consigamos alimentar e apro-
fundar de futuro!
	 No plano da sua conceção, a Akra Barbarion tem uma periodicidade anual e 
obedece à revisão do “Conselho de Redação”, que procede à uniformização e compati-
bilização redatorial dos artigos no cumprimento dos critérios de publicação e edição. 
	 Tratando-se, pois, de um projecto editorial dirigido ao grande público, a Akra 
Barbarion assume-se como elo de identidade com a comunidade local e região de 
Sesimbra, espelhando e atualizando o conhecimento sobre os diferentes projetos em 
curso nas diferentes áreas: investigação histórica e arqueológica; conservação e res-
tauro; reabilitação do património; etnografia; museologia; arquivos e documentação; 
geologia e paleontologia; arquitetura e urbanismo; entre outras.
	 Este primeiro número reflecte assim a diversidade temática e o trabalho reali-
zado ao longo dos últimos anos por colaboradores habituais nas iniciativas desenvolvi-
das no âmbito do Arquivo Municipal e do Museu Municipal de Sesimbra.  
	 Por conseguinte, o fito mais geral de promoção, valorização e divulgação da 
“piscosa” e dos factores regionais e locais que caracterizam o município de Sesimbra e 
a região onde se insere, para o que esta publicação ousa contribuir, parece-nos ter boas 
chances de ser alcançado. 
	 A terminar, uma palavra de apreço aos investigadores nas mais diversas áreas 
que aceitaram o convite endereçado pela autarquia para participar lúcida e abnegada-
mente nesta iniciativa editorial. 

A Vereadora do Pelouro,
Drª. Felícia Costa

(Vice-Presidente da Câmara Municipal de Sesimbra)
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O geógrafo grego Estrabão, na sua obra Geographiká, III-3-1, no século I a. C., referiu-se à proximidade 
do Akra Barbarion, isto é, do Cabo Espichel, em relação à foz do Tágos e ao esteiro sadino. Por esta via, foram 
descritos interessantes pormenores do ponto de vista geográfico e histórico, referentes à zona que corresponde na 

atualidade à região de Sesimbra que se estende entre a Serra do Risco e o planalto do Cabo Espichel.  
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Aspectos da governação municipal 
de Sesimbra nos séculos XIV e XV

José Augusto Cunha Freitas Oliveira
Instituto de Estudos Medievais e Centro de Estudos Históricos 

FCSH-UNL 
oliveira.josef@gmail.com

	 Resumo
A estrutura camarária de Sesimbra seguiu o modelo da generalidade dos concelhos 

medievais portugueses. Dois juízes garantiam a aplicação da justiça e a assembleia 
municipal conduzia a governação. A partir de meados do século XIV, emergiram os 
vereadores, magistrados com responsabilidades sobretudo de ordem administrativa. 
Eram auxiliados por outros funcionários menores e pelos mais prestigiados membros 
da comunidade. Quando as decisões assim o exigiam, convocavam o «concelho», isto é, 
uma assembleia aberta e alargada a todos os vizinhos. Contudo, com o decurso do tempo, 
o concelho sesimbrense conheceu problemas na gestão e na definição do seu termo, que 
acabariam por determinar alguns reajustamentos na composição camarária.
	 Palavras-chave: Sesimbra medieval, jurisdição concelhia, cargos municipais, 	
	 funcionamento dos órgãos do poder, as assembleias abertas

Abstract
The structure of the town council of Sesimbra followed the pattern of most  

Portuguese medieval municipalities.  Two judges guaranteed that justice be carried 
out, and the municipal assembly conducted government.    The mid- fourteenth 
century saw the emergence of “vereadors”, (councilmen), magistrates whose 
responsibilities were, above all, of an administrative nature.   They were assisted 
by other lesser functionaries and by members of the community who enjoyed some 
prestige.  When the decisions to be taken required it, the “council” was convoked—
that is, a wider, open assembly of all neighbours.  Nevertheless, with the passage of 
time, the town council of Sesimbra encountered problems in the management and 
definition of its term, issues that finally determined some rearrangements in the 
composition of the town council. 

Key-words: Medieval Sesimbra, municipal jurisdiction, municipal offices,  
	 local government, open municipal assembly   



A K R A  B A R B A R I O N

16

Introdução
O foral de Sesimbra outorgado por D. Sancho I, em 1201�, é o primeiro 

documento a avalizar a existência do concelho. O diploma concedia aos 
povoadores de Sesimbra, tanto aos presentes como aos futuros, o foro e 
o costume de Évora que, por sua vez, adoptara o modelo castelhano de 
Ávila. Como nos restantes forais que seguiram o mesmo tipo, o texto  foi 
praticamente copiado, não contemplando qualquer alusão aos usos e costumes 
 locais. Omissa ficou igualmente a organização municipal, a sua natureza e as funções dos 
magistrados�. Constata-se, tão-somente, a alusão indireta ao meirinho� — «E o homem 
que for gentil ou herdador não seja meirinho»� — e ao juiz — estipulava-se a pena a 
aplicar a quem lhe desobedecesse quando chamado a juízo e era-lhe atribuída a função 
de procurador do senhorio em todas as querelas. Ao saião cabia a responsabilidade 
pelas penhoras�. 

De resto, o século XIII não legou qualquer informe sobre a administração do 
concelho. De 1314 data a primeira referência a uma dupla de juízes�. A estes juntaram-se, 
na década de 40, três vereadores e um procurador�, composição comum à generalidade 
dos concelhos portugueses�. Comecemos, pois, por abordar os cargos municipais, para, 
depois, analisarmos a sua articulação.

� I. A. N./T. T., Fo­rais Antigos, m. 12, n.º 3, fls. 29-30; Forais Velhos, l. único, fl. 82 v; publicado em Documentos 
de D. Sancho I (1174-1211), ed. Rui de Azevedo, Avelino Jesus da Costa, Marcelino Rodrigues Pereira, Coimbra, 
Centro de História da Universidade, 1979, n.º 138, pp. 213-216, Portugaliae Monumenta Historica a sæculo 
ocatvo post Christum usque ad quintumdecimum, Leges et Consuetudinis, vol. I, Academia Real das Ciências, 1856 
(reimpressão, Kraus Reprint, Nendeln, Liechtenstein, 1977), pp. 515-517, Hernâni de Barros Bernardo, Monografia 
de Sesimbra. Estudo geo-económico do concelho, Sesimbra, Câmara Municipal 
de Sesimbra, 1941, pp. 307-309, Forais de Sesimbra. Memórias de um concelho, apresentação, transcrição, tradução 
e glossário por Maria José Mexia Bigotte Chorão, Sesimbra, Câmara Municipal de Sesimbra, 2001, pp. 17-30. Uma 
outra tradução pode encontrar-se em Forais de Sesimbra …, sep. de Patrimonia: Identidade, 
Ciências Sociais e Fruição Cultural, nº 7, Cascais, Patrimonia, Junho de 2001.
� Cf. Alexandre Herculano, História de Portugal. Desde o começo da monarquia até ao fim do reinado de D. Afon-
so III, prefácio e notas críticas de José Mattoso, tomo IV, Lisboa, Livraria Bertrand, 1981, p. 225, e Torquato de 
Sousa Soares, Apontamentos para o estudo da origem das instituições municipais portuguesas, Lisboa, 1931, pp. 
124-125. 
� O meirinho seria ainda, nesta época, um representante do monarca, encarregado da cobrança de taxas e impostos 
em nome do rei e, simultaneamente, responsável por funções judiciais (Maria Cristina Almeida e Cunha, «Forais que 
tiveram por modelo o de Évora de 1166», Revista da Faculdade de Letras. História, 2.ª série, vol. 5, 1988, p. 84.
� Forais de Sesimbra …, cit., p. 6.
� Inicialmente saião designava o funcionário encarregado de executar as sentenças judiciais («Saião», Dicionário de 
História de Portugal, dir. Joel Serrão, vol. III, Lisboa, Iniciativas Editoriais, 1971, p. 717).
� I. A. N./T. T., Gaveta 21, m. 3, nº 5.
� I. A. N./T. T., Santos-o-Novo, nº 1281 / Livro do tombo da vila de Sesimbra, fls. 18v-21.
� Em 1383, existiam dois juízes em 60% dos concelhos portugueses e três vereadores em 43,15% (cf. Maria Helena 
da Cruz Coelho, «No palco e nos bastidores do poder local», O poder local em tempo de globalização. Uma história 
e um futuro, Coimbra, Imprensa da Universidade, 2005, pp. 50-51, notas 5 e 8.
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OS CARGOS MUNICIPAIS
	
Os juízes

A encabeçar os órgãos concelhios estavam, sem dúvida, os juízes. Os formulários 
testemunham a sua primazia na hierarquia municipal. Eram sempre eles os primeiros 
oficiais discriminados nos documentos, fossem exarados pelo rei ou pelos detentores 
da jurisdição, fossem emitidos pelas autoridades locais. Nos registos das reuniões da 
vereação e das assembleias vicinais, só depois de nomeados os juízes se invocavam os 
vereadores e os procuradores. Até a preocupação senhorial com a escolha dos juízes, 
como veremos adiante, sublinha a importância do cargo. 

Segundo as Ordenações Afonsinas, as suas funções extravasavam largamente 
a presidência dos tribunais, estendendo-se pelo domínio administrativo. Deviam 
zelar pelo cumprimento das leis do reino e das posturas locais, averiguar crimes, 
incluindo os de ordem económica, policiar os costumes, inquirir eventuais ilícitos, 
vigiar os almotacés, proteger os órfãos, cuidar de equipamentos urbanos, como fontes 
e chafarizes, participar nas vereações�. 

Inicialmente, ou, pelo menos, desde início de Trezentos, a magistratura concelhia 
era duunviral, mas, a partir do reinado de D. Afonso IV, foi conhecendo sucessivos 
arranjos. Em 1362, D. Pedro, na sequência da atribuição de diversos privilégios a todos 
os que trabalhassem na quinta de D. Constança na Aldeia da Nogueira, confirmou uma 
ordenação de um seu corregedor, que determinava a existência de um juiz na agora 
designada «comarca» de Azeitão, com a obrigação de fazer audiência à terça-feira. O 
monarca esclarecia ainda que este juiz determinasse todos os feitos até três libras e 
meia dos moradores da comarca, que definia como o território compreendido entre a 
aldeia de Oleiros e Coina a Nova (Aldeia da Piedade)10. D. Fernando, logo no início do 
reinado, em Maio de 1367, reforçou a autonomia judicial de Azeitão, ao conceder que 
houvesse juiz para ouvir e desembargar os feitos até dez libras, eleito pelos moradores 
e confirmado pelos seus pares de Sesimbra11.

Também os moradores da ribeira de Aiana haviam disposto, em tempos antigos, 
de juiz próprio para os feitos locais, cargo renovado por D. João I, em 1415. A nomeação 
pertencia ao rei, mas, segundo um documento posterior, era costume a escolha recair 
sobre um dos lavradores aí residentes12.

� Ordenações Afonsinas, reprodução «fac-simile» da edição feita na Real Imprensa da Universidade de Coimbra, no 
ano de 1792, Livro I, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1984, título XXVI, pp. 164-172.
10 Chancelaria de D. Pedro I (1357-1367), edição preparada por A. H. de Oliveira Marques, Lisboa, Centro de 
Estudos Históricos, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de Lisboa/Instituto Nacional de 
Investigação Científica, 1984, pp. 519-520.
11 I. A. N./T. T., Ch. de D. Fernando, l.1, fls. 6-6v.
12 Arquivo Municipal de Sesimbra (A. M. S.), Livro do tombo da vila de Sesimbra, fls. 112v-113v. Em 1440, conti-
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Outro problema advinha dos interesses jurisdicionais reclamados pelo concelho 
sesimbrense em Coina. Em Novembro de 1271, Paio Peres Correia, mestre de Santiago, 
com o consentimento do Capítulo Geral da Ordem, doara este lugar ao mosteiro de 
Santos13, o que foi reiteradamente contestado por Sesimbra, por vezes recorrendo à 
violência14. Da resolução do conflito resultou uma avença, firmada em 1346, pela qual o 
mosteiro e o concelho dividiam a jurisdição de Coina, colocando cada parte um juiz e 
um vereador, direito ou obrigação a que Sesimbra se terá furtado15.

A delimitação das competências judiciais no termo de Sesimbra apenas ficou 
clarificada com as determinações de D. Jorge, aquando da visitação de 1516: dos seis 
nomes indicados para a judicatura sesimbrense, o mestre, eventualmente por indicação 
do comendador, escolhia três juízes: um para a vila e dois para Azeitão, um dos quais 
servia em Coina, a fim de se cumprir a citada composição16.

Por outro lado, no decurso do século XV a acção judicial tornou-se mais complexa 
e houve lugar para magistrados mais especializados como os juízes dos órfãos, dos 
resíduos e das sisas17, cabendo a nomeação do primeiro à ordem e dos outros ao rei.

Os vereadores

Ainda na primeira metade de Trezentos, a crescente complexidade da gestão 
concelhia exigiu a criação de um corpo de especialistas para garantir uma eficaz 
administração. Surgiram, assim, os vereadores, cuja instituição remonta ao reinado de 
D. Afonso IV. Competia-lhes um vasto leque de competências administrativas — zelar 
pelos bens do concelho, gerir as respectivas rendas, cuidar das obras públicas, garantir 
a segurança interna — e, até, judiciais18.

nuava a funcionar em Aiana um juiz eleito entre os moradores (ib., fls. 113v-114).
13 I. A. N./T. T., Gaveta 21, m. 2, nº 14.
14 Em 1336, um procurador das donas de Santos acusou os juízes e homens-bons de Sesimbra de se terem 
dirigido ao porto de Coina, onde maltrataram e feriram os foreiros e representantes do mosteiro (I. A. N./T. T., 
Santos-o-Novo, nº 1270.
15 Num processo movido pelo procurador dos feitos dos forais da comarca de Entre Tejo e Odiana, em nome do 
concelho da vila de Coina contra a comendadeira de Santos, no ano de 1504, quando esta alegou que somente o 
mosteiro cumpria a composição feita com Sesimbra, talvez não andasse longe da verdade (I. A. N./T. T., Santos-o-
Novo, nº 1302).
16 I. A. N./T. T., Mesa da Consciência e Ordens, Ordem de Santiago/Convento de Palmela, l. 159, fl. 213.
17 O juiz dos órfãos está documentado desde 1430 (A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fl. 92); o dos 
resíduos desde 1348 (I. A. N./T. T., S. Domingos de Azeitão, l. 18, fls. 8-9v); já o das sisas só aparece na transição do 
século XV para o seguinte (I. A. N./T. T., Ch. D. Manuel I, l. 32, fl. 109; l. 44, fl. 13).
18 Cf. o «Regimento dos corregedores de 1340», publicado por Marcelo Caetano,  A administração municipal de 
Lisboa durante a 1ª Dinastia (1179-1383), 3ª edição, Lisboa, Livros Horizonte, 1990, pp. 138-151, especialmente 
pp. 148-149, e Ordenações Afonsinas, Livro I, Título XXVII. Particularmente sobre as funções judiciais, veja-se 
neste título o § 13 (p. 176): «Esses Vereadores com os Juizes julguaram todollos feitos das injurias verbaaes, que 
nom forem antre Vassallos, e Fidalgos, ou homees de conthia de cauallo; […] e assy livrarom todollos feitos de fur-
tos, que alguuns fezerem ataa conthia de cinquo libras de moeda antigua, ou de cinquo desta, que ora corre» (§13, p 
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 Em 1346, já funcionavam vereadores em Sesimbra, como se depreende da 
referida avença entre o concelho e a comendadeira de Santos19. Como já ficou dito, o 
acordo garantia a Sesimbra o poder de nomeação de um vereador em Coina. Note-se 
que à semelhança que aconteceu com a magistratura judicial, o concelho não exerceu 
o direito, pelo menos até 147220. Direito esse que foi reafirmado em 1514, aquando da 
visitação então efectuada21.

O cargo era assegurado por uma tríade, embora o normal despacho dos assuntos 
correntes exigisse a presença de dois elementos. De resto, eram presença indispensável 
em todos os actos que envolvessem o município.  

	
Os procuradores

A ocupar o terceiro lugar na hierarquia concelhia estavam os procuradores, 
incumbidos de asseverar a representação e a defesa dos direitos do concelho. 
Efectivamente, segundo as Ordenações Afonsinas, o procurador tinha o “carreguo 
de requerer, e procurar todos os feitos, e cousas da Cidade, e Villa, honde assy he 
Procurador, e estar cada dia prestes, e deligente na Câmara, ou lugares, honde se fezer 
Vereaçom, pera fazer, e requerer todallas cousas, que lhe for mandado pelos Vereadores 
da cidade”. Quando não havia tesoureiro — como era corrente nos concelhos do mesmo 
foro — a mesma legislação sobrecarregava-o com a gestão das finanças22. E como bastava 
um elemento ao seu desempenho, o ofício tornava-se particularmente melindroso. 

Todavia, a defesa de interesses do concelho a nível externo podia determinar 
a nomeação de procuradores especificamente escolhidos para as missões em causa, 
normalmente dois ou três, excepcionalmente cinco. Assim aconteceu quando foi 
necessário enviar delegações ao rei23, ao mestre24, às cortes25 ou às reuniões em que se 

176); «Seraõ avisados de saber […] se se guardam as Hordenaçooes, e Posturas” (§14, p. 177).
Cerca de 1498, uma moradora em Azeitão foi condenada numa coima pelos vereadores de Sesimbra (I. A. N./T. T., 
Ch. D. Manuel I, l. 46, fls. 66-66v).
19 A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fls. 18v-21.	
20 Em 1347, ainda foram registados dois vereadores em Coina, mas a documentação posterior apenas nomeia um (I. 
A. N./T. T., Santos-o-Novo, nº 1307). Só em 1472, aparecem dois vereadores (ib., nº 1279).
21 Os moradores de Coina elegiam dois homens por vereadores, a comendadeira confirmava um e o outro vinha de 
Sesimbra ou do seu termo (I. A. N./T. T., Mesa da Consciência e Ordens, Ordem de Santiago/Convento de Palmela, 
l. 159, fls. 66-80).
22 Cf. Ordenações Afonsinas, Livro I, Título XXVIIII, pp. 187-190.
23 Em 1317, Sesimbra enviou três procuradores à corte (A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fl. 90).
24 A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fl. 6.
25 Sesimbra, no único caso conhecido de participação em cortes, recorreu a três procuradores (Cortes portuguesas. 
Reinado de D. Fernando I (1367-1383), vol. II, (1383), edição preparada por A. H. de Oliveira Marques e João Paulo 
Salvado, Lisboa, Junta Nacional de Investigação Científica e Tecnológica, 1993, p. 319).
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dirimiam os conflitos regionais26. Existiam ainda, a partir da primeira metade do século 
XIV, os chamados procuradores do número, recrutados pelo concelho entre pessoas 
honestas, que representavam a população na defesa dos seus direitos, sobretudo de 
natureza privada27. Contudo, em Sesimbra, a primeira notícia sobre este oficial, que 
remonta a 1392, refere-se a uma intervenção na defesa dos interesses concelhios28. 

Outros cargos

Almotacés, porteiros e pregoeiros, chanceler, escrivães da câmara e os sesmeiros, 
completavam o quadro de especialistas da governação concelhia. A ausência de 
menções ao tesoureiro poderá indicar que as suas funções eram desempenhadas pelo 
procurador.

Como os juízes, os vereadores e os procuradores, o chanceler também era eleito29, 
mas a sua presença apenas circunstancialmente foi assinalada30. Competia-lhe a guarda 
e a aplicação do selo da cidade nos documentos emanados pela câmara. 

Entre os oficiais subalternos, os porteiros jurados do concelho eram os mais 
notáveis, dada a variedade de funções que exerciam31. Por isso, em Sesimbra, chegaram a 
coexistir pelo menos três porteiros em função. Encontrámo-los a penhorar apanhadores 
ilegais da grã32, a conferir a posse de bens por decisão judicial33, a actuar como pregoeiros, 
publicitando a realização de reuniões concelhias34 e de hastas de aforamento de bens 

26 Aquando da decisão do corregedor sobre a avença acordada com o mosteiro de Santos, Sesimbra nomeou nada 
menos do que cinco procuradores (A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fls. 18v-21), mas a delegação 
normal, nestes casos, era constituída por dois (ib., fls. 8v-9v, 21-22) ou três (I. A. N./T. T., Santos-o-Novo, nº 1307; 
A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fls. 92 v, 92v-94).
27 Cf. Armindo de Sousa, Cortes Medievais Portugueses, vol. II, p. 286; A. H. de Oliveira Marques, Portugal na  
crise dos séculos XIV e XV, vol. IV da Nova História de Portugal, dir. de Joel Serrão e A. H. de Oliveira Marques, 
Lisboa, Editorial Presença, 1987, p. 200.
28 A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fls. 44-46v. 
29 A lei dos pelouros de 1391 menciona a eleição de juízes, vereadores, procuradores e chanceleres, bem como de 
todos os oficiais a escolher em cada ano (cf. a respectiva transcrição em Maria Helena da Cruz Coelho e Joaquim 
Romero Magalhães, O poder concelhio: das origens às cortes constituintes. Notas da história social, Coimbra, Cen-
tro de Estudos de Formação Autárquica, 1986, pp. 129-130), mas a sua revisão inserta nas Ordenações Afonsinas, 
Livro I, título XXIII, § 44, pp. 136-137, apenas menciona os três primeiros cargos.
30 Somente encontrámos uma menção a um chanceler, nomeado como um dos presentes numa assembleia concelhia 
de Sesimbra, em 1429, imediatamente a seguir aos juízes, vereadores e procurador (A. M. S., Livro do tombo da vila 
de Sesimbra, fls. 67v-77; I. A. N./T. T., Gaveta 25, m. 1, nº 3, fls. 59v-62).
31 Alexandre Herculano, ob. cit., p. 334.
32 I. A. N./T. T., Ch. de D. Afonso V, l. 32, fls. 117-117v.
33 Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Almada (A. S. C. M. A.), Tombo da gafaria de S. Lázaro de Cacilhas, 
fls.. 28v-29; I. A. N./T. T., S. Domingos de Azeitão, l. 18, fls. 52v-53v; 98v-99.
34 I. A. N./T. T., Santos-o-Novo, nº 1281 / A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fls.18v-21; I. A. N./T. T., 
S. Domingos de Azeitão, l. 18, fls. 89-90.
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públicos35 ou privados36 , bem como de vendas de propriedades por determinação 
judicial37. Finalmente serviam de testemunhas aos mais diversos actos38. Esta intensa 
actividade, exercida decerto a tempo inteiro, justificaria a sua remuneração39.

Igualmente pagos eram escrivães da Câmara, também eles muito requisitados, 
pois assistiam às mais diversas reuniões e controlavam todos os registos do arquivo 
camarário, o que lhes conferia uma posição de relevo pelo muito que sabiam sobre 
a comunidade40. Em Sesimbra estes oficiais apenas assomam na documentação na 
segunda metade de Quatrocentos e, nos primeiros anos, em acumulação com uma outra 
escrivaninha ou com o tabelionado41, mas não fica claro se a nomeação respeitava ao 
rei ou à Ordem42. 

Já os almotacés eram certamente designados pelo concelho, mas a documentação 
apenas menciona a almotaçaria, nunca identificando qualquer detentor do cargo. 
Como funcionários municipais podemos ainda considerar os sesmeiros, em número de 
dois, cuja escolha pertencia à Ordem, embora seja possível que o concelho indicasse 
um deles43.

35 I. A. N./T. T., S. Domingos de Azeitão, l. 18, fls. 101v-102v.
36 I. A. N./T. T., S. Domingos de Azeitão, l. 18, fls. 50-51v.
37 A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fls. 18v-21, 25-30v; I. A. N./T. T., S. Domingos de Azeitão, l. 18, 
fls. 61-62v, 89-90. 
38 Em contratos de venda (I. A. N./T. T., S. Domingos de Azeitão, l. 18, fls. 40v-41, 69) e de aforamento (ib., fls. 
107-108) ou em audiências judiciais (ib, fls. 52v-53v; l. 18, fls. 109-110v)
39 Os três porteiros de Sesimbra, em 1403, recebiam dois alqueires de pão meado de cada lavrador, e dinheiros (sa-
bidos) dos braceiros, viúvas e órfãos. Eram ainda remunerados em oito reais quando os concelho os enviava 
para fora (A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fls. 100-100v. No Porto, o concelho tinha alguns oficiais 
com vencimentos fixos, nomeadamente o escrivão da câmara, o porteiro, e, nos finais do século XV, o procurador 
(Iria Gonçalves, As finanças municipais do Porto na segunda metade do século XV, Porto, Câmara Municipal do 
Porto, 1987, p. 60). Em Loulé, o escrivão da câmara e o porteiro também usufruíam de salários fixos (Id., «Despesas 
da Câmara Municipal de Loulé em meados do século XV», in Actas das I.as Jornadas de História Medieval do 
Algarve e Andaluzia, Loulé, Câmara Municipal de Loulé, 1987, p. 187). 
40 A sua importância social era inferior ao seu poder efectivo. O titular do cargo seguia todas as reuniões e controlava 
todos os registos do arquivo camarário, o que exigia uma relação de confiança política e pessoal com o restante cor-
po dirigente e, acrescentamos nós com os detentores do denhorio (cf. Luís Miguel Duarte, «Portugal visto de Loulé 
(1492-1497), in Actas da vereação de Loulé, suplemento da revista al’-ulyã, nº 10 – 2004 pp. 20-21).
41Em 1469, Fernão Rodrigues era escrivão das dízimas régias e da câmara (I. A. N./T. T., Ch. D. Afonso V, l. 31, fl. 
108v; cf. nota seguinte).
42 Em 1477, a carta de nomeação de Gomes Eanes como escrivão da câmara e da almotaçaria ficou registada na 
chancelaria da Ordem de Santiago, bem como uma outra a conceder-lhe o tabelionado (I. A. N./T. T., Ordem de 
Santiago/Convento de Palmela, L. 1º de Suplemento de Chancelaria, fls. 14v-15). De uma carta de 1480 depreen-
de-se que estava sob dependência do rei: D. Afonso V concedeu-lhe licença para colocar  um homem no seu ofício 
de escrivão da câmara da vila de Sesimbra quando se ausentasse da vila (I. A. N./T. T., Ch. D. Afonso V, l. 32, fl. 
54v). Decorridos quatro anos, é dado como escrivão da câmara por D. Jorge (A. M. S., Livro do tombo da vila de 
Sesimbra, fls. 159v-161v).
43 Por carta dirigida, em 1430, aos juízes de Sesimbra, D. João, regedor e governador de Santiago, respondeu a um 
agravo do procurador do concelho. Estavam em causa os abusos dos sesmeiros, especialmente de um Rodrigo Eanes, 
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O FUNCIONAMENTO DOS ORGÃOS DO PODER
	
As assembleias: reuniões alargadas e vereações

Nos primórdios do municipalismo, a base de todo o edifício concelhio assentaria 
na assembleia vicinal, onde, teoricamente, todos os membros da comunidade tinham 
direito a participar. Como tem sido notado, com o decurso tempo, a sua capacidade 
representativa e o seu poder de intervenção foram gradualmente diminuindo. Em 
concomitância com evolução demográfica, em alta até às primeiras décadas de Trezentos, 
que inviabilizava as assembleias alargadas, impossibilitadas de comportar e gerir uma 
representação significativa dos habitantes do concelho, a crescente complexidade das 
matérias do governo da comunidade requeria magistrados mais qualificados44. Com a 
ordenação dos vereadores, durante o reinado de D. Afonso IV, a administração local 
passou a ser controlada por este restrito e especializado corpo de oficiais45. 

Por isso, as reuniões inicialmente ditas do concelho iriam passar a designar-se 
de vereação, termo algo ambíguo, dado que se aplicava tanto a assembleias alargadas 
como às ordinárias que se deviam efectuar ao sábado, dia, aliás, também reservado às 
audiências ou audição dos feitos46. Isto é, impõe-se a vereação, como órgão primeiro 
do concelho. O que distinguia essas assembleias era o grau de envolvência dos 
homens-bons participantes, que dependeria da publicidade da sua efectivação. Com 
efeito, foram registadas vereações que incluíram juízes, vereadores, um procurador e 
alguns cidadãos, decerto os mais proeminentes, ainda que o objectivo visasse actos 
administrativos ou burocráticos, como a elaboração de contratos enfitêuticos ou a 
trasladação de documentos, que, por razões, mereceram particular atenção. Mas tal 
seria uma excepção. As reuniões ordinárias deveriam estar, por regra, confinadas ao 
grupo estrito dos magistrados47. 

Embora diminuídas na sua acção, as assembleias alargadas continuaram a ser 
anunciadas por pregão, mas apenas quando era necessária a aprovação de medidas mais 
sensíveis para a comunidade. Uma acta de 1387 fixou que haviam comparecido muitos 

que aí exercia o cargo por carta do mesmo D. João: dava sesmarias por si só, sem ouvir o outro sesmeiro, o que 
contrariava determinações da própria Ordem de Santiago que determinavam decisões em conjunto (A. M. S., Livro 
do tombo da vila de Sesimbra, fls. 98v-99v).
44 Armando Luís de Carvalho Homem e Maria Isabel N. Miguéns de Carvalho Homem, «Lei e poder concelhio: as 
posturas. O exemplo de Lisboa (sécs. XIV-XV) (primeira abordagem)», Revista da Faculdade de Letras. História, 
Porto, III Série, vol. 7, 2006, p. 39.
45 Maria Helena da Cruz Coelho e Joaquim Romero Magalhães, ob. cit., pp. 15-16.
46 A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fls. 10v-11v.
47 É provável que as reuniões dedicadas a assuntos correntes, que não mereceram o respectivo registo, fossem da 
responsabilidade da vereação stricto sensu e apenas se convocassem alguns homens-bons quendo se considerasse 
pertinente. Em Lisboa, concluídos os debates, esses os cidadãos chamados para darem o seu parecer deviam reti-
rar-se da câmara (Maria Teresa Campos Rodrigues, Aspectos da administração municipal de Lisboa no século XV, 
separata da Revista Municipal, nº 101 a nº 109, Lisboa, 1968, p. 40.
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homens-bons da dita vila e termo e que o concelho fora «todo chamado e apregoado»48. 
Em 24 de Fevereiro de 1429, os vizinhos «foram chamados pellos porteiros do conçelho E 
apregoados que ueessem todos a dicta uereaçam»49. Em ambos os casos o pregão esteve 
a cargo de três procuradores. Já em 1437, uma ordenação do concelho foi aprovada 
«estando […] todos juntos em camara desse conçelho com a major parte dos homeens 
boons que foram chamados pera fazer uereaçam»50. 

Do exposto se pode inferir que o grau de envolvimento dos cidadãos dependeria 
da gravidade dos assuntos a despachar51: enquanto a alguns actos bastava a presença 
de um “núcleo duro” de cidadãos, outros exigiam a convocatório do concelho, podendo 
variar a sua divulgação e consequentemente a respectiva abrangência. Recorde-se 
que as Ordenações Afonsinas determinavam que cumpria aos vereadores elaborarem 
posturas e tomarem decisões depois de ouvirem homens-bons, mas que nas «coisas 
grandes, e graves façam chamar o concelho».

Ressalve-se que continuava a pertencer à assembleia concelhia a eleição dos 
seus representantes. Mas a sua capacidade deliberativa foi-se estreitando: primeiro, 
através da Ordenação dos Pelouros de 1391, depois pelas disposições das Ordenações 
Afonsinas, que apertaram ainda mais o crivo das eleições52.

  A substituição de espaços públicos por privados como palco destas reuniões 
espelha a progressiva restrição ao seu acesso53. Mesmo as assembleias alargadas 
não deveriam comportar um elevado número de vizinhos. Durante o século XIV, 
desenrolavam-se na igreja de Santa Maria, dentro54 ou sob o seu alpendre. Já no século 
XV se, por um lado, ganharam edifícios próprios, por outro, confinaram-se a espaços 
cada vez mais restritos, limitados a uma divisão («o concelho apregoado reunido em 
câmara»). 

Com efeito, no início de Quatrocentos foi o concelho passou a dispor de um 
paço próprio edificado no adro da matriz55. Foi no Paço do Concelho que se lavraram 

48 I. A. N./T. T., S. Domingos de Azeitão, l. 18, fls. 89-90.
49 A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fls. 67v-77.
50 A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fls. 102-103.
51 Como foi notado para o Porto por Adelaide Lopes Pereira Millan da Costa, «Vereação» e vereadores. O governo 
municipal do Porto em finais do século XV, Porto, Câmara Municipal do Porto, 1993, p. 31.
52 Maria Helena da Cruz Coelho e Joaquim Romero Magalhães, ob. cit., pp. 18-19.
53 Amélia Aguiar Andrade, Um espaço urbano medieval: Ponte de Lima, Lisboa, Livros Horizonte, 1990, p. 60, 
nota 80.
54 Cortes portuguesas. Reinado de D. Fernando I (1367-1383), volume I, (1367-1380), cit., p. 319. 
55 «[…] paaço do conçelho da dicta billa que ffoy ffecto no adro da dicta Egreja com tal condiçam que o dicto con-
celho de ssuas Rendas pagasse a adicta Egreja de foro em cada huu anno pelo […] cinco libras pera as obras da dicta 
Egreja E a lanpadas dela» (A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fl. 77).	



A K R A  B A R B A R I O N

24

contratos de compra e venda ou enfitêuticos em 1408 e 140956, que a vereação recebeu 
um enviado do mosteiro de Santos, em 141557, que decorreram assembleias alargadas 
na década de 143058. Assembleias que, de permeio, recorreram à cisterna (1426)59 e, 
depois, á casa da vereação (1429)60, que poderá corresponder ao Paço do Concelho. Já 
a vereação, nas suas reuniões ordinárias, mais flexível, por menos numerosa, chegou 
a utilizar o adro de Santa Maria61, as instalações da albergaria, o Paço do Concelho62, 
para definitivamente se instalar na cisterna, que se tornou o lugar acostumado das 
vereações63. Aí se reuniam ainda os magistrados em meados da década de 149064, quando 
a população já estava definitivamente fixada na ribeira. E esta prática prolongar-se-ia 
pelo século XVI65. Apesar de se encontrar praticamente deserta e esvaziada da sua 
função militar, a vila amuralhada permanecia, mesmo que simbolicamente, como 
espaço de exercício do poder. 

Como já foi referido, a resolução dos casos mais graves obrigava os magistrados 
municipais a consultarem os vizinhos e eram, então, convocadas assembleias alargadas, 
através do pregão executado pelo porteiro. Nesses casos compareciam, obrigatoriamente, 
juízes, vereadores, procuradores e um número indeterminado de homens-bons, decerto 
os mais prestigiados da comunidade. 

A algumas destas reuniões assistiam também os porteiros e, excepcionalmente, 
o chanceler. Presentes estavam ainda aqueles que eram visados pelo assunto a tratar. A 
assembleia de 1429 — que aprovou a doação de rendas concelhias à igreja de S. Lourenço 
de Azeitão e se pronunciou, ainda, sobre a necessidade de corrigir a administração dos 
bens da albergaria do Espírito Santo —, apregoada por três porteiros, juntou na casa 
da vereação todas as autoridades supracitadas, o comendador, o prior e clérigos de 
Santa Maria, trinta e um vizinhos identificados e os habituais outros muitos homens-

56 I. A. N./T. T., S. Domingos de Azeitão, l. 18, fls. 40v, 45-45v, 93v.
57 A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fls. 115-116.
58 A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fls. 3, 94v- 97v.
59 I. A. N./T. T., Santos-o-Novo, nº 1293.
60 I. A. N./T. T., Gaveta 25, m. 1, nº3, fls. 59v-62v.
61 I. A. N./T. T., S. Domingos de Azeitão, l. 18, fls. 97v-98.
62 I. A. N./T. T., S. Domingos de Azeitão, l. 18, fl. 38.
63 A associação das cisternas às assembleias aconteceu também noutros locais, como em Bragança, na conhecida 
Domus Municipalis , em Chaves e em Montemor-o-Novo (Luísa Trindade, Urbanismo na composição de Portugal, 
Tese de Doutoramento em Arquitectura apresentada à Universidade de Coimbra, Faculdade de Arquitectura, 2010, 
p. 754).
64 A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fls. 159v-161v, 161v-162v.
65 Em 1516, nas casas da cisterna, ainda designada como o lugar acostumado onde se fazem as vereações, compa-
receu o procurador do concelho, que apresentou um alvará do rei a um juiz e a três vereadores (A. M. S., Livro do 
tombo da vila de Sesimbra, 2ª parte, fl. 13v).
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bons, além de um tabelião do infante D. João, governador da Ordem, que registou 
o acto. É um número elevado, para o qual terá contribuído a presença de clérigos e 
membros da confraria do Espírito Santo, bem como de moradores em Azeitão, a quem 
as decisões respeitavam particularmente. Decorridos cinco anos, na assembleia que 
autorizou o traslado de documentos concelhios compareceram os inevitáveis oficiais e, 
pelo menos, dezassete homens-bons devidamente identificados. São, contudo, números 
excepcionais.

ASSEMBLEIAS ALARGADAS

1315.10.00	 Nomeação dos administradores dos bens da albergaria do Espírito Santo1. 

1328.04.11	 Rejeição pelo comendador de uma cláusula do compromisso de irmandade 		
	 entre os concelhos de Sesimbra e Almada2. 

1346.07.08	 Nomeação de procuradores para representarem o concelho em Lisboa, no 		
	 âmbito da demanda sobre a jurisdição de Coina3. 

1363.03.28	 Nomeação de procuradores para representarem o concelho em Lisboa, no 		
	 âmbito da demanda sobre a jurisdição de Coina4. 

1383.07.09	 Nomeação dos procuradores do concelho às cortes de Santarém5. 

1425.08.28	 Leitura de uma carta emitida em 28 de Agosto de 1387 por Estaço 			 
	 Falagueiro, corregedor pelo rei, sobre a administração da albergaria do 		
	 Espírito Santo6. 

[1425]	 Recusa de pagamento ao meirinho do infante D. João7. 

1426.07.20	 Leitura de um instrumento com o traslado de uma carta de D. Mem 			
	 Rodrigues, antigo mestre de Santiago, sobre a obrigação do abastecimento 		
	 de Coina8. 

1429.02.24	 Doação de rendas do concelho de Sesimbra à igreja de S. Lourenço de 		
	 Azeitão. Administração das rendas da Albergaria de Sesimbra9. 

1434.11.16	 Termo para que o tabelião Fernão Álvares trasladasse as cartas de privilégios 		
	 e liberdades do concelho10. 

1436 [?]	 Leitura de um alvará de Fernão Fogaça, vedor do infante D. João, sobre o 		
	 acontiamento de cavaleiros e peões11. 
 

1437.01.27	 Nomeação de procuradores para apresentarem ao concelho de Almada os 		
	 agravos sofridos no porto de Cacilhas pelos mercadores de Sesimbra12. 
 

1437.08.01	 Aprovação de uma ordenação do concelho sobre a afectação de rendas para 
	 dotes de virgens, órfãs pobres e filhas de pobres em idade de casar13.  
 

1482.08.03	 Nomeação de procuradores para representarem o concelho em Lisboa, no 		
	 âmbito de nova demanda sobre a jurisdição de Coina14.
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A gestão das rendas eclesiásticas e concelhias exigia o consenso dos cidadãos, fosse 
para financiar a igreja de S. Lourenço de Azeitão, fosse para assegurar a protecção das 
mulheres solteiras, concedendo-lhes dotes que lhes permitissem manter ou elevar o seu 
estatuto social através do casamento66. As rendas da albergaria, constituíam um assunto 
delicado, dado que a instituição passou por períodos de dificuldade financeira, em parte 
devidos ao incumprimento das obrigações dos seus foreiros, que, convém recordar, eram 
maioritariamente moradores e vizinhos do concelho. 

Outra preocupação evidente residia na nomeação de procuradores extraordinários 
para assegurarem a representação externa do concelho. Assim aconteceu relativamente 
a negociações que decorreram em Almada e Coina, bem como a demandas sentenciadas 
em Lisboa. Para o efeito eram dotados de plenos poderes67 e a sua escolha tinha que ser 
necessariamente criteriosa e merecer a confiança geral. Em todos os casos mencionados 
estava em causa uma preocupação recorrente das autoridades sesimbrenses: a garantia do 
acesso ao Tejo. Se em relação a Almada, a questão era relativamente pacífica, até porque 
havia um compromisso de irmandade entre os dois concelhos, já em relação a Coina, ao 
conflito adquiriu contornos mais complexos, atravessando os séculos XIV e XV, tendo sido 
aparentemente resolvido em inícios da centúria seguinte68. Para decisões sobre assuntos 
mais relevantes, a representação alargava-se como ocorreu na reunião realizada em Coina, 
que fixou a já citada avença de 1346, em que estiveram presentes cinco procuradores de 
Sesimbra. No âmbito da contenda sobre o escoamento de vinhos pelo porto sadino, a 
representação de Sesimbra enviada a Setúbal para se confrontar com as autoridades locais 
formava uma autêntica assembleia, pois incluía um juiz, três vereadores, um procurador e 
os habituais muitos outros homens-bons, dos quais foram identificados cinco, entre eles o 
tabelião em exercício.

Em todo o caso, mais do que uma forma de exercício do poder, a realização destas 
assembleias parece destinar-se à simples aprovação de medidas oriundas do núcleo colegial 
que governava o concelho, quando este entendia como necessário ou obrigatório: para 
cumprir, possivelmente, uma formalidade, no caso da nomeação dos procuradores ou da 
alienação de rendas; para alargar a responsabilidade da decisão ao conjunto da comunidade 
em questões mais problemáticas, como aconteceu quando decidiu interromper o pagamento 

66 «Também aqui [nos dotes de casamento] tal como no caso dos pobres envergonhados, a situação de pobreza não 
tem a ver com o limiar de sobrevivência mas com a manutenção de um estatuto social»  — Isabel dos Guimarães 
– Quando o rico se faz pobre: Misericórdias, caridade e poder no império português (1500-1800), Lisboa, Comis-
são Nacional para os Descobrimentos portugueses, 1997, p. 32.
67 Estavam mandatados para tomar decisões, apelar ou agravar das sentenças, jurar em nome do concelho, estabele-
cerem procuradores ou vogados (A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fls. 25-30v). 
68 Sobre a questão de Coina, veja-se José Augusto C. F. Oliveira, Na Península de Setúbal, em finais da Idade 
Média : organização do espaço, aproveitamento dos recursos e exercício do poder, Lisboa, Fundação Calouste 
Gulbenkian, Fundação para a Ciência e Tecnologia, 2013, pp. 144-147.
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de uma tença exigida pelo meirinho-mor do infante D. João69; enfim para publicitação de 
determinações régias ou senhoriais, através da sua leitura70. 

AS LIMITAÇÕES AO EXERCÍCIO DO PODER CONCELHIO

Em 1236, com a doação feita pelo rei D. Sancho II ao Comendador de Alcácer 
Paio Peres Correia de todo o direito do castelo e vila de Sesimbra, o senhorio da vila 
passou, e assim se manteria por longos tempos, para a Ordem de Santiago71. Obedecendo 
ao mecanismo de organização espacial das ordens militares, o território do concelho 
passaria a integrar na sua quase totalidade uma comenda72, uma parcela do património 
senhorial que servia ao seu sustento de freire responsável pela sua governação73. 

Efectivamente, ao comendador eram concedidas a gestão e a recepção das rendas 
de um determinado território, pelo que era inevitável o relacionamento com o corpo 
municipal quando ele existia. Em princípio, deveria estar directamente em contacto com 
as populações, pois só assim poderia responder convenientemente pela administração 
da sua comenda, especialmente quando aconteciam as visitações74. 

Além disso, à função administrativa agregaria a militar. Contudo, apenas em 
finais do século XV há menções à alcaidaria. Em 1484, o comendador D. Guterre 
Coutinho era simultaneamente o alcaide-mor, acumulação que se repetiu mais tarde 
com D. João de Meneses, conde de Tarouca e membro dos Treze, e com o seu filho, 
D. Duarte de Meneses, capitão de Tanger e futuro vice-rei da Índia, que lhe sucedeu. 
Em ambos os casos delegaram a alcaidaria75 Ficava, por este processo, definitivamente 

69 O meirinho mor do infante D. João, governador de Santiago exigira, na presença das autoridades locais e de parte 
dos homens-bons, um pagamento anual, à maneira de tença. Três anos decorridos, o concelho, apregoado e reunido 
em câmara, decidiu-se pela recusa ao mesmo, dado que o foro novo lhe trazia grande prejuízo. O agravo foi apresen-
tado a D. João I, o qual corroborou a decisão, conquanto se procedesse ao pagamento naquele ano, pela última vez 
(I. A. N./T. T., Gaveta 25, m.1, nº3, fls. 51v-52). 
70 Citemos a propósito a dúvida colocada por  Adelaide Lopes Pereira Millan da Costa, ob. cit., p. 31, que, para a 
cidade do Porto: «constituirão estas assembleias [plenários de todos os habitantes] realmente uma forma de exercício 
do poder ou um quesito a respeitar por motivos de cumprimento de posturas municipais, determinações régias ou 
costume».
71 I. A. N./T. T., Mestrados, livro único, fls. 171-171v; 179v-180; Gaveta 5, m. 1, nº 18; A. M. S., Livro do tombo 
da vila de Sesimbra, fl. 14v.
72 O termo de Sesimbra incluía uma parte da Arrábida que aparece como uma encomenda autónoma nos Estabeleci-
mentos de Pero Escacho, mestre de Santiago em Portugal, publicados em 1327 (cf.  Militarium Ordinum Analecta. 
Fontes para o estudo das Ordens religioso-militares, nº 7, Livro dos Copos, vol. I, Porto, Fundação Eng. António de 
Almeida, 2006, nº 204, doc. nº 218, p. 374.
73 Carlos de Ayala Martínez, Las ordenes militares hispânicas en la edad Media (siglos XII-XV), Madrid, Marcial 
Pons, 2007, p. 327.
74 Cf. Maria Cristina Gomes Pimenta, As ordens de Avis e de Santiago na Baixa Idade Média. O governo de D. 
Jorge, Palmela, Gabinete de Estudos sobre a Ordem de Santiago, Câmara Municipal de Palmela, 2002, pp. 119, 
194-196.
75 Segundo a acta da visitação de 1492, Antão Gonçalves fora posto na alcaidaria-mor pela mão de D. João (I. A. N./
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alterada a condição do comendador: não só deixava de estar obrigado ao compromisso 
de residir na sede da comenda, como abdicava da responsabilidade na direcção militar 
da mesma.

Apesar dos indícios de um bom relacionamento, e até solidariedade, entre o 
concelho e os comendadores até meados do século XV, a proximidade do comendador 
— recordemos que, inicialmente, era obrigado a ter residência fixa na respectiva 
comenda76 — implicava, objectivamente uma interferência nos negócios municipais. 
Com efeito, a aprovação de posturas, costumes novos ou taxas estava condicionada à 
sua presença nas reuniões da vereação77. Veja-se a referida assembleia de 1328, em que, 
apesar de o concelho invocar a «natureza E diujdo boom que comuosquo [comendador] 
ssempre ouueram e ham moormente que ora ho ham mayor E majs natura que nunca 
ouueram», não conseguiu demover o comendador de manter a dízima sobre os 
pescadores de Almada que pescavam na Albufeira. Já na assembleia alargada de 1429, 
oficiais e homens-bons reconheceram «que eles com acordo do comendador da dicta 
vila avjam ffetas E hordenadas mujtas coussas». Desta reunião resultou uma decisão 
sobre a administração da albergaria subscrita pelo concelho, pelo comendador Diogo 
Mendes de Vasconcelos e pelo prior e vigário da vila e uma outra sobre a doação de 
rendas à igreja de Azeitão, que mereceu, expressamente, a aprovação das resoluções. 
Note-se que a ingerência do comendador não se restringiu à sua intervenção pessoal. 
Com ele aportaram à vila alguns dependentes ou apaniguados que se fixaram no 
concelho, alcançando, até, protagonismo na vida municipal78.

Mas o comendador não era o único representante do senhorio a interferir na vida 
concelhia. Para além dos já referidos sesmeiros e, possivelmente, o escrivão da câmara, 
havia ainda o almoxarife, o meirinho do infante D. João, governador, da ordem — cujos 
abusos motivaram a realização de uma assembleia alargada que se recusou a pagar-
lhe uma tença anual, o que o rei corroborou, — e o poderoso ouvidor. Em 1368, esteve 
presente na assembleia vicinal João Fernandes, ouvidor do mestre D. Gil Fernandes, 
que o enviara a Sesimbra para «fazer Correger alguas coussas que Eram sserujço de 
deus E del Rej E nosso», o que o oficial cumpriu pois  «ffez hy huas hordenaçoes 

T. T., Mesa da Consciência e Ordens, Ordem de Santiago/Convento de Palmela, m. 2, nº 56). D. Duarte de Meneses 
delegou a alcaidaria em Francisco Gonçalves, cavaleiro da casa do rei, quando assumiu a capitania de Tânger (I. A. 
N./T. T., Mesa da Consciência e Ordens, Ordem de Santiago/Convento de Palmela, l. 159. fl. 174v).
76 Os comendadores estavam obrigados, inicialmente, a residirem na respectiva comenda, mas, com o decorrer dos 
anos, foram autorizados a arrendá-la e a viverem noutro lugar (Isabel Maria de Carvalho Lago Barbosa, Isabel Maria 
de Carvalho Lago Barbosa, «A Ordem de Santiago em Portugal nos finais da Idade Média (normativa e prática)», 
in Militarium Ordinum Analecta. Ordens religioso-militares, nº 2, As Ordens de Cristo e de Santiago no início da 
Época Moderna: a normativa, Porto, Fundação Eng. António de Almeida, 1998, p. 185).
77 Cf. Militarium Ordinum Analecta. Fontes para o estudo das Ordens religioso-militares, nº 7, vol. I, Livro dos 
Copos, nº 244, p. 431.
78 Cf. José Augusto C. F. Oliveira, ob. cit., pp. 553-595
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e mandados» e, já em finais de Quatrocentos, o ouvidor da ordem procedeu a uma 
prisão quando estava na vila em correição79. De resto, a própria gestão da comenda era 
seguida atentamente pelo mestre, que chegou a intervir directamente quando entendeu 
que houve desleixo ou negligência80. 

Acima da ordem existia ainda o rei, cuja autoridade lhe garantia o primado sobre 
qualquer instituição, poder ou estrato social81. E o seu poder não deixou de se fazer 
sentir no concelho de Sesimbra, ainda que este fosse tutelado por Santiago. Não só 
arbitrou e decidiu sobre os conflitos de Sesimbra com Setúbal e Coina, pessoalmente 
ou através do corregedor, como tinha sob sua dependência diversos funcionários de 
natureza militar, judicial ou fiscal, que se multiplicaram no ocaso de Quatrocentos: 
coudéis, contadores, almoxarifes (havia também o da ordem), sacadores dos pedidos do 
rei82, couteiros83, recebedores da sisa e dízima nova da alfândega84 ou das dízimas dos 
pescados85. O corregedor régio tinha poderes para intervir na administração municipal 
e, a avaliar pelas reclamações do concelho de Sesimbra nas cortes de Lisboa de 1498, a 
sua presença era incómoda, além de prolongada86.

Embora se trate, em geral, de ofícios menores, acabavam por ganhar influência no 
funcionamento da vida concelhia. Alguns deles adicionavam escrivaninhas, cimentando 
no interior da comunidade sesimbrense um grupo de letrados munidos de alguma cultura 
jurídica, por incipiente que fosse, capaz de disputar, até, o poder dos dirigentes internos87. A 
estes teremos que adicionar os tabeliães que, não sendo oficiais concelhios, se articulavam 
intimamente com a gestão municipal. Ligados ao exercício da justiça e do poder local 
— assistiam a todas as fases dos processos crimes e às reuniões de vereação88 —, eram 

79 I. A. N./T. T., Ch. D. Manuel I, l. 46, fls. 66-66v.
80 Em 1392, o mestre de Santiago obrigou o comendador Sesimbra a ceder-lhe a herdade da Ribeira de Aiana porque 
« jazia  destapidada e perduda em brauio e que non era adubada nem a ordem non auya della prol que ouuesssse 
por bem de a adubar e aproueitar” I. A. N./T. T., Mesa da Consciência e Ordens, Ordem de Santiago/Convento de 
Palmela, Documentos Particulares, m. 1, nº 42; Militarium Ordinum Analecta. Fontes para o estudo das Ordens 
religioso-militares, nº 7, vol. I, Livro dos Copos, 167v-168.
81 Luís Miguel Duarte, Justiça e criminalidade no Portugal medievo (1459-1481), Lisboa, Fundação Calouste Gul-
benkian/Fundação para a Ciência e a Tecnologia, 1999, p. 71.
82 I. A. N./T. T., S. Domingos de Azeitão, l. 18, fls. 49-49v.
83 I. A. N./T. T., Ch. D. Manuel I, l. 17, fl. 21v.	
84 I. A. N./T. T., Ch. D. Manuel I, l. 45, fl. 10.
85 I. A. N./T. T., Ch. D. Manuel I, l. 13, fl. 7v.	
86 Cortes portuguesas, reinado de D. Manuel I (Cortes de 1498), organização e revisão geral de João José Alves 
Dias, Lisboa, Centro de Estudos Históricos, Universidade Nova de Lisboa, 2002, p. 510.
87 Maria Helena da Cruz Coelho, «Relações de domínio no Portugal concelhio de meados de quatrocentos», Re-
vista Portuguesa de História, Coimbra, Instituto de História Económica e Social da Faculdade de Letras da Univer-
sidade de Coimbra, vol. 25 (1990), p. 266.
88 Marcelo Caetano, História do direito português. Fontes – Direito Público (1140-1495), 2ª ed., Lisboa/S. Paulo, 
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testemunhas privilegiadas nos mais diversos actos e responsáveis pela elaboração dos 
contratos e das escrituras em geral. Como detinham um papel crucial na organização das 
comunidades, o rei resistiu a abdicar da interferência no provimento do ofício. Segundo 
os privilégios jurisdicionais concedidos por D. Fernando à ordem, o mestre apresentava os 
tabeliães e o rei confirmava-os, pelo que se chamariam tabeliães deste último. Contudo, a 
partir de 1425, os instrumentos passaram a assinalar que o tabelião era posto pelo infante 
governador de Santiago.

Todos estes elementos não eram secundários no funcionamento concelhio, 
antes sobrelevavam pelo poder da escrita e, no caso de tabeliães e escrivães da câmara, 
pelo conhecimento que detinham não só dos negócios camarários como da própria 
comunidade (não se estranhe, pois, que os dois cargos residam na mesma pessoa na 
passagem do século XV para o seguinte). E se a escrita era um instrumento ao serviço 
dos poderosos também era uma arma contra os maus usos a que os concelhos podiam 
recorrer e de cuja eficácia tinham perfeita consciência89. Como demonstrou a assembleia 
de 1434 que decidiu aprovar a elaboração de um tombo da vila com a pública forma das 
escrituras existentes na arca do concelho, não de todas, apenas das que os oficiais conce
lhios aí «acharam que Eram pera se auerem de tresladar».  Mas este acontecimento, 
pela sua relevância na construção da memória histórica de Sesimbra, merece uma 
abordagem à parte.

      
            

Editorial Verbo, 1985, p. 383.
89 Maria helena da Cruz Coelho, ob. cit., p. 265.

1 I. A. N./T. T., S. Domingos de Azeitão, l. 18, fls. 90-91v
2 A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fls. 8v-9v
3 A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fls. 18v-21.
4 A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fls. 25-30v.
5 Cortes portuguesas. Reinado de D. Fernando I (1367-1383), vol. II, (1383), pp. 319-324.
6 I. A. N./T. T., S. Domingos de Azeitão, l. 18, fls. 89-90
7 I. A. N./T. T., Gaveta 25, m.1, nº3, fls. 51v-52.
8 I. A. N./T. T., Santos-o-Novo, nº 1293.
9 I. A. N./T. T., Gaveta 25, m. 1, nº3, fls. 59v-62v.
10 A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fl. 3.
11 A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fls. 94v- 97v
12 A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fls. 92v-94.
13 A. M. S., Livro do tombo da vila de Sesimbra, fls. 102-103.
14 I. A. N./T. T., Santos-o-Novo, nº 1304.         
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Resumo
O acedar é uma importante rede de cerco, de grandes dimensões, que constituiu 

uma revolução técnica na pesca de sardinha. Está documentado pela primeira vez 
em Sesimbra e Atouguia (Peniche), em 1481, e poucos anos depois chegou a Lagos 
(Algarve). Apareceu também na Galiza, onde foi chamado cerco nas Rias Baixas e 
cedazo na Corunha, e passou a ser a rede principal, que permitiu a abundância de 
capturas de sardinha. Como já antes se pescava na Galiza com outras redes de cerco, 
mais pequenas, admitia-se que fosse de origem galega e a difusão ter-se-ia processado 
de norte para sul, no trajecto Galiza, Atouguia, Sesimbra, Lagos.

Mas uma tese de doutoramento apresentada agora, em 2012, na Universidade de 
Santiago de Compostela, por Juan Juega Puig, El comercio marítimo de Galicia (1525-
1640), contém novidades importantes: o acedar chegou a Pontevedra, nas Rias Baixas, 
em 1484, e à Corunha, mais a norte, à volta de 1488. Isto mostra claramente que a 
difusão não se processou de norte para sul, mas sim de Sesimbra e Atouguia, para norte 
(Galiza) e sul (Lagos).

Resultou de uma transferência de tecnologia da pesca de atum (almadravas) para 
os cercos de sardinha. A palavra acedar, nome da rede de cerco, deriva de sedal ou 
açadal, nome de uma das redes da almadrava. Sesimbra tinha almadravas. Atouguia 
(Peniche), não, nunca teve. Assim, tudo indica que esta importante rede de cerco é 
originária de Sesimbra.

Palavras-chave: Sesimbra, Galiza, rede de cerco, acedar, almadrava

	 Abstract	
	 The acedar is a large surrounding net which constitutes a technical revolution 
in the sardine fishing. Is was documented for the first time in Sesimbra and Atouguia 
(Peniche), in 1481, and a few years later arrived in Lagos (Algarve). It also appeared in 
Galicia, where it was called cerco in Rias Baixas and cedazo in La Coruña, and became 
the main fishing net that allowed abundant sardine captures. As it was already an 
habit in Galicia fishing with smaller beach seine nets, it was admitted that it was of 
Galician origin and its dissemination would have happened from north to south, in the 
route Galicia, Atouguia, Sesimbra, Lagos. 

But a doctoral thesis presented now, in 2012, at the University of Santiago 
de Compostela, by Juan Juega Puig, El comercio marítimo de Galicia (1525-1640), 
contains important novelties: the acedar arrived in Pontevedra, at Rias Baixas, in 
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1484, and to La Coruña, further north, around 1488. This shows clearly that the 
dissemination was not processed from north to south, but from Sesimbra and 
Atouguia, to north (Galicia) and south (Lagos). 

It resulted from a transfer of  the atlantic bluefin tuna fishing technology 
(almadravas) to the sardine surrounding nets. The word acedar, name of the 
surrounding net, derives from sedal or açadal, name of one bluefin tuna fishing net. 
Sesimbra had almadravas. Atouguia (Peniche), didn’t, never had. Therefore, all 
indicates that this important surrounding net comes from Sesimbra.

Key-words: Sesimbra, Galicia, surrounding net, acedar, almadrava

Na costa portuguesa continental os ventos dominantes sopram de norte e 
noroeste. Deles só estão abrigadas duas zonas: a de Sesimbra, desde o Cabo Espichel 
até Setúbal, e a costa sul do Algarve, desde o Cabo de S. Vicente até ao Guadiana. Havia 
ainda uma terceira, relativamente abrigada, a de Atouguia (Peniche).� Foi nestas três 
zonas que se introduziu, na segunda metade do séc. XV, uma importante rede de cerco 
de grandes dimensões, o acedar, especialmente vocacionado para a pesca de sardinha. 
Também na segunda metade do séc. XV, na costa sul do Algarve e em Sesimbra, surgiu 
outra importante inovação técnica: um novo tipo de armação de atum (almadrava).�

1. O acedar

O acedar é um cerco móvel que exigia locais abrigados do vento e da ondulação, 
documentado pela primeira vez nas cortes de 1481-82, que pedem a proibição dos que 
pescam em Sesimbra e Atouguia (Peniche): “Senhor, hum dano e sem razão se faz 
em vossos Regnos dos acedares que os pescadores teem em Cezimbra e na Atouguia, 
com os quaes cercão a sardinha no mar: está visto e sabido per todos, que amte que 
os cedares fossem feitos entrava a sardinha no rio de Lisboa e em Setuval em tanta 
abastança, que todo o Regno era abastado, de que nascia a vossas rendas gram proveito, 
e despois que husarom de os teer e pescar com elles a sardinha mais nom entrou nem 
morreo nos ditos rios, pelo qual nom tam somente traz dano a vossas rendas, e a todo 
o povoo, a que vinha gram proveito de a levarem fora deste Regno, e vinrem por ella 
os estrangeiros, que muitas mercadorias trazião, mas ainda se rrecrecem mortes de 
homeens e quebramento de barcas e perdimento de rredes nas costas do mar onde a 
sardinha arriba, pollos impedimentos, maao cheiro e fedor pollo trabalhar que fazem 

� Peniche pertencia ao termo de Atouguia até se desanexar em 1609. Em muitos documentos os ditos pescadores de 
Atouguia são de Peniche.
� Este atum é o vermelho (Thunnus thynnus thynnus), também chamado comum, rabil ou rabilho, que pode ter mais de 3 
metros de comprimento e 500 quilos de peso. Pelo menos até ao início do séc. XX, quando num documento surge a 
palavra atum, é o vermelho; só em data mais recente passou a incluir a albacora, o bonito e outros.
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os acedares, que trabalham com as ondas do mar, jazendo assy como jazem lamçados, 
ho que he causa de se a sardinha muito afastar da costa e se meter longe no peego do 
mar, e os pescadores per necessidade constrangidos ha vãao de mar em fora buscar (…) 
a que matam he tam pouca que nom he nada, e se fosse dentro nos Rios matalayam 
em abastança como sempre e escuzar-se-ya mortes de homees, e perdas das barcas e 
redes (…) mande V. Alteza, que pois sta visto e experimentado o que dito he, que tirem 
os ditos acedares, que jazem jazemtios ao mar como V. mercee bem sabe, e se tirem as 
enxavegas, e pesquem com ellas assi como amtes pescavão os pescadores, e emtrará a 
sardinha como amtes entrava nos rios, e esto se experimente por 3 ou 4 annos (…)”. 
Responde o rei: continuem os acedares enquanto não for evidente que causam danos.�

Em resumo: 1) Os acedares “cercam a sardinha” e “trabalham com as ondas do 
mar, jazendo assim como jazem lançados”. 2) Por causa dos impedimentos, mau cheiro 
e fedor que provocam, a sardinha afasta-se da costa e vai para “o pego do mar” (grandes 
profundidades). 3) Pesquem com xávegas (“enxavegas”), redes de arrasto para a praia, 
assim como antes pescavam. Os acedares, redes de cerco de grandes dimensões, “jazem 
lançados” durante a recolha do peixe que pode demorar vários dias. Quanto ao mau 
cheiro, foi a única parte que Viterbo aproveitou no seu Elucidário: “Acedares: espécie 
de redes mal cheirosas que apartavam a sardinha ao largo (…)”.� Retorquiu João Pedro 
Ribeiro,� bem, que o mau cheiro não passava de “fantasia imaginosa”. Trata-se de mais 
um episódio da rivalidade entre pescadores de artes diferentes: a nova arte de cerco era 
muito mais produtiva do que as usadas até então. 

Poucos anos depois, em 1484 ou 1485, o acedar chegou a Lagos, que em 1490 já 
tinha 22 desde há 5 ou 6 anos. Também aqui aumentou de tal modo as capturas que 
passou a ser necessário importar de Castela sal em grande quantidade.� Na mesma 
época foi levado para uma ou duas fortalezas africanas: uma carta de quitação, relativa 
ao que o recebedor do Armazém da Guiné recebeu e despendeu no período de 1480 a 

� LOBO, Constantino Botelho de Lacerda, “Memória sobre as pescarias de Portugal”, Jornal de Coimbra, nºs 7, 8, 
9 e 10, Junho a Outubro de 1812, pp. 158-159; BARROS, Henrique da Gama, História da administração pública em 
Portugal nos séculos XII a XV, 2ª ed., dir. Torquato de Sousa Soares, tomos I a XI, Lisboa, Sá da Costa, 1945-1954, 
t. VI, p. 89.
� VITERBO, Joaquim Santa Rosa de, Elucidário das palavras, termos e frases que em Portugal antigamente se 
usaram (…), 2ª edição, Lisboa, A. J. Fernandes Lopes, 1865 (1ª ed. 1798-1799), tomo I, p. 30. 
� Dissertações cronológicas e críticas sobre a história e jurisprudência eclesiástica e civil de Portugal, tomo IV, 
Parte II, Lisboa, Academia Real das Ciências, 1829, p. 109.
� MARQUES, João Martins da Silva, Descobrimentos Portugueses, vol. III, Lisboa, Instituto para a Alta Cultura, 1971, 
pp. 362-364; BARROS, Henrique da Gama, op. cit., t. IX, pp. 296, 297. Por ser um cerco móvel, foi também cha-
mado cerco de correr: “No tempo em que mais floresceram as pescarias no Algarve, nos séculos XV, XVI e ainda 
XVII, estavam ali muito em voga os cercos de correr, com os quais saíam os pescadores a cercar no mar a sardinha, 
e mesmo outras qualidades de peixe, quando vinha de passagem” ou em “manjua” (cardume) (LOPES, João Baptista 
da Silva, Corografia ou Memória Económica, Estadística e Topográfica do Reino do Algarve, Lisboa, Academia 
Real das Ciências, 1841, pp. 93-94. 
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1487, inclui 2 “açodares de tança”.� Tança será tancha, pesca com rede fundeada; o acedar, 
depois de fazer o cerco, permanece fundeado enquanto se recolhe o peixe.

Chegou também a Setúbal onde passou a ser a principal arte de pesca. Os homens 
do mar tinham a sua confraria do Corpo Santo, mas os pescadores dos acedares, aqui 
ditos cerqueiros, separaram-se, formando uma confraria própria, a de Santo Estêvão, 
que foi instituída nos últimos anos do séc. XV ou nos primeiros do XVI. Em 1496, ainda 
foi só a do Corpo Santo que participou na eleição do coudel dos arrais, pescadores e 
mareantes de Setúbal.� Mas nos primeiros anos do séc. XVI já a de Santo Estêvão se 
sentiu tão importante que suscitou um conflito de precedências. Em 1510 D. Jorge, 
Mestre de Santiago, sentenciou um pleito entre as confrarias marítimas, sobre qual das 
duas cruzes teria precedência nas procissões: “(…) se prova craramente a cruz do Corpo 
Samto nas precysõoees jeraees preceder a cruz de Samt’Estevão e ser mays amtiga (…) 
mandamos que a dicta cruz do Corpo Samto preceda a cruz de Samto Estevãao nas 
precyssõees de dia de Corpo de Deus e nas outras geeraees precissões (…)”.�

O acedar foi também a primeira armação fixa de sardinha, documentada em 
Atouguia (Peniche) desde 1482,10 e mais tarde chamada “redonda”, quando, à volta de 
1870, apareceram as armações “à valenciana”. Em 1514 o rei D. Manuel doou ao mosteiro 
de S. Jerónimo nas Berlengas as dízimas velha e nova do pescado que “novamente 
daqui em diante se matar na ylha Farylham com cercos e cabos em terra e nella e em o 
seu balear (…)”.11 As armações fixas têm “cabos em terra”, tal como Baldaque da Silva12 
as descreve em finais do séc. XIX.

2. A almadrava

Na Andaluzia, a almadrava era um cerco móvel com cortiças na tralha superior e 
pesos de pedra ou barro na tralha inferior, com o qual se atalhava a passagem dos atuns, 
alando-o (puxando-o) depois para a praia. Os espanhóis chamavam-lhe “almadraba de 
vista o tiro”, assim descrita por Álvaro Miranda y Rivera:13 “(…) só se lançam as redes 

� Arquivo Histórico Português, ed. Anselmo Braamcamp Freire, vol. I, Lisboa, 1903, p. 402.
� IAN/TT, Chanc. D. Manuel I, liv. 32, fl. 101 v.
� Livro dos Copos, Militarium Ordinum Analecta. Fontes para o estudo das Ordens Religioso-Militares, nº 7, vol. I, dir. 
Luís Adão da Fonseca, Porto, Fundação Eng. António de Almeida, 2006, p. 492.
10 História Florestal, Aquícola e Cinegética, Colectânea de documentos existentes no Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo – Chancelarias Reais, dir. C. M. L. Baeta Neves, 7 vols., Lisboa, Direcção Geral do Ordenamento e Gestão 
Florestal, 1980-1993, vol. III, p. 44.
11 CUNHA, Rosalina B. da Silva, Subsídios para a conservação do peixe em Portugal do século XII ao XVI, Coim-
bra, 1972, p. 13; Livro 13 da Estremadura, fl. 80 v. 
12 SILVA, A. A. Baldaque da, Estado actual das pescas em Portugal, Lisboa, Imprensa Nacional, 1891, pp. 34-35. 
13 La pesca del atún en España, Madrid, 1927, citado por Joaquim M. B. Lino da Silva, Armações de pesca, 2 vols., 
tese de licenciatura, policopiada, Lisboa, Faculdade de Letras, 1966, vol. I, p. 204.
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quando se nota a presença de um cardume de atuns; as redes são duas, a sedal, que 
se lança de terra pelos chamados aventureiros, e a cinta, que envolve a sedal, a uma 
certa distância, para evitar que alguns atuns possam escapar (…) quando, de uma das 
torres existentes em terra, os atalaias fazem sinal de terem visto um grande cardume, 
as embarcações que levam a rede chamada sedal lançam-na de modo semelhante ao das 
xávegas actuais, limitando um semicírculo em que ficam presos os atuns; a uma certa 
distância desta rede e envolvendo-a por completo, lança-se a outra, a cinta. Puxando os 
extremos de ambas as redes, os atuns aprisionados pela sedal encontram pouco fundo e 
chega o momento em que os croqueiros, indivíduos providos de croques (…) apanham 
com eles os atuns e puxam-nos para a praia”. É um cerco móvel sem qualquer parte fixa. 
Ao avistar-se o cardume (“vista”), as embarcações vão com as redes lançar o cerco, que 
é depois arrastado (“tiro”) para a praia.

Em Portugal, um salto qualitativo na aparelhagem deve-se a genoveses e 
sicilianos, na década de 1480. Todas ou quase todas as almadravas portuguesas, pelo 
menos a partir daqui, seriam do tipo a que os espanhóis chamavam de “buche” (bucho 
em português) ou “siciliano”,14 constituído por uma parte fixa e outra móvel, com 
embarcações e redes que orientam o cardume para a parte fixa. Nesta está o bucho onde 
se pretende encerrar o atum. Os mercadores genoveses são, desde o início do séc. XII, 
os principais parceiros no comércio de atum dos portos muçulmanos do Mediterrâneo 
Ocidental e do Atlântico próximo, e estendem depois a sua influência às pescarias da 
Andaluzia, Algarve, Sicília e Sardenha.15 Genoveses e sicilianos pescavam na costa da 
Tunísia na segunda metade do séc. XV, e na mesma época estão documentadas muitas 
“tonnare” (armações fixas) na Sicília.16 Em 1485, o genovês Jerónimo Marrufo era 
“mayordomo” das almadravas de Hércules (Cádis),17 e o marquês de Cádis encomendou-
lhe a construção de uma torre que serviria de atalaia nas ditas almadravas. A outro 
genovês, Francisco Pinelo, os reis outorgaram poder, em 1498, para fazer as almadravas 
de Cádis, podendo armá-las nos lugares acostumados, contratar as pessoas e materiais 
necessários, e vender os atuns a quem quisesse.18 Outro genovês, Zacarias Branco, foi 
mestre das almadravas do Algarve: por um contrato de 1482, o rei D. João II concedeu-

14 D’ARIENZO, Valdo, “Pesca y salagione. Quadro storico su Algarve y Baja Andalucia”, in A articulação do sal 
português aos circuitos mundiais: antigos e novos consumos, Instituto de História Moderna, Universidade do Porto, 
2008, p. 142.
15 RAVIER-MAILLY, Christelle, Fluctuations à long terme du thon rouge. Validité, origines et consequences. 
These présentée devant l’École Nationale Superieure Agronomique de Rennes pour obtenir le titre de Docteur de 
l’ENSAR, spécialité Halieutique, Rennes, 2003, p. 18 (http://archimer.ifremer.fr/doc/2003/these-65.pdf).
16 CANCILA, Orazio, La terra di Cerere, Salvatore Sciascia Editore, Caltanissetta - Roma,  2001, p. 151.
17 SÁNCHEZ HERRERO, José, “Corsarios y piratas entre los comerciantes gaditanos durante la segunda mitad del 
siglo XV”, Stvdia, nº 47, Lisboa, 1989, p. 78.
18 BELLO LÉON, Juan Manuel, “Almadrabas andaluzas a finales de la Edad Media. Nuevos datos para su estúdio”, 
Historia, instituciones, documentos, Universidad de Sevilla, nº 32, 2005, pp. 85, 91.
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lhe o exclusivo das almadravas e proibiu que outros as fizessem à sua maneira, onde ele 
as descobrisse, ou que usassem da sua arte, salvo seu filho ou irmão por ele nomeado à 
hora da morte.19 Estas almadravas de Zacarias Branco seriam de bucho, com uma parte 
fixa e outra móvel. Em 1515 um siciliano, Jerónimo Istorial, era “tratador de los atunes” 
do rei de Portugal.20

Nas almadravas de bucho as redes móveis que se lançam para barrar o caminho 
ao atum e orientá-lo para a parte fixa são também chamadas acedares. E a embarcação 
que as transporta, “barca do acedar”. Em 1506 o feitor das almadravas, em Lagos, 
recebeu duas “barquas de açodar com seus mastos, vellas e aparelhadas de todo pera 
navegar”.21 Havia portanto duas redes, muito diferentes, com o mesmo nome. Esta, que 
barrava o caminho ao atum nas almadravas, e a outra, documentada em Sesimbra e 
Atouguia (Peniche) em 1481, que era um cerco de sardinha.

	
3. O cerco ou cedazo na Galiza

O acedar usado para cercar a sardinha apareceu também na Galiza, numa época 
que os autores galegos situam vagamente em finais do séc. XV, e foi chamado cerco 
nas Rias Baixas e cedazo na Corunha. Constituiu também aqui uma novidade que 
permitiu a abundância de capturas de sardinha. Passou a ser a rede principal e tinha 
preferência em relação a todas as outras; as ordenanças de pesca estavam feitas quase 
exclusivamente para ela. 

O litoral galego é recortado por rias profundas e amenas que permitiam o 
exercício da pesca durante quase todo o ano e ofereciam condições ideais às grandes 
redes de cerco. No séc. XVI a ria de Pontevedra teria 14 cercos com 100 embarcações 
e 2 mil homens. “Todo isto danos idea da importancia que na economia dos nosos 
mariñeiros tiña este aparello, que mereceu o calificativo de real e que acadou que se 
ditasen Ordenanzas que supeditaban ao seu emprego o traballo de todos os demais 
aparellos”.22 A sardinha da Galiza passou a ser um tesouro, mais importante do que as 
minas espanholas no continente americano, diz António Sañez Reguart23 ao descrever 
o cedazo da Corunha: “La pesca de sardina en las costas de Galicia es un tesoro de los 
mas preciosos, y preferible á los de las minas de nuestras Indias, porque es inagotable”. 

19 CUNHA, Rosalina B. da Silva, Subsídios para a conservação do peixe em Portugal do século XII ao XVI, p. 19; 
IAN/TT Chanc. D. João II, liv. 2, fls. 45 v-46. 
20 IAN/TT, Corpo Cronológico, I-18-52, publ. por Sousa Viterbo, Dicionário histórico e documental dos arquitec-
tos, engenheiros e construtores portugueses, vol. I, Lisboa, Imprensa Nacional, 1899, p. 128.
21 Arquivo Histórico Português, ed. Anselmo Braamcamp Freire, vol. III, Lisboa, 1905, p. 472
22 CALO LOURIDO, Francisco, As artes de pesca, Cuadernos Museo do Pobo Galego, nº 1, Santiago de Compos-
tela, 1980, p. 18.
23 Diccionario Historico de los artes de la pesca nacional, 5 tomos, Madrid, 1791-1795, tomo II, p. 233.
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O cerco ou cedazo pertencia a uma associação de 40 ou mais pescadores que contribuíam 
com quinhões de rede, embarcações e trabalho, e participavam nos benefícios obtidos 
proporcionalmente ao seu contributo.24 A esta associação juntava-se um numeroso grupo 
de contratados. Constava de uma grande rede com muitos quinhões, uma embarcação 
maior que a transportava e várias embarcações menores. Cada quinhão de rede tinha 
mais de 30 metros de comprimento, podendo o conjunto chegar às mil braças, (quase 2 
kms), e a altura necessária de acordo com a profundidade do local onde fosse trabalhar. 
O que se pretendia era cercar o cardume com redes de altura suficiente para que a 
tralha inferior assentasse no fundo do mar, impedindo assim por completo a fuga da 
sardinha. Levava duas tralhas: a superior, com cortiças, e a inferior, que não tinha 
chumbos e também podia não ter pedras, pois o próprio peso da rede a fazia afundar.25

O acedar conseguia impedir a fuga do peixe porque tinha redes de altura 
suficiente para que a tralha inferior assentasse no fundo do mar. Isto significa que só 
poderia trabalhar relativamente perto da praia até uma profundidade correspondente 
à altura máxima das redes. Seria cerca de 33 metros, segundo alguns autores galegos. 
Andrés Canoura Quintana26 indica entre 18 e 24 braças.

 	
4. A difusão do acedar

O acedar, que barra o caminho ao cardume de atum e o orienta para a parte 
fixa da almadrava, deve ter sido introduzido por sicilianos no Algarve e em Sesimbra.
Segundo o manuscrito Notícias das almadravas do reino do Algarve,27 do séc. XVIII, 
talvez 1725, uns sicilianos que pescavam no Algarve desde o ano de 1440 já usavam 
“asodares [acedares] que cercão o atum”. Faria já parte das “tonnare” (armações fixas) 
da Sicília. O cerco de sardinha com o mesmo nome está documentado nas cortes de 
1481, em Sesimbra e Atouguia, e poucos anos depois, em 1484 ou 1485, apareceu mais 
a sul, em Lagos. O cerco ou cedazo galego poderia ser a evolução de outras redes de 
cerco, mais pequenas, que muito antes pescavam na Galiza. Assim, a origem seria 
galega e a difusão ter-se-ia processado de norte para sul, no trajecto Galiza, Atouguia, 
Sesimbra, Lagos.

24 FERREIRA PRIEGUE, Elisa, Galicia en el comercio marítimo medieval, Santiago de Compostela, Fundacion 
«Pedro Barrie de la Maza», 1988, p. 141.
25 ARMAS CASTRO, José, Pontevedra en los siglos XII a XV. Configuracion y desarrollo de una villa marinera en 
la Galicia medieval, Pontevedra, Fundacion “Pedro Barrie de la Maza conde de Fenosa”, 1992, p. 143; CORNIDE, 
Joseph, Ensayo de una historia de los peces y otras producciones marinas de la costa de Galicia (1ª ed. 1788), Sada, 
Ediciós do Castro, 1983, p. 202.
26 A pesca na Galicia do século XVII, s/l, Xunta de Galicia, 2008, pp. 41-42.
27 Biblioteca Nacional de Lisboa, FG, Res., cód. 224, fl. 27.
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Mas uma tese de doutoramento apresentada agora, em 2012, na Universidade 
de Santiago de Compostela,28 contém novidades que obrigam a repensar o assunto. 
A introdução do cerco ou cedazo constituiu uma inovação tão importante que os 
pescadores se lembravam bem dela. Não foi a evolução natural dos cercos anteriores, 
mais pequenos, mas sim um salto qualitativo. Chegou a Pontevedra, nas Rias Baixas, 
em 1484, à Corunha, mais a norte, à volta de 1488, e destes dois pólos principais da 
pesca galega irradiou rapidamente por toda a região. Por causa de um pleito que teve 
sentença em 1515, realizou-se um interrogatório em novembro de 1505, no qual o cerco 
é apresentado como uma arte de recente introdução, há apenas 15 anos, isto é, em 
1490: “que esta ynbención y manera de pescar de çerco a poco tiempo que se alló y 
usa y que no pasa de quinze años, pero que se usa en todos los puertos que quieren 
sin perturbación alguna”. Mais rigoroso foi o testemunho de Alonso García de Raxoo, 
vizinho de Pontevedra, mercador. Recordou-se de, no outono de 1484, ter ajudado a 
fazer as redes do primeiro cerco usado em Pontevedra e em toda a Galiza: “de 21 años 
a esta parte los veçinos de Pontevedra pescan con unas redes que llaman de çerco. Lo 
sabe porque este testigo ayudó a hacer las primeras redes de çerco que se hiçieron en 
Pontevedra”. Outro pleito que ocorreu em 1537, entre os mareantes da Corunha e os 
seus homólogos de Ferrol e Betanzos, inclui um interrogatório de 1528 que recorda a 
introdução dos cercos (“que se dizen çedazos”) na baía da Corunha há uns 40 anos, à 
volta de 1488. Cada um envolvia 70 a 80 homens e tinha 15 braças de altura e 350 braças 
de comprimento: “a cabsa que no tomaban los pescadores la sardina que seria nesçesaria 
e conbeniente para la sustentación del pueblo y comarcas, fizieron e començaron de 
faser los dichos çercos, que se dizen çedazos, en que en cada çerco ay setenta e ochenta 
hombres, en unos más y en otros menos, e cada uno pone sus redes e se juntando todos 
en que hacen quinze braças en alto e trescientas e çinquenta braças en largo».29

Isto mostra claramente que a difusão não se processou de norte para sul, no 
trajecto Galiza, Atouguia, Sesimbra, Lagos, mas sim de Sesimbra e Atouguia, em várias 
direcções: Galiza, Setúbal e Lagos. De Lagos irradiou depois por todo o Algarve. O foral 
manuelino de Tavira (1504) só menciona uma arte de pesca – o acedar. 

28 JUEGA PUIG, Juan, El comercio marítimo de Galicia (1525-1640), Universidade de Santiago de Compostela, 
tesis de doctorado, 2012 (http://hdl.handle.net/10347/4039). 
29 JUEGA PUIG, Juan, op. cit., pp. 184-185. Acrescenta o autor no resumo da tese: “La abundancia en las capturas 
de sardina fue possible gracias a la introducción de unas artes comunales de gran tamaño, los cercos, en la ria de 
Pontevedra en octubre de 1484 (…) El éxito comercial de villas como Pontevedra estaba, portanto, vinculado a este 
arte de gran tamaño (…)”.
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5. A palavra acedar

Juan Juega Puig30 notou que os testemunhos documentais mais antigos referentes 
aos cercos se localizam em Portugal, nas cortes de 1481, e admite que a tecnologia 
passou das almadravas de “vista” ou “tiro” para os cercos, baseando-se na descrição 
que Fr. Martin Sarmiento31 fez das almadravas do duque de Medina Sidónia: “(…) la 
almadraba de tiro no es otra cosa que un cerco de redes para las sardinas, salvo que las 
sardinas no son atunes y que las atalayas no están en torres, sino en dos barcos ligeros, 
en los cuales van los exploradores y se adelantan para avisar se hay o no sardina y 
hacia dónde anda. Distínguese también el cerco de la sardina de la almadrava de tiro 
en que esta viene a descargar a la orilla [à beira da praia] y en el cerco se descarga la 
sardina en diferentes barcos en el medio del mar o de la ría”. Também Sañez Reguart32 
diz que o emprego do cerco ou cedazo é semelhante ao da almadrava de “vista” ou “tiro”; 
não tem gente em sentinelas ou atalaias, e as manobras são dirigidas por dois barcos 
pequenos onde vão “descobridores” que se adiantam para avisar se há ou não sardinha. 
E acrescenta que o cerco é depois arrastado para a praia, até às 4 ou 5 braças, onde se 
recolhe o peixe.

Na almadrava de “vista” ou “tiro” lançam-se duas redes, primeiro a sedal, depois a 
cinta, e ambas são arrastadas com os atuns para a praia. Nos cercos, quanto à recolha do 
peixe, as descrições de Fr. Martin Sarmiento e Sañez Reguart são divergentes. O primeiro 
garante que se faz no meio do mar ou da ria; o segundo manifesta a necessidade de 
trazer o cerco até às 4 ou 5 braças. Um documento que descreve os cedazos armados na 
Corunha em 1528, parece corroborar a descrição de Sañez Reguart, e sublinha também a 
obrigatoriedade de a tralha inferior da rede assentar no fundo (para que a sardinha não 
fuja), em mar limpo, sem pedras ou outros obstáculos que a possam danificar quando 
for arrastada: “Ningún cedacero puede pescar en mar alta, sino en mar baxa, donde la 
red e cerco cale e tope en el fondo de la mar, e çerca de tierra (…) e en mar linpio, que 
no tenga la red en que prender abaxo al tiempo de tirar por ella, porque dize que, desde 
que se fecha el tal cedazo o red a la mar, los que andan a ello an de tirar de la tierra por 
las cuerdas, que están atadas a las dos puntas de la red para fuera, llevando la pesca 
e sardina que tiene dentro de la dicha red hazia tierra a lo baxo, para ally la fechar e 
tomar. E que, si no se tira de tierra no se puede tomar ni pescar (…)”.33 Esta é uma falsa 
divergência e uma falsa questão. O cedazo faz o cerco completo no mar, tal como a rede 
actual das traineiras, o chamado cerco americano. Com uma diferença, significativa: 

30 op. cit., pp. 181, 183.
31 De los atunes y sus transmigraciones, y conjetura sobre la decadencia de las almadrabas; y sobre los médios 
para restituirlas, 1757.
32 op. cit., tomo II, pp. 233 e ss.
33 JUEGA PUIG, Juan, op. cit., p. 187. 
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a traineira vai pescar onde quiser, enquanto que o cedazo está limitado à profundidade 
correspondente à altura máxima da rede. Se fizer o cerco a pequena profundidade, pode 
recolher a sardinha para várias embarcações; se for a grande profundidade, da ordem 
dos 30 metros, terá de o arrastar até às 4 ou 5 braças.

Juan Juega Puig admite que a tecnologia passou das almadravas de “vista” ou 
“tiro”para os cercos de sardinha,34 mas não reparou num pormenor importante: a 
palavra acedar, nome da rede de cerco, deriva de sedal, nome de uma das redes da 
almadrava. Pedro de Medina35 descreve duas vezes, em 1549 e 1561, a pesca na almadrava 
de Conil, a mais produtiva da Andaluzia, e chama à sedal açadal em 1549, e azadal em 
1561. Também Pérez de Messa36 em 1595: “la llaman los pescadores açadal”. Claramente, 
açadal é corrupção de sedal, e de açadal derivou acedar.

A passagem da tecnologia das almadravas de “vista” ou “tiro” para os cercos de 
sardinha implicou a introdução de algumas alterações. Nas almadravas lançam-se duas 
redes, primeiro a sedal, depois a cinta. A sedal é “de esparto, de grande malha, que só 
serve para atemorizar o atum e fazê-lo parar”.37 A segunda rede, a cinta, é de cânhamo, 
muito mais forte e de malha pequena. Nos cercos, há apenas uma rede, de malha ainda 
mais pequena, apropriada à espessura da sardinha. 

6. A origem do acedar	

O acedar que está documentado pela primeira vez em Sesimbra e Atouguia, 
nas cortes de 1481, resultou de uma transferência de tecnologia da pesca de atum 
(almadravas) para a pesca de sardinha. Mas Atouguia (Peniche) nunca teve almadravas; 
as de Sesimbra eram as que se armavam mais a norte. Os cardumes de atum que do 
Atlântico vão desovar ao Mediterrâneo seguem trajectos que os biólogos ainda não 
sabem bem explicar. Um deles passava ao largo da costa portuguesa, primeiro em 
Sesimbra, depois em Sines, Algarve e Andaluzia, a caminho do Estreito de Gibraltar.  

34 Também João Baptista da Silva Lopes (Corografia ou Memória Económica, Estadística e Topográfica do Reino 
do Algarve, p. 93) identifica o acedar com a almadrava “de vista” ou “tiro”: “Conviria usar nesta costa [Algarve] os 
cercos ou atalhos, chamados antigamente acedares, como usam os espanhóis em Conil, indo com estas redes cercar 
ou atalhar os fios de atum que passam ao largo, e puxá-lo a terra, para onde arrastam as redes, até com juntas de 
bois”. O que os espanhóis usavam em Conil era a almadrava de “vista” ou “tiro”.
35 Libro de grandezas y cosas memorables de España (...), Sevilla, 1549, Cap. XXXVI “De la villa de Conil y de la 
pesquería de los atunes”, e “Crónica de los duques de Medina Sidónia” (1561), in Colección de documentos inéditos 
para la historia de España, tomo XXXIX, Madrid, 1861, pp. 278, 279.
36 Primera y segunda parte de las grandezas y cosas notables de España. Compuesta primeramente por el maestro 
Pedro de Medina (…), y agora nueuamente corregida y mui ampliada por Diego Perez de Messa (…), Alcalá de 
Henares, 1595, Libro II, cap. VIII, p. 107 “De la Villa de Conil y de la pesca de atunes”.
37 SUAREZ DE SALAZAR, Juan Baptista, Grandezas e antiguedades de la isla y ciudad de Cadiz, 1610, pp. 76-
77. É “de malha tão grande que nela caberá uma carroça” (HOROZCO, Agustin de, Historia de la ciudad de Cádiz, 
Cádiz, 1845 (1ª ed. 1598), p. 199. 
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É antiga a pesca de atum em Sesimbra. O rei D. Dinis fez, em 1305, uma avença 
por 10 anos com os italianos Johane Momediz, morador em Setúbal, e Bonanati, que 
queriam instalar entre Sines e Setúbal uma almadrava “pera atoeira pera matar atões”. 
Emprestava o capital de 1.500 libras que seria amortizado em três prestações anuais 
de 500 libras, e receberia a dízima e mais um sétimo dos atuns, golfinhos, toninhas e 
espadartes (“dos atões e dos dolffinhos e das toninhas e das espadartes”).38 Um alvará de 
1496 concede privilégios aos mercadores e almocreves que vierem comprar pescado à 
“nossa Almadrava e Armação da vila de Sesimbra, assim atuns como quaisquer outros 
pescados”.39 Outro alvará de 1506 concede privilégios aos sicilianos radicados em Lagos, 
incluindo “dos pescados que traziam das almadravas de cezimbra pera os hire embarcar 
com os outros”.40 

Afirma Valdo D’Arienzo que os sicilianos e outros estrangeiros estavam sedeados 
em Lagos “mas exploravam preferencialmente os bancos de pesca atlânticos mais a 
norte, em frente a Sesimbra, que deveriam ser mais ricos”. Aqui haverá exagero quanto 
ao atum, porque a pesca de atum em Sesimbra nunca terá suplantado a do Algarve, 
mas não quanto à sardinha. Era famosa a sardinha da baía de Setúbal, enaltecida por 
Jerónimo Munzer em 1494 ou 1495: “De arenques, a que chamam sardinhas, e que são 
pescados em Setúbal, a quatro milhas de Lisboa, há tal quantidade que chegam para 
Portugal inteiro, Espanha, Roma, Nápoles e Constantinopla”.41

Os sicilianos, que introduziram os acedares nas almadravas do Algarve, terão 
feito o mesmo nas de Sesimbra. A estes especialistas na pesca de atum, que vinham 
comprar atum e sardinha a Sesimbra, ou a outros, terá ocorrido a ideia de usar a 
tecnologia das almadravas na pesca de sardinha. Com as necessárias adaptações, desde 
logo na malhagem das redes, que é mais pequena na pesca da sardinha. Tudo indica, 
pois, que o cerco de sardinha chamado acedar é originário de Sesimbra.

Fazia o cerco completo, impedindo a fuga do peixe, porque a tralha inferior da 
rede assentava no fundo do mar. Ou seja, não podia pescar a profundidades superiores à 
altura máxima da rede. Esta limitação perdurou noutras redes posteriores, semelhantes, 
até que, em meados do séc. XIX, nos Estados Unidos, apareceu um sistema que fechava 
a rede sem ser necessário assentá-la no fundo do mar, permitindo assim a pesca a 
qualquer profundidade. A nova arte expandiu-se para todo o mundo, chegou a Espanha 
em 1882, a Portugal em 1884,42 e viria a chamar-se cerco de jareta ou traiña em Espanha 
e cerco americano em Portugal. 

38 RIBEIRO, João Pedro, Dissertações cronológicas e críticas (…), tomo V, 1836, p. 383; MARQUES, João Martins 
da Silva, Descobrimentos Portugueses, vol. I, 1944, pp. 24-25.
39 IAN/TT, Conselho da Fazenda, Livro nº 216. Foral e regimentos da Tábola de Setúbal, fl. 113.
40 IAN/TT, Livro Sexto dos Místicos, fl. 163 v.
41 VASCONCELOS, Basílio de, Itinerário do Dr. Jerónimo Munzer, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1932, p. 25.
42 ASTUI ZARRAGA, Aingeru, “Kantauriko bragerodun ingurasarea, inportazioa ala bilakaera ?”, in Itsas Memo-
ria, Revista de Estúdios Marítimos del País Vasco, nº 3, Donostia – San Sebastián, 2000, pp. 223 e ss.; SILVA, A. A. 
Baldaque da, Estado actual (…), pp. 237, 242.
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7. Conclusão	

Na segunda metade do séc. XV, o atum pescava-se na Andaluzia com duas 
grandes redes que se lançavam da praia em semicírculo, uma das quais chamada sedal 
ou açadal.

Também na segunda metade do séc. XV, no Algarve e em Sesimbra, surgiu um 
novo tipo de almadrava, dita de “bucho” ou “siciliana”, constituída por uma parte fixa 
e outra móvel, com embarcações e redes que orientam o cardume para a parte fixa. 
A estas redes móveis deu-se o nome de acedares, claramente derivado de sedal ou 
açadal. 

E o mesmo nome, acedar, foi atribuído a uma rede de cerco, de grandes dimensões, 
originária de Sesimbra, que constituiu uma revolução técnica na pesca de sardinha. 
Resultou de uma transferência de tecnologia da pesca de atum (almadravas) para a 
pesca de sardinha.

Apresentava algumas limitações que, no essencial, perduraram noutras 
redes posteriores, até aparecer, em meados do séc. XIX, nos Estados Unidos, o cerco 
americano.

O acedar de Sesimbra, antecessor mais antigo do cerco americano, é o mais 
importante contributo português, conhecido, para a tecnologia das pescas.
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Contribuições para a História	
urbana da Vila Sesimbra

Luís Paixão
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Resumo
	Sendo o propósito deste estudo compreender a evolução urbana da Vila entre 

o séc. XVI até ao começo do séc. XX vale a pena reter para poder comparar posteri-
ormente, como características da vila nesta época: A geometria irregular das quadras, 
o aspecto mais ou menos orgânico e labiríntico da malha urbana, a absoluta ligação 
das suas ruas com o areal segundo a direcção Norte-Sul, a inexistência de edifícios de 
grande dimensão junto à praia, uma acentuada irregularidade e menor densidade urba-
nas para lá do Largo de Bombaldes e a presenca a céu aberto das ribeiras até ao limite 
da vila e que se encontram hoje cobertas pela avenida da Liberdade e pelas ruas Amelia 
Frade respectivamente juntando-se no largo ja referido.

Palavras-chave: evolução urbana, eixo da composição Norte-Sul, percurso 
simbólico-os sete caminhos, o T marginal-avenida da Liberdade

 
Abstract
This study aims to understand the urban evolution of the village from the 16th 

century until the beginning  of the 20th  century. Such analysis will make it possible to 
later understand and compare the village’s characteristic features: the irregular geom-
etry of the sets of buildings, the type of organic and labyrinthine urban fabric, a north-
south street layout  connection with the beach, the absence of large buildings along 
the seafront, a marked irregularity and lower urban density beyond Largo de Bombal-
des and the previous existence of open-air water streams till the village’s boundaries, 
which are now covered by the Avenida da Liberdade and Amélia Frade, and ending at 
Largo de Bombaldes.

Key-words: urban development;  North-South axis of the composition; symbolic 
route-os sete caminhos; the seafront T-Avenida da Liberdade

Um achado do séc. XVI
	

	 O motivo particular que provocou no autor deste escrito o interesse, pelo tema 
em epígrafe, foi devido à circunstância de em 1985 Rafael Monteiro ter recebido, oriunda 
do Brasil, uma imagem fotográfica da planta da Vila de Sesimbra, datada de cerca de 
1568-1570 (Fig. 1), segundo o professor Rafael Moreira, que a terá descoberto de modo 
fortuito na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Aparecia ali também o desenho 
de uma fortaleza de grandes dimensões, a qual abrangeria grande parte do perímetro  
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Fig. 1 - 1-Local do futuro edifício da Câmara; 2-Local da furura fortaleza; 3-Rua do Forno; 
4-Antiga Rua Candido dos Reis, Rua do Espírito Santo; 5-Rua da Cruz; 6-Rua do Norte; 7-Rua da Fé;
8-Rua da Esperança; 9-Rua da Caridade; 10-Rua de Santiago; 11-Rua da Cruz, Antero de Quental; 
12-Rua da República; 13-Largo da Câmara; 14-Cândido dos Reis; 15-Conselheiro Ramada Curto

 
do aglomerado urbano e que foi objecto de comentário produzido pelo ilustre professor  
em apêndice da excelente publicação “Sesimbra Monumental e Artística” pág. 189. 
Longe das preocupações egoístas das teses universitárias o generoso ermita do Castelo, 
como muitos o chamavam, assim que recebeu este valioso achado do saber, telefonou-
me entusiasmado, para marcarmos encontro e trocarmos impressões. A fotografia 
que conheço da planta é a cores indicando que o original será aguarelado com belos 
matizes sépia sendo a reprodução que foi feita para preto e branco muito distante da 
riqueza cromática do original. Fica portanto aqui a sugestão de em futuras reedições 
seja revisto este aspecto.

Quando começámos a identificar a coincidência entre os elementos cartografados 
e os da realidade actual da Vila ficámos surpreendidos porque o casco urbano velho que 
se situa ao longo da Rua Cândido dos Reis, e sobretudo a poente, tinha-se mantido 
sensivelmente inalterado durante 400 anos, entre o Séc. XVI e o Séc. XX não obstante 
as várias vicissitudes naturais sobretudo terramotos (houve pelo menos 4 de grande 
amplitude além do de 1755), as guerras civis e invasões que entretanto ocorreram. Lá 
estavam os mesmos quarteirões e sistemas de ruas: o eixo norte-sul, o cardus�, a Cândido 
dos Reis, antiga rua do Espirito Santo acesso principal à Vila e que se prolongava na 

� O modo como os Romanos iniciavam a implantação dos seus aglomerados urbanos era assumido com um ritual 
colocando uma vara ao alto traçando no solo uma circunferência e marcando a direção nascente-poente nos pontos 
de intersecção da sombra da vara na circunferência. O norte-sul cardus era obtido pela perpendicular ao anterior 
(mediatriz) também construída no solo.	
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atual Conselheiro Ramada Curto subindo desde a praia até á antiga porta do sol do 
castelo. A professor Joaquim Marques Pólvora, que nunca se deixou de designar Rua 
do Forno (coletivo) transversal a esta, para o lado poente, que acompanha a curva de 
nível sendo de realçar o pormenor desenhado do muro de suporte que ainda hoje se 
pode ver passados quinhentos anos e que liga esta com a rua do Norte. Cruzando mais 
abaixo a rua Cândido dos Reis a rua da Cruz, hoje Antero de Quental nascente-poente 
provavelmente o decumanos, onde se apoiavam as ruas das três virtudes teologais: 
a Fé, a Esperança e a Caridade que com a rua de Santiago ligavam a praia á igreja  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fig. 2 
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matriz. Confirmando a importância do eixo norte-sul nele se suspendiam os templos 
principais: mais acima a Capela de São Sebastião, com uma dimensão mais alongada 
do que atual, seguida da matriz de Santiago e da capela do Espirito Santo precisamente 
no cruzamento com a rua da Cruz. Afastada deste conjunto, já no vale da Ribeira de 
Sesimbra a igreja da Misericórdia que tinha sido recentemente construída em relação á 
data em que que foi elaborada aquela carta.

Sendo o testemunho físico construído a expressão do aglomerado social, estas 
constatações, de uma relativa estabilidade do desenho do tecido urbano, reforçavam a 
convicção de que a comunidade piscatória e de gente de navegação mantiveram a sua 
forte marca identitária� praticamente inalterada e autónoma durante este período e até 
ao advento do transporte rodoviário no principio do séc. XX.

As origens	

O território do concelho de Sesimbra foi habitado desde os tempos imemoriais 
sendo a referência sobre a presença humana mais conhecida a de Rufio Festo Avieno 
Judeu romano do séc. IV que o refere como território habitado pelos Cempsos e o Cabo 
Espichel designado por Promontório Barbárico. Os últimos testemunhos arqueológicos 
descobertos na serra do Risco revelam uma presença vincadamente Fenícia vindo a 
confirmar as teses de Moisés Espirito Santo de uma profunda influência deste povo 
sobretudo em território saloio desde seguramente o final do segundo milénio antes 
de Cristo. A presença romana também recebeu a sua confirmação pelos achados 
arqueológicos recentemente encontrados na baixa de Sesimbra sugerindo a presença 
de colonos do médio Oriente ou do Norte de África visto que segundo o mesmo autor 
o trânsito de navegação no Mediterrâneo na antiguidade far-se-ia sobretudo por esta 
costa por ser mais regular que a costa Norte do mesmo mar. Depois veio a colonização 
islâmica seguramente de maioria semita bem testemunhada na toponímia e mais tarde 
com D. Sancho I a reconquista cristã “a cruzada a Ocidente” que trouxe consigo os 
povos do Norte da Europa. Neste contexto não nos é permitido afirmar qual a etnia 
dominante na síntese do povo de Sesimbra. Quanto aos cultos o foral de D. Sancho 
I em 1201 atesta a presença dos três que normalmente se designam da “Tradição 
do Livro” judaico, cristão e islâmico... ”E quem quer que penhorar mercadores ou 
viandantes cristãos, judeus ou mouros a não ser o devedor e o fiador pague 60 soldos ao 
senhorio”… (transcrição do foral) …Realçamos que na época é aceite o culto judaico e o 
islâmico confunde-se com a origem étnica na designação de mouros.

� A comunidade piscatória caracteriza-se por ter uma oralidade muito própria com diferenças assinaláveis em 
relação a Lisboa o que não deixa de ser significativo dada a proximidade á capital e por ter também um modo de 
pescar próprio, artesanal, com diferentes aparelhos onde a rede é pouco utilizada sendo o ensino e a aprendizagem 
dos procedimentos e reconhecimento do saber, a escola, muito antigo e fora do sistema de ensino obrigatório.
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Fig. 3 - Carta da costa de Lisboa e península  de Setúbal (1764?), de J. Giacomo Alagna, de Messina.
Sesimbra - Território dos Cempsos (Referido por Rúfio Festo Avieno - Romano do séc. VI a.c.).

O alimento e a defesa

O mar de Sesimbra é rodeado por relevo alto do cabo Espichel á Arrábida, bem 
exposto ao ponto cardeal Sul o que lhe dá uma qualidade climática muito amena, cujo o 
sopé recorta a costa em pequenas baías e enseadas, com o declive, subindo rapidamente 
acima dos 200 metros, criando vales profundos e irrigados. Nessa linha de costa a baía de 
Sesimbra sobressai pela sua dimensão e configuração em oval com águas calmas, favorável 
ao acolhimento de embarcações, e pela existência de um vale mais largo e com uma área 
de aluvião plana mais junto da praia e irrigado por duas ribeiras permitindo com facilidade 
o exercício da agricultura. O mar da “costa do ouro” como era designada foi desde sempre 
muito rico em peixe de várias espécies e de excelente qualidade como testemunham as 
ruinas de Tróia, sinais do extenso e complexo industrial romano de salga e conservação 
do pescado (o célebre garum romano) e exportação para sustento das legiões. Embora 
as características desta localização sejam muito favoráveis á permanência humana era 
contudo muito vulnerável aos ataques por terra ou por mar e por isso os cumes das 
montanhas tanto por razões de culto como por razões de defesa são lugares também de 
implantação de construções de carácter fortificado cujos restos são ainda hoje visíveis nas 
linhas de cumeeira das Serras do Anjo de S. Luís e da Arrábida. Os castelos de Palmela e 
Sesimbra situados nestas linhas de elevações são as construções de maior dimensão e que 
cumprem este desígnio.

Sesimbra é bem a expressão desta dicotomia entre o alimento e a defesa, entre a 
praia-vale e o cume, e a existência de ocupação humana, em simultâneo nos dois lugares 
veio a ser confirmada pelas ultimas descobertas de muros, nas escavações realizadas 
pelos serviços de arqueologia da C.M.S., construídos em “opus sigillatum” argamassa 
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impermeável executada pelos romanos na execução dos tanques de salga junto á fortaleza 
de Sesimbra. Grande parte da construção habitacional na antiguidade era em madeira, 
material efémero, rápido e fácil utilizar, que raramente deixa testemunho e que nas 
comunidades piscatória e de navegação era particularmente utilizada dada á existência de 
muitos artífices e especialistas ligados á construção naval (superior em grau de exigência 
técnica á construção civil): os “carpinteiros–machado” referidos no livro de Raul Pinto 
Rodrigues da colecção livros de Sesimbra. Existem fotografias do final do séc. XIX onde 
são visíveis ainda muitas construções neste material, com as mais diferentes finalidades, 
construídas na praia de Sesimbra, dessas imagens realçamos a fotografia de um prédio 
de dois pisos integralmente executado em madeira denominado “o Chalet” encostado ao 
muro Nascente da Fortaleza que foi exibida no Sesimbrense de 1 /11/2012 demolido após as 
obras de ligação da avenida á via “Mar e Sol” neste caso actual rua da Fortaleza e Av. 25 de 
Abril. A construção em materiais pesados era apenas para os locais de culto, construções 
de defesa e alguma arquitectura residencial erudita. Após a reconquista cristã o povoado 
da ribeira veio a sedimentar-se, a sedentarizar-se, vindo a prevalecer a alvenaria de pedra 
na visão de Rafael Monteiro… “Cada família tinha a sua casa, não havia bairros, nem casas 
de aluguer as habitações eram de pedra argamassada com cal e areia, areia da praia, e muita 
pedra rolada que o mar e os ribeiros depositavam no areal. Casa com r/ch e andar superior 
era de homem de negócio (a loja no r/ch e residência no andar de cima) para onde se subia por 
escada interior, e de alguns proprietários rurais e de outros com foros de nobreza. Também as 
possuíam os pilotos e os eclesiásticos.”

Uma das confirmações do lote medieval é dada pelos cerca de 7.5m de frente dos 
lotes das casas urbanas mais antigas e que corresponde a uma dimensão relativamente 
harmonizada da viga de madeira na época. Sobressaem nestas situações as construções 
cujo coroamento recortado (Fig. 4) em curva ondulada é seguramente oriunda dos países  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquitectura Civil
de Influência Provável 

dos Países Baixos

Arquitectura Civil Erudita

Fig. 4 - Cada família tinha a sua casa e não havia bairros nem casa de aluguer.
As Habitações eram de pedra  argamassada com cal e areia da praia e muita pedra

rolada que o mar e os ribeiros depositavam no areal. Rafael Monteiro
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baixos o que coincide com o facto de haver algumas famílias em Sesimbra de cabelo louro 
e olhos claros.

Estamos pois convencidos que a presença humana na, “ribeira” ou “póvoa,” a 
que corresponde á actual vila de Sesimbra sempre existiu desde a mais alta antiguidade 
exigindo um esforço de imaginação na ausência de testemunho físico da madeira. 
A permanência em simultâneo nos dois locais era necessária tanto no Castelo 
para vigilância no circulo visual envolvente que engloba mar e terra precavendo e 
antecipando possíveis invasores hostis como na praia-vale para construir embarcações, 
pescar, conservar o pescado lavrar, regar e colher em suma tratar do alimento. O castelo 
em situação de hostilidade avisaria e acolheria como refugio e protecção o povo da 
ribeira e também dos camponeses da proximidade. Embora a criação da freguesia de 
Santiago tenha uma data precisa, com base documental, essa prova não deverá ser lida 
como um súbito abandono do Castelo ou um súbito povoamento da Ribeira, a migração 
progressiva de um local para o outro tem a ver directamente com os avanço das técnicas 
militares e com a construção de defesas na Vila tendo o castelo sido abandonado à 
medida que ia sendo perdida a sua importância bélica e também porque as condições 
de habitabilidade nos cumes são extremamente desfavoráveis.

O eixo de composição Norte-Sul

O caminho privilegiado que assegurava a comunicação entre os dois locais 
eram a actual rua Conselheiro Ramada Curto com um prolongamento num troço da 
rua Cândido dos Reis que ligava a porta nascente do castelo, também designada por 
porta do Sol, á praia como já foi referido. Este caminho bem visível na planta antiga, 
ocupa uma linha de festo, de cumeeira, ou de escorrência, inversa da linha de vale, 
como mandavam as regras de execução de vias naquela altura. Permitia deste modo a 
visibilidade e a vigilância para ambos os lados e o escoamento da água, elemento que 
provoca a erosão. Por ser extremamente ingreme, sugere-nos que a sua utilização não 
tenha sido muito frequente sendo apenas usada em situações de perigo, possibilitando 
uma fuga rápida para o Castelo. Os caminhos circundantes do morro, onde se implantam 
as muralhas, com declives mais suaves deveriam ser os mais frequentemente utilizados 
para transporte de pessoas ou mercadorias vindo a entrar no aglomerado urbano 
do lado nascente ou poente da rua do Forno. Não obstante é a partir deste eixo de 
composição que se começa a desenhar a vila. A sua importância é claramente visível 
no documento do séc. XVI porque é sobre ele que se apoiam os edifícios de culto mais 
importantes realçando a capela de S. Sebastião mais longo que a actual com uma abside 
e heterodoxa orientação Norte-Sul, estando já fora do perímetro da vila (Fig. 5).
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Fig. 5 - Edifícios Religiosos: 1- Princípio do Séc. XVI, em funcionamento no ano 1555;
2 - Igreja Paroquial de São Tiago, ano 1538; 3 - Final do Séc. XV; 4 - Final do Séc. XV.

Um percurso simbólico - os sete caminhos

Se as primitivas designações dos arruamentos do casco antigo apontam para 
os valores da espiritualidade como as referencias ao Espirito Santo ou às três virtudes 
teologais intimamente ligadas com os templos existentes (a atribuição de nomes de 
pessoas é um costume relativamente recente), não podemos deixar de referir a outra 
linha de festo fronteira a esta que se situa no lado nascente da ribeira, cujos elementos 
e designações são referenciáveis a uma sabedoria primordial, são eles: os sete caminhos 
e a fonte de carvalho os quais não dispensam alguma reflexão e hermenêutica. Estamos 
em crer pela cartografia disponível que este acesso se iniciava na cota mais alta no 
facho de Santana nos moinhos que ainda aí se encontram, reflexos de uma fortíssima 
cultura do cereal da região saloia, em que um deles é actualmente utilizado como 
antena da companhia Marconi serpenteando depois pela encosta vindo a passar por 
outros dois já próximos da Vila e antes de passar pelo Bloco do Moinho aceder ao 
Largo Eusébio Leão. Aproximadamente a meio deste trajecto encontramos um local de 
descanso, de sombra e de satisfação da sede “A Fonte do Carvalho” (infelizmente a água 
não se pode beber actualmente) em dias de calor de Verão tanto para humanos como 
para animais felizmente recentemente restaurada e pintada por iniciativa da C.M.S. 
Independentemente da sua comprovada utilidade não podemos deixar de nos interrogar 
sobre o conjunto destas três designações porque são portadores de elementos com 
uma clara evocação simbólica tanto autonomamente como neste caso em conjunto. 
Começando pelos sete caminhos a primeira pergunta que se coloca é como é que 
um caminho tem a designação de sete? Poderá ser um caminho em que outros sete 
caminhos em diferentes pontos o cruzam, interpretação que é correntemente adoptada? 

1 - Capela de Misericórdia 2 - Igreja Paroquial
de São Tiago

3 - Capela do espírito Santo 4 - Capela de São Sebastião
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Conhecemos infinitos caminhos de onde saem 3, 4, 5, 7, 8, 9 etc. outros caminhos e não 
é por isso que passam a ter essa designação. Acreditamos pois que teremos que indagar 
o sentido deste nome em outra ordem de pensamentos, a simbólica, e sobretudo com a 
sua ligação com a Fonte de Carvalho. 

Foi levada até à exaustão, pela forma superficial e vulgar de raciocinar, “ligando 
as ideias pelos cotovelos” que o número sete visto pelo lado da qualidade era muito 
importante porque: sete eram os dias da Criação, sete eram os dias da semana, sete 
eram as notas musicais etc... Qualquer uma destas afirmações exige um pensamento 
e meditação suficientemente profundos de modo a que aquilo que é considerado sem 
valor, sem expressão, definitivamente se deixe de dizer: ”Olha, não consegui arranjar 
nada de melhor para te oferecer isto é só simbólico”.

Mantendo-nos atentos a esta advertência, acompanhem-me nos “sete caminhos” 
para tentarmos desocultar e viver o símbolo. 

A configuração do cubo representa a estabilidade, e é aquela forma que em pedra, 
permite, associada a outras, apostas ou justapostas, conseguirmos esse acto de profunda 
humanidade que é construir. A pedra irregular e bruta é símbolo do aprendiz de pedreiro 
que terá que a afeiçoar e desbastar com a ajuda dos instrumentos de desenho que são o 
compasso e o esquadro e das ferramentas que são o cinzel e o malhete até chegar a essa 
forma final que é o cubo. Existe pois uma analogia entre a pedra e o aprendiz de pedreiro. 
Os eixos do cubo que são três: os dois horizontais que definem 4 direcções: para a 
direita e esquerda para a frente e para trás e o eixo vertical que define outras duas: para 
cima e para baixo, formam ao todo seis direcções que com o seu ponto de cruzamento 
no centro do cubo formam o número sete. Esta configuração, que se considerarmos o 
deslocamento dos eixos horizontais ao longo do eixo vertical, como se fossem os vários 
momentos da vida e planos do ser, se pode comparar esquematicamente com a forma 
da árvore foi, e é, uma das configurações da cruz, símbolo de todas as tradições e cultos 
desde a mais alta antiguidade. No cristianismo, que é o culto que nos interessa porque 
Portugal é um pais vincadamente católico para o tentarmos entender usaremos duas 
citações que se encontram no livro de Jean Ani e profundamente esclarecedoras “O 
Simbolismo do templo Cristão” Edições 70  “Clemente de Alexandria revela-nos que de 
Deus “coração do Universo”, partem as extensões indefinidas que se dirigem, uma para 
cima (zénite e a outra para baixo (nadir), esta para a direita (sul), aquela para a esquerda 
o Norte), uma para a frente(leste) e outra para trás(oeste);dirigindo o seu Olhar para estas 
seis extensões como para um número sempre igual, termina o mundo; é o princípio e o fim; 
n’Ele terminam as seis fases do tempo e é d’Ele que elas recebem a sua extensão indefinida: 
é o segredo do numero Sete  pág.. 50 e mais á frente na pág. 90... na maioria dos casos, 
monograma de Cristo igualmente inscrita no circulo. (Fig. 6)

Fig. 6
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Este signo é análogo á roda cósmica, que não passa do diagrama do próprio mundo, 
concebido no seu movimento cíclico. As seis direcções marcadas pelas pernas das letras X 
e P, fundidas propositadamente, correspondem às determinadas pelos dois eixos cardeais 
e o eixo polar projectado num plano. É como se fosse uma vista axonométrica. E vê-se 
claramente que essa figura reproduz, em geometria plana a cruz maciça que falamos 
a propósito de Clemente de Alexandria... Creio que não será necessário acrescentar 
muito mais para se perceber que este caminho era percorrido por alguns que tinham 
esta imagem desenhada na alma. Uma outra designação “do carvalho” arvore que 
actualmente não existe fisicamente no local, que não sabemos sequer se terá existido, 
tornando este assunto ainda mais interessante, podemos sempre interrogar se de facto 
nasceu e cresceu ali, porque não desapareceu o nome do lugar quando a árvore morreu? 
Em Portugal existem mais duas árvores da mesma família, o sobreiro e a azinheira, 
que são adaptações ao nosso clima, como se fossem carvalhos portugueses. Símbolo 
da força pela sua robustez e também do relâmpago porque tem a particularidade de 
os atrair como os podemos observar isoladamente, depois de terem sido atingidos 
totalmente carbonizados em muitos montados do nosso Alentejo. O seu papel axial 
de eixo do mundo de ligação do céu com a terra tanto nos celtas como nos Gregos é 
bem expresso no Cristianismo porque “foi em Ebron, e perto de carvalhos que Abraão 
recebeu as revelações de Yahvé”, Dicionário de símbolos Jean Chevalier e Alain de 
Gheerbrant. Existe também uma equivalência absoluta entre os druidas e o carvalho 
tanto na origem da palavra druida como pelas suas qualidades de sacerdotes com os 
dons da sabedoria e da força. Quanto á fonte “O simbolismo da fonte d’água viva é 
especialmente exprimido pela nascente que brota no meio do jardim, no pé da Arvore 
da Vida, (O Carvalho) no centro do Paraíso terrestre, dividindo-se de seguida em quatro 
rios que correm para as quatro direcções do espaço. É segundo as terminologias, a fonte 
da vida, ou da imortalidade, ou da juventude, ou ainda fonte de ensinamento. É uma 
constante tradicional que a fonte da juventude nasce ao pé de uma árvore. Podemos 
ver pois de uma forma evidente, que Sesimbra desde há muito tempo foi considerada 
a imagem do paraíso terrestre existindo uma comunhão absoluta dos três símbolos 
referidos os quais apontam para uma mesma geometria, um mesmo exercício, uma 
mesma inscrição no ser. A porta nascente do Castelo que está exposta ao nascer do 
astro rei tem precisamente na mesma direcção a Fonte do Carvalho. 

Armações, indústrias da conserva e turismo balnear

A Vila, “a piscosa Sesimbra” no dizer do poeta, que numa relação vital de intima 
simbiose com o mar abrigou na sua baía muitas caravelas� e em que a comunidade 

� Nos anos de 1565 e 1566 uma Caravela de Marcos Dias “Nossa Senhora da Vitória carregava trigo ao sul de Es-
panha para Mazagão na costa de Marrocos, hoje El JADIDA.
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de navegadores, pescadores e outras profissões afins, na coexistência dos três credos 
até ao séc. XVI, se encontrava relativamente harmonizada, havendo apenas entre 
1422 e 1580 uma oscilação demográfica negativa muito significativa de cerca de 2.500 
habitantes devido seguramente às campanhas dos descobrimentos.� Isolada da capital 
por terra, a sua configuração urbana ter-se-á mantido com poucas alterações durante 
mais de 400 anos salvaguardando as situações de reconstrução por catástrofes naturais 
ou invasões ou pela construção do belíssimo edifício da fortaleza em 1648 da autoria do 
Jesuíta de origem flamenga João de Cosmander (Fig. 7) que exigiu apenas a demolição 
de um pequeno conjunto de edifícios da praia (Fig. 8). As viagens á capital ou a outro 
lugar eram na sua maioria asseguradas por transporte marítimo sendo a embarcação á 
vela ligeira e rápida designado por “canoas da picada” (Fig. 9) especialmente utilizada 
nas viagens curtas para transporte de pessoas e bens.� Fruto de um país vincadamente 
marítimo a ligação por terra a Lisboa só começa a ser uma preocupação a partir de 
meados do séc. XIX sendo a sua concretização efectuada no segundo quartel do séc. 
XX. As novas ordens politica, económicas e sociais vão provocar alterações urbanísticas 
nos finais do séc. XIX com a monarquia liberal, a implantação da Republica, o início dos 
processos de industrialização ligados á captura e comércio do peixe. Neste contexto não 
podemos deixar de referir a importância decisiva e o impacto das armações de pesca “à 
Valenciana”, processo de captura de peixe em grandes quantidades pelo uso de redes de 
grande dimensão e utilizando mão-de-obra não qualificada, que, quer pela dimensão, 
localização e importância dos seus edifícios e também daqueles cuja actividade lhes 
estava directamente relacionada: as fábricas de conserva (Fig.10), as latoarias e mais 
tarde as fábricas de gelo (Fig.11) vieram a modificar decisivamente o desenho da Vila. São 
também desta altura a construção das escolas e os primeiros conjuntos habitacionais com  
casas para alugar. Embora este método de pesca fosse conhecido com ligeiras diferenças 
pela comunidade e protegido pelo rei� (Fig. 12) ainda não tinha sido desenvolvido pela 

� Quadro demográfico – Freguesia de Santiago
	 ANO	 POPULAÇÃO
	1 422	 4.000
	1 527	 2.256
	1 580	1 .534
	1 640	 2.000
	1 864	 3.097
	1 8??	 2.660
	1 973	 9.000
	 2001	 5.793
� Em 1846, 42 Barcos da picada registados em Sesimbra, aprox. 2.000 viagens a Lisboa - Barco à vela de transporte 
rápido para Lisboa - Transportava carga e passageiros
� No ano de 1849 existiam sete armações na costa de Sesimbra:- Baleeira
- Burgau
- Varanda
- Cavalo
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dificuldade que havia em conservar o pescado e também porque não tinha recebido o 
impulso tecnológico e financeiro dado por aqueles que viriam a implantar os métodos 
da “Á Valenciana”. Estes novos habitantes e promotores nem sempre portugueses 
aparecem em Sesimbra em meados do séc. XIX com dinheiro em grande parte vindo

Fig. 7 - Fortalezas

- Torre altinha
- S. Pedro e Risco
As armações eram propriedade  da Coroa e o mandador armador era nomeado pelo rei de entre os melhores pesca-
dores.
Destas algumas armavam para o atum no Sec. XVI – armação rectangular.
Em 1894 Sesimbra possuía 22 armações de armação à valenciana (poligonal).
Em 1896 estavam registados 210 barcos da pesca do alto e das armações, 38 botes, 39 canoas e 135 barcos diversos 
num total de 2300 homens.
Esta nova riqueza expressou-se na Urbe através de edifícios mais altos e revestidos de azulejos.
Fonte: Rafael Monteiro

Fortaleza de Santiago - Ano 1648

Fortaleza de S. Theodósio - Ano 1652
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Fig. 8 - Planta de Sesimbra - 1568/1570 - a - Rua da Porta do Sol; b - Rua do Forno; c - Rua Direita; 

d - Rua da Praia; e - Ribeiros; f - Edifícios Religiosos; g - Quarteirão Demolido para 
Construção da Fortaleza; h - Estaleiros Navais; i - Fumeiros de Peixe; j - Salgadeiras; l - Forno

do Brasil e com o saber industrial que já era utilizado no Mediterrâneo Espanhol e 
Francês. O cosmopolitismo desta indústria é verificável nas designações das fábricas de 
conserva actividade logo a jusante da pesca de armação através dos nomes como a fábrica 
“do Espanhol” em Setúbal e em Sesimbra a fábrica “Francesa”. São eles, os novos donos 
 
 
 
 
 
 
 

            

 
Fig. 9 - Canoa da Picada (1896) - 42 Barcos da picada, 2000 viagens. 

Barco à vela de transporte rápido para Lisboa. Transportava carga e passageiros.

a

f

f

f c

f

e e

h

j
lb

i
d

g
jj

j
jj

j
j



A K R A  B A R B A R I O N

60

Fig. 10 - a) Projecto da Fábrica de Conservas Construída 
na Rua Basílio teles; b) Localização da Fábrica de Conservas Amadeu Nero

das armações que, possuidores de modelos estéticos diferentes dos que existiam 
até á altura, introduzem novas formas nos prédios residenciais, ou das sociedades 
recreativas, na linha do romantismo clássico, neogótico ou mourisco, revestidos 
a azulejos muito ao gosto do eclectismo (Fig. 13) da época contrastando com 
as construções de desenho simples e depurado com vãos bem proporcionados 
e janelas de guilhotina, envolvidos de cantaria, paredes caiadas e telhados 
 
 

 
 

Fig. 11 - Fábrica do Gelo (Uma das Fábricas do Gelo - Avenida).
Novos modos de conservação do pescado, em substituição do sal.

1 - Fábrica da Caveira 2 - Pereira Netto

3 - Amadeu Nero a) 4 - Amadeu Nero b)
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Fig. 12 - As Armações eram propriedade da Coroa e o mandador armador era nomeado pelo rei 
de entre os melhores pescadores. Destas algumas armavam para o atum no Séc. XVI - armação rectangular. 

de tesoura com beirado á semelhança do que era praticado em toda a região saloia. 
Estas mudanças na sociedade sesimbrense não foi pacífica nem bem aceite pela antiga 
comunidade porque os costumes, a organização do trabalho e a relação com o mar eram 
radicalmente diferentes. Se alguns dos promotores eram pessoas envolvidas com a pesca 
e interessados em desenvolver a fusão harmónica com o saber dos pescadores locais, 
outros pouco saberiam desta actividade. Os métodos artesanais usados pelos pescadores 

Armação da Varanda

No ano de 1849 existiam sete armações na costa de Sesimbra:
- Baleeira
- Burgau
- Varanda
- Torre altinha
- S. Pedro e risco

Fig. 13 - Edifícios Revestidos a Azulejos (esta nova riqueza expressou-se na Urbe através 
de edifícios mais altos e revestidos de azulejos). a) Edifício pertencente à família Rumina

1 - Grémio

2 - Edifício a) 3 - Edifício Pinto Leão
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de Sesimbra até á altura eram sobretudo os das artes de aparelho (conjuntos de linhas 
com um ou vários anzóis na extremidade, apoiadas em um ou vários cabos dispostos 
com várias orientações e sustentados por bóias originando vários tipos e designações) 
que exigiam um saber ancestral e como também é reconhecido actualmente porque deste 
modo revela um particular cuidado com o peixe. Era uma pesca de qualidade e de respeito 
pelo pescado e, por essa razão é o maior porto de pesca artesanal do País. As armações 
exigem sobretudo força de braço e pouco saber, portanto mão-de-obra pouco qualificada, 
que em períodos de fome podia ser assegurada por camponeses facto que veio a provocar 
alguns incidentes que ainda hoje se traduzem numa ligeira rivalidade entre as duas 
comunidades: campo e Vila. As construções em alvenaria dos armazéns das armações 
de grandes dimensões sobre a praia, que era verdadeiramente a área pública comum, 
ocupando espaços que estariam inicialmente ocupados pela comunidade local também 
não terá sido pacífica. Em 1975 das 16 armações registadas e existentes em 1940 ainda 
se podiam ver os edifícios da armação da “Varanda” (Fig.12) “Roquete” e “Burgau” com 
parte das embarcações redes e cabos mas já completamente abandonadas. A existência 
destes edifícios e o desenvolvimento deste tipo de pesca levou ao esboço dos primeiros 
troços da rede viária marginal devido á necessidade de transporte de grande quantidade 
de pescado até á fábricas de conserva que não se encontravam na praia (Fig. 10). São os 
primeiros gestos urbanísticos desse arruamento a via “Mar e Sol”, actual Av. 25 de Abril 
e Av. dos Náufragos, que com a actual Av. da Liberdade formará o futuro T estruturante 
da nova rede de arruamentos de Sesimbra, vindo a ocupar toda a frente de praia sendo 
mais tarde prolongada até ao novo porto de abrigo. É com alguma tristeza que a vila 
nesta altura se começa a despedir da sua razão de ser, da sua relação vital com o mar, as 
vias que são linhas podem significar união mas também podem significar separação e 
neste caso infelizmente foi o que veio a acontecer mais tarde.    

A indústria das conversas em Portugal que está fortemente ligada com a pesca de 
armação teve o seu desenvolvimento e apogeu com as duas guerras mundiais, criando 
grandes fortunas rapidamente devido ao excesso de procura á qualidade do pescado e do 
azeite e á mão-de-obra barata. Em Sesimbra havia catorze fábricas (Fig. 10) e em Setúbal 
chegaram a existir cerca de uma centena. Após o fim da 2ª guerra a indústria começou a 
decair com as naturais consequências na pesca de armação tendo alguns dos industriais 
de Sesimbra e Setúbal deslocado as sua actividade e instalações para os Açores. A fábrica 
Viegas e Lopes, também conhecida pela Fábrica do Espanhol, foi a ultima a laborar na 
região em Setúbal tendo encerrado as suas instalações do Bonfim no final dos anos 
oitenta passando o seu director a viver e trabalhar nos Açores noutra fábrica. É com 
agrado que começamos a assistir ao reinício desta actividade na região. 

O aparecimento da actividade balnear, por razões terapêuticas, a partir do princípio 
de novecentos inaugura o tema das férias de praia para os portugueses, sobretudo 
alentejanos no caso de Sesimbra, introduzindo no velho aglomerado um novo factor de 
destabilização.

Se nalgumas localidades piscatórias da costa portuguesa dada a dimensão da 
praia foi possível harmonizar as novas actividades com as existentes, no pequeno, belo 
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e acolhedor espaço da baia de Sesimbra foi de todo impossível manter a actividade da 
população residente com as suas embarcações e tudo o que com elas se relaciona sem 
conflituar com a nova indústria emergente: a do “turista banhista”.

O T formado pela marginal e pela avenida
(Reconstituição de uma intervenção cirúrgica)

A pressão demográfica do turismo sazonal provocada pela ligação rodoviária 
a Lisboa realizada nos anos trinta foi decisiva para se optar construir um novo porto 
de abrigo, prolongar a marginal e fazer a actual avenida da Liberdade visto que os 
transportes colectivos com alguma dificuldade de manobra tinham que se deslocar até 
ao largo junto á Igreja de Santiago ou até ao largo da Marinha (Fig. 14). Entretanto já 
tinham sido efectuadas também no 1º quartel de 1900 as obras de infra-estruturas de 
abastecimento de água potável e de instalação da rede de esgotos.

A obra do novo porto de Abrigo foi iniciada em 1921 (Fig. 15) e promovida por 
Joaquim Brandão ilustre Sesimbrense sendo a ligação rodoviária á vila promovida mais 
tarde em 1931” (Fig. 16).� Os arquitectos do designado “movimento moderno” cuja cabeça 
do movimento é como se sabe Le Corbusier reunidos em Atenas em 1940 elaboraram  
uma carta de princípios em que os pressupostos higienistas, paisagistas e viários se por 
um lado eram justificáveis em intervenções completamente novas por outro lado vieram  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

� Foi esse o grande empenho do nosso conterrâneo Joaquim Mateus Preto Chagas a o tempo capitão de engenharia 
e presidente da camara municipal de Sesimbra que idealizou e colaborou no projecto que teve a felicidade de ver 
concretizado. Por concurso publico a obra foi adjudicada pela quantia de (…) António Reis Marques

Fig. 14 - Transportes
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pôr em causa de um modo geral a cidade tradicional e muito particularmente os pequenos 
aglomerados. Após o terrível desastre das duas guerras mundiais e com o bondoso propósito 
de reconstruir as cidades, melhores do que se tinha feito até á altura, convencidos, e bem, que 
com o passado belicista tínhamos pouco que aprender, provocaram a convicção na classe, e 
nalgum público intelectual, de que o “velho” não era exemplo para nada. Em consequência 
desta ideia, muito casa antiga foi demolida porque não cumpria as exigências da utopia. 
Felizmente que posteriormente foi aprovada legislação, entre as quais destacamos a Carta 
de Veneza de 1964 e as sucessivas convenções e cartas produzidas pela UNESCO após esta 
data, que protegem não só os edifícios como os núcleos urbanos. A propósito da resolução 
do problema de ligação da Avenida da Boa Esperança (hoje da Liberdade) á “Via Mar e 
Sol” hoje avenida dos Náufragos e 25 de Abril, Sesimbra não fugiu a essa vertigem e ânsia 
do camartelo, chegando a haver arquitectos, que chamados para dar parecer, tiveram a 
desassombro de sugerir a demolição integral da vila no princípio dos anos 50, porque a 
maior parte das habitações não cumpria o Regulamento Geral das Edificações Urbanas. 
Felizmente que o urbanismo é uma arte de implantação lenta e reflectida acabando neste 
caso por prevalecer a sensatez sendo a intervenção escolhida completamente cirúrgica 
com um mínimo de danos para o casco antigo conforme podemos verificar nas cartas em 
anexo (Fig.17). A proposta inicial já apontava no sentido de um maior cuidado cuja autoria, 
presumo, pelos desenhos que tive o ensejo de observar tenha sido de um arquitecto de 
apelido Negrão (Fig. 18).

A avenida, à imagem da Av. da Liberdade de Lisboa, que tinha vindo a ser ao longo 
do segundo quartel do séc. XX objecto de estudos e sugestões de perfis tipo, conforme o 
desenho anexo (Fig. 19), com dimensões bastante generosas, 4 faixas de rodagem, separador 
central arborizado e uma largura total de 18m acabou por vir a ser construída apenas com 
15m sem faixa central. 

Fig. 15 - Construção do Molhe na Enseada da Angra.
Porto de Abrigo - 1920 (Joaquim Brandão - Sesimbrense ilustre)

Um dos locais onde 
se guardavem os barcos

Primeiras obras em 1921

Fundear e estacionar no porto Colapso do molhe em Novembro 1921
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Um dos problemas principais neste tipo de intervenções, de ligação do novo com o 
velho, são as questões de transição de escala urbana que no caso que estamos a descrever se 
torna particularmente expressiva na relação de dimensões entre a nova avenida e o núcleo 
antigo. A designação de “Largo”, cuja palavra significa o contrário de estreito, no urbanismo 
designa um espaço delimitado por edifícios nos quatro lados, com alguma extensão, em que 
a altura destes é bastante menor que a largura do espaço urbano. São exemplos típicos destas 

Fig. 16 - Obras da Marginal (1931)

Fig. 17 - Projecto da Avenida Marginal
a) Edifícios demolidos

“Foi esse o grande empenho do nosso conterrâneo Joaquim Mateus Preto 
Chagas ao tempo capitão de engenharia e presidente da Câmara Municipal de 
Sesimbra que idealizou e colaborou no projecto que teve a felicidade de ver 
concretizado. Por concurso público efectuado em 7 de Abril de 1931 a obra seja 
adjudicada pela quantia de 988 contos à firma Liboeta Muniz de Maia Lda.”

Texto de António Reis Marques

a

a a

a

a
a

a
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características os largos das nossas vilas e cidades alentejanas. Em Sesimbra, na zona sujeita a 
demolições, devido á ligação cirúrgica já referida, existia um pequeno largo que se designava 
como o Largo da Boa Esperança em homenagem ao nome da barca do arrais Pitorra herói  
Sesimbrense e que se situava em frente á actual farmácia Leão. A exiguidade das ruas 
e travessas que ali afluíam era de tal ordem que um pequeno espaço como este pôde, 
por contraste de dimensões, vir a ser designado por largo. O aperto nas ruelas era tanto 

Fig. 18 - Largo Almirante Gago Coutinho - Alojamentos dos Habitantes das Demolições da Avenida

Fig. 19 - Avenida - Princípio do Séc. XX (Primeiras ideias)
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que as carroças (Fig. 20), transporte utilizado até muito tarde, nas suas manobras de 
passagem deviam destruir os gavetos de alvenaria vindo estes a serem reforçados com 
pedra nas zonas onde havia maior circulação. São exemplos os cunhais do actual Café da 
Manhã e do talho Valada construídos em aparelho de pedra bastante avantajado tendo 
em conta as modestas características dos edifícios de que fazem parte. Após a demolição 
das construções que o envolviam e de ter sido estabelecida a continuidade com a nova 
Avenida o mesmo espaço, outrora grande, passou a ser paradoxalmente um troço de rua 
estreito e terminal da Avenida 25 de Abril. O desenho do já citado arquitecto Negrão 
que reflecte pelo traço ainda a tradição urbanística do princípio do séc. XX apresenta 
um traçado mais estreito na avenida e indica também onde iriam aparecer novas 
construções entre as quais as do actual largo Almirante Gago Coutinho que realojaram 
os habitantes das demolições já referidas. Os serviços da actual Camara Municipal 
promoveram finalmente nos últimos 3 anos, em duas fases, o arranjo urbanístico desta área 
de ligação entre os dois elementos do T que tinha ficado por resolver convenientemente 
desde a intervenção em 1940.O perímetro dos edifícios demolidos aparece delimitado no 
chão com pedra mais grossa e rustica de modo a permitir uma leitura do que era o “antes” 
procurando assim estimular o diálogo da população acerca da pequena “Polis”. Faltará 
agora apenas os proprietários dos prédios circundantes promoverem o arranjo de fachadas 
cegas enriquecendo e devolvendo a forma urbana ao conjunto.

 A partir dos anos 50 até aos nossos dias com a separação absoluta entre a pesca e a 
praia inicia-se uma outra ideia para Sesimbra assente numa forte componente do turismo 
balnear cujos pressupostos urbanísticos exigiriam um outro estudo e desenvolvimento.

Fig. 20 - Projecto de uma Carroça para Venda de Carnes 
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Resumo
O início do estudo da jazida com pegadas de dinossáurio da Pedreira do Avelino 

foi protagonizado por Miguel Magalhães Ramalho e Miguel Telles Antunes quando, 
no final da década de 80 do século XX, noticiaram a sua descoberta. O processo que 
permitiu a classificação da Pedreira do Avelino como Monumento Natural teve início 
poucos anos depois, por iniciativa de António Marcos Galopim de Carvalho, na 
altura Diretor do Museu Nacional de História Natural da Universidade de Lisboa, e 
culminou com a publicação do Decreto n.º 20/97 de 7 de Maio. Neste documento foi 
promulgada a importância das jazidas com pegadas de dinossáurios do concelho de 
Sesimbra, concretamente a Pedra da Mua, Lagosteiros e Pedreira do Avelino. Apesar da 
sua classificação formal em 1997, a Pedreira do Avelino esteve, durante anos, votada a 
um abandono confrangedor. Tendo sido reconhecida a existência de um bem natural 
com interesse geológico/paleontológico da maior relevância, em 2011 a autarquia de 
Sesimbra apresentou uma candidatura à ADREPES com o projeto para Musealização do 
Núcleo Interpretativo do Monumento Natural da Pedreira do Avelino. A candidatura 
é aprovada e, em 2012, a antiga pedreira abandonada foi objecto de requalificação 
tornando-se, presentemente, um excelente exemplo de proteção, conservação e 
valorização do património natural de Sesimbra.

Palavras-chave: dinossáurios, pegadas, património natural, Pedreira do 
Avelino, Sesimbra, Portugal
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Abstract
The scientific study of the Avelino Quarry dinosaur tracksite was initiated by 

Miguel Magalhães Ramalho and Miguel Telles Antunes when, at the end of the 80s of 
the twentieth century, they reported its discovery. The process that subsequently led 
to the designation of the site as the Avelino Quarry Natural Monument began a few 
years later, by initiative of António Marcos Galopim de Carvalho, at the time Director 
of the National Museum of Natural History, University of Lisbon, and culminated 
with the publication of Decree n.º 20/97 of 7th May. With the publication of this act, 
the importance of the dinosaur tracksites of Sesimbra, specifically Pedra da Mua, 
Lagosteiros and Avelino Quarry, was widely disseminated.

Despite its formal designation in 1997, the Avelino Quarry was, unfortunately 
and for many years completely neglected. Having recognized the existence of a 
natural site with unquestionable geological/paleontological importance, in 2011 
the Sesimbra municipality submitted an application to ADREPES with the project 
for Musealization of the Avelino Quarry Natural Monument. The application was 
approved and, in 2012, the formerly abandoned quarry was rehabilitated and is 
presently an excellent example of conservation, enhancement and management of 
the natural heritage of Sesimbra.

Key-words: dinosaurs, footprints, natural heritage, Avelino Quarry, Sesimbra, 
Portugal

Introdução
Na povoação de Zambujal (Freguesia do Castelo, Sesimbra), até ao final dos anos 

80 do século passado, esteve em laboração uma pedreira de calcários compactos que 
eram explorados com vista à sua utilização industrial, na produção de brita e para 
pedra de cantaria. Embora nesta região existam muitas pedreiras, esta em particular, 
a Pedreira do Avelino, do Sr. Avelino Canteiro, notabilizou-se com o aparecimento de 
uma grande superfície de rocha sulcada por vários rastos de um animal quadrúpede. 
Em 1990 no número 0 da revista Sesimbra Cultural, Miguel Telles Antunes refere 
que, em colaboração com os trabalhadores da pedreira, salvaram blocos de pedra 
com impressões que testemunham a passagem de dinossáurios saurópodes (Antunes, 
1990). Este trabalho conta com uma das primeiras ilustrações de um saurópode e das 
suas pegadas que se conhecem em Portugal, da autoria de Fátima Antunes� (Fig. 1). 
Esta publicação foi contudo precedida por um estudo de Miguel Magalhães Ramalho 
sobre o paleoambiente que presidiu à formação da camada de calcário que preserva 
as pegadas de dinossáurio (Ramalho, 1988). Esta pesquisa revelou que os dinossáurios 
passearam numa laguna litoral, pouco profunda e com tendência para água doce, em 
tudo semelhante a atuais ambientes lagunares. 

� Na altura, desenhadora na Secção Autónoma de Geologia da Faculdade de Ciências e Tecnologia, Universi-
dade Nova de Lisboa. 
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Figura 1 - Ilustração de um saurópode do Jurássico da autoria de Fátima Antunes
(in Antunes, 1990, fig. 3).

Um estudo icnológico sobre os rastos de dinossáurios que aqui se encontram 
preservados surgiu em 1993 permitindo compreender de modo mais abrangente o 
significado científico desta ocorrência (Lockley & Santos, 1993), bem como avaliar o 
seu potencial valor didático, cultural, estético, ecológico e turístico. Paralelamente, e 
por iniciativa e empenho de António Marcos Galopim de Carvalho�, iniciou-se um 
processo legal que permitiu a classificação da Pedreira do Avelino como Monumento 
Natural (Decreto n.º 20/97 de 7 de Maio). Mais recentemente, e no âmbito da proposta de 
candidatura IDPI – Icnitos de Dinossáurios da Península Ibérica à Lista de Património 
Mundial (WHL, UNESCO), a equipa de trabalho que elaborou o dossiê, selecionou as 
jazidas mais significativas de todas as idades geológicas e representativas de todo o espaço 
da Península Ibérica (FCPTD, 2009). Para avaliar e ponderar o valor relativo das dezenas 
de jazidas conhecidas foram estabelecidos critérios científicos e uma metodologia que 
permitissem estimar quantitativamente o valor relativo destas ocorrências (FCPTD, 
2009). Os oito sítios em Portugal com pegadas de dinossáurios preservadas in situ 
melhor classificados, segundo estes critérios e por ordem decrescente de importância 
científica, são: Vale de Meios (Alcanede, Santarém), Pedra da Mua (Cabo Espichel, 
Sesimbra), Pedreira do Galinha (Serra de Aire), Lagosteiros (Cabo Espichel, Sesimbra), 
Avelino (Zambujal, Sesimbra), Olhos de Água (Foz do Arelho), Pego Longo-Carenque 
e Praia Grande (Sintra). Embora apenas os três primeiros tenham sido propostos, a 
Património Mundial, o Monumento Natural da Pedreira do Avelino faz parte deste 
conjunto excepcional de bens naturais que constituem o património paleontológico 
português.

� Na altura, Diretor do Museu Nacional de História Natural da Universidade de Lisboa
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O Monumento Natural da Pedreira do Avelino

O estudo da Pedreira do Avelino permitiu identificar, em cerca de 10 metros de 
uma sucessão de camadas de calcário pertencentes à Formação “Calcários e Dolomitos  
de Azóia – J3

AZ
” (Costa et al., 2005) do Jurássico superior, quatro níveis (ou jazidas) com 

pegadas de dinossáurio (Lockley & Santos, 1993). Foi descoberta uma impressão oval 
no nível 1, uma marca em forma de crescente no nível 2 e uma impressão pobremente 
preservada e sem pormenores morfológicos a registar no nível 4. A jazida com maior 
área exposta corresponde ao nível 3 que é composto por dois afloramentos que distam 
um do outro cerca de 28 m (Fig. 2A, 2B). Esta laje, inclinada cerca de 30º para norte, 
está sulcada por cinco rastos bem definidos, constituídos por marcas ovais, seguidas 
por outras de menores dimensões em forma de crescente. Trata-se de um tipo de rasto 
estreito pois praticamente não existe espaço entre a margem interna das impressões 
ovais (Figs. 2A, 3A). Devido à morfologia das pegadas e ao modo como estão organizadas 
ao longo do rasto é possível concluir que os indivíduos que produziram estas pistas 
foram dinossáurios quadrúpedes herbívoros, de longa cauda e pescoço comprido, 
conhecidos por saurópodes.

Figura 2A - Vista geral do afloramento maior do nível 3 (Jurássico superior, Sesimbra) 
do Monumento Natural da Pedreira do Avelino (fotografia: Luís Quinta). 

Uma sequência de marcas de mãos com forma de crescente, com 46 cm de largura 
por 30 cm de comprimento, constitui a pista 4 produzida pelo maior dinossáurio que 
aqui passou (Fig. 2A). Estas marcas revelam um rebordo saliente resultante de sedimento 
brando que transbordou da impressão e se derramou para a sua periferia, devido à 
pressão exercida pelas mãos no solo (Fig. 3B). Nesta pista só é possível detectar uma única  
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impressão dos pés a qual apenas se visualiza quando a luz do Sol está rasante à 
laje (o que se verifica nas primeiras horas da manhã); esta marca do pé esquerdo é 
oval e tem aproximadamente 1 m de comprimento. Os valores médios do passo 
e da passada obtidos tendo em conta as distâncias entre as marcas das mãos são, 
respectivamente, 1,6 e 2,3 m. Tendo em consideração estas dimensões, é possível 
estimar a altura do membro traseiro deste saurópode, desde o solo até à anca, em cerca 
de 4 m, o que significa um animal adulto e bastante robusto. A altura do saurópode 
que deixou a pista 2 seria cerca de 1,2 m, o que revela que aqui passou um pequeno 
saurópode quase três vezes menor do que o indivíduo que deixou a pista 4.

A ausência de espaço entre as margens internas das impressões dos pés (Fig. 3A) 
permite atribuir estas pistas ao tipo Parabrontopodus, as quais são bem diferentes de 
outras em que o espaço entre as margens internas das pegadas pode chegar a ser duas 
vezes a largura das marcas dos pés. As pistas de saurópodes do tipo Brontopodus têm 
sido atribuídas a braquiossáurios ou a titanosauriformes, porém, apesar de não haver 
consenso entre os paleontólogos em relação aos autores de Parabrontopodus, admite-
se que podem representar a passagem de um diplodocídeo. As pistas do nível 3 são de 
saurópodes de dimensões muito diversas que se deslocavam segundo rotas variadas, 
pelo que se considera que esta jazida não fornece evidências de comportamento 
gregário entre os saurópodes que aqui passaram. 

A partir de uma sequência de pegadas é possível estimar o valor aproximado 
da velocidade de deslocação (V) do animal que a produziu tendo em conta o valor 
da aceleração gravítica (g), da passada medida na pista (Pa) e da altura até à anca (a), 
também estimada a partir do comprimento da marca do pé (Alexander, 1976):

V = 0,25 x g0,5 x Pa1,67 x a-1,17

 
Figura 2B - esboço com as cinco pistas de saurópodes observáveis nos dois afloramentos (Lockley & Santos, 1993).
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O valor estimado para a velocidade de deslocação destes saurópodes varia entre 
2,2 km/h (pista n.º 4) e 3,9 km/h (pista n.º 3). Portanto, estes saurópodes passaram 
lentamente pelo local, mais devagar do que a velocidade média de deslocação de um 
humano adulto (que é cerca de 5 km/h).

Figura 3A - Aspectos das pegadas de dinossáurio saurópode preservadas na jazida que constitui 
o Monumento Natural da Pedreira do Avelino: Exemplo de pista estreita com as marcas dos calcanhares 

perto da linha imaginária que define o eixo de progressão deste quadrúpede (fotografia: Luís Quinta).
 

Figura 3B - Aspecto do rebordo de uma marca de mão que testemunha a deslocação 
da lama sob o peso do dinossáurio quando este pisou o terreno ainda alagadiço.
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A superfície da laje com as cinco pistas de saurópodes preserva informação 
sobre um ambiente que, durante o Jurássico superior, há cerca de 155 milhões de anos 
(Ma), existiu no sítio que hoje é o Monumento Natural da Pedreira do Avelino e é a 
interpretação dos aspectos geológicos e paleontológicos desta ocorrência que permite 
a reconstituição do ambiente do local e dos dinossáurios que aqui passaram nesses 
tempos remotos (Fig. 4).

Estudos recentes relatam também a ocorrência de marcas de mãos de pterossáurios 
numa das lajes de calcários que se encontram adjacentes e em continuidade lateral das 
lajes da Pedreira do Avelino (Mateus & Milàn, 2010) - uma nova contribuição para o 
conhecimento da fauna existente nesta região há cerca de 155 Ma.

Figura 4 - Reconstituição do ambiente do local e dos dinossáurios que passaram há cerca 
de 155 milhões de anos, no sítio que hoje é o Monumento Natural da Pedreira do Avelino 

(ilustração de Mário Estevens in Santos, 2008).

As camadas de calcário do Jurássico superior que se observam no Monumento 
Natural da Pedreira do Avelino resultam de um longo processo geológico que começou 
com a deposição de sedimentos ao longo de milhões de anos (Fig. 5). A superfície de 
cada camada sedimentar representa uma antiga superfície terrestre que poderia ter sido 
pisada pelos vertebrados da época. As pistas dos saurópodes que aqui é possível observar 
estão preservadas numa superfície que há cerca de 155 Ma era o fundo lamacento da 
margem de uma laguna litoral com tendência para água doce. As linhas de água que 
nesses tempos existiam no local transportavam pouca água, favorecendo a deposição 
de sedimentos que acabavam por obstruir a abertura que permitia a comunicação da 
laguna com o mar, dando origem a um ambiente muito favorável à preservação das 
pegadas. Nestes ambientes muito calmos, após a passagem dos dinossáurios, e ao longo 
de milhões de anos, depositaram-se sedimentos em novas camadas, inicialmente em 
posição horizontal. As forças tectónicas compressivas que, muitos milhões de anos 
depois, há cerca de 18 Ma, foram responsáveis pela formação da serra da Arrábida, 
dobraram e fracturaram estas camadas sedimentares. O longo processo geológico, em 
que também ocorre uma contínua erosão da superfície terrestre, juntamente com a 
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atividade da pedreira que aqui laborou no séc. XX, permitiu que as antigas superfícies 
por onde passaram os dinossáurios ficassem de novo a descoberto.

Jazidas com pegadas de dinossáurio como património natural

A determinação em salvaguardar a jazida com pegadas de dinossáurios descoberta 
em Pego Longo, perto de Carenque, que corria o risco de ser destruída com a construção 
da Circular Regional de Externa de Lisboa (CREL), deu início, em 1992, a uma campanha 
pioneira de divulgação do património geológico (incluindo o paleontológico), com 
o objectivo de sensibilizar os cidadãos para a necessidade de proteger, conservar e 
valorizar os locais geológica e paleontologicamente interessantes. Esta campanha foi 
amplamente promovida pelo então Diretor do Museu Nacional de História Natural da 
Universidade de Lisboa, António Marcos Galopim de Carvalho, que levou a comunidade 
científica, a população escolar e o público em geral, a reconhecer e a valorizar as pegadas 
de dinossáurio, em particular, bem como o restante património geológico português. 
A urgência sentida em dar o alerta para a necessidade de se conservar e proteger este 
valor natural, e de o divulgar em termos pedagógicos, foi fortemente proclamada com 
o auxílio inestimável da comunicação social. As ações desenvolvidas de sensibilização 
para a proteção e conservação do património natural tiveram eco nos decisores políticos 
que tomaram consciência da sua importância. No início de 1993, o então Presidente da 
República Portuguesa, Mário Soares, e o Governo da República Portuguesa concordaram 

Figura 5. - Esquema simplificado de etapas do longo processo geológico 
pelo qual passaram as pegadas de dinossáurio que se observam no Monumento Natural 
da Pedreira do Avelino, as quais permitiram a sua preservação e fossilização, bem como 

o seu reaparecimento à superfície do terreno (ilustração de Raquel Santana;
adapatado de Mário Estevens in Santos, 2008).
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unanimemente com a proteção e conservação da jazida de Carenque. Este é um 
exemplo de sucesso de uma campanha para a proteção e conservação do património 
natural, de carácter paleontológico, bem como um excelente exemplo, a nível mundial, 
de boas práticas ambientais. De facto, a dinâmica gerada no sentido da sua salvaguarda 
possibilitou a aprovação da construção de dois túneis que evitaram a sua destruição 
e foi o estandarte para a proteção, conservação e valorização do património natural. 
Um marco importante nesta batalha pela defesa do património natural (Galopim de 
Carvalho, 1994) foi a classificação da jazida com pegadas de dinossáurio na Pedreira do 
Galinha como Monumento Natural dois anos após a sua descoberta (Decreto n.º 12/96, 
de 22 de Outubro). Em 1997 foram então classificadas como Monumento Natural a jazida 
de Carenque (Decreto n.º 19/97, de 5 de Maio), bem como as jazidas conhecidas no concelho 
de Sesimbra, concretamente, as jazidas da Pedra da Mua, de Lagosteiros e da Pedreira do 
Avelino (Decreto n.º 20/97 de 7 de Maio).

Ao longo dos últimos anos foram apresentadas, em eventos nacionais e 
internacionais, inúmeras comunicações relacionadas com património geológico. É de 
destacar a realização do “I Encontro Internacional sobre Paleobiologia dos Dinossáurios: 
Programa de Musealização para Pistas de Dinossáurios em Portugal” que teve lugar na 
Fundação Calouste Gulbenkian, em Maio de 1998, e que contou com a participação 
da comunidade científica nacional e internacional. A comunicação de Galopim de 
Carvalho et al. (1998), foi um importante contributo para se definir uma estratégia 
subsequente ao processo de proteção legal deste património que visasse a conservação, 
valorização e divulgação do património natural em geral. Todas as jazidas classificadas   
como Monumento Natural são exo-museus e desempenham um papel fundamental nas 
estratégias de geoconservação.

Concomitantemente foram publicadas obras de divulgação científica que 
promovem e divulgam estes valores naturais e são uma forma de dar um retorno de 
qualidade à sociedade pelo investimento efectuado por diversas instituições nos estudos 
científicos das jazidas (e.g. Antunes & Mateus, 2003; Galopim de Carvalho & Santos, 
1992, 1993a, b; Galopim de Carvalho et al., 1994, 1996; Gonçalves et al., 1999; Pereira, 
2001; Pereira & Santos 2010; Santos, 2006, 2008; Santos & Rodrigues, 2004, 2005; Santos 
et al., 1998, 2001, 2008a, b, 2010a, b, 2012; Silva et al., 1998; entre muitos outros).

O Monumento Natural das Pegadas de Dinossáurios de Ourém - Torres Novas  
(Pedreira do Galinha) foi até 2012 a única jazida onde se materializou um projeto de 
musealização que permite receber o público pois está dotada de estruturas diversas 
de apoio ao visitante, tendo-se tornado um local de aprendizagem in situ de temas 
relacionados com Geologia e a Paleontologia. Esta jazida, que continua a ser alvo de 
estudo, tem vindo a permitir um melhor conhecimento dos dinossáurios no Jurássico 
médio e dos ambientes desse tempo, no território que hoje é a Serra de Aire. No 
entanto, estes novos dados não foram ainda incluídos nos conteúdos divulgados neste 
Monumento Natural e urge disponibilizar para o público em geral toda a informação 
emergente da investigação que decorre actualmente (Santos et al., 2014).
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Conservação, valorização e divulgação do património natural de Sesimbra

A Pedreira do Avelino é um local que se encontra classificado como Monumento 
Natural desde 1997 e que até ao início de 2012 esteve votado a um abandono confrangedor. 
Tendo neste local do concelho de Sesimbra sido reconhecida a existência de um bem 
natural com interesse geológico/paleontológico da maior relevância que, para além do 
seu significado científico, tem um potencial valor didático, bem como cultural, estético, 
ecológico e turístico, fazia todo o sentido procurar os meios necessários à concretização 
de um projeto que visasse a sua conservação, valorização e justa divulgação.

A laje de calcário existente, ou o que restou da laje original, situa-se na linha de 
fronteira de duas propriedades, que correspondiam a indústrias de extração e serração 
de pedra. A pedreira, propriedade de Avelino Canteiro, era uma indústria manual de 
extração de brita, da qual saiu pedra para diversas obras públicas da área metropolitana 
de Lisboa, como por exemplo o porto de Setúbal. De acordo com o testemunho de 
Anselmo Raimundo, genro e herdeiro de José Casaca, proprietário da serração, que 
era operário canteiro na época da descoberta da laje, a camada com os icnofósseis 
ficou exposta antes do 25 de Abril de 1974, apesar de apenas nos finais dos anos 70 
Miguel Telles Antunes ter tido conhecimento dela. Parar a exploração daquela laje, a 
pedido do investigador e com a boa vontade dos proprietários, foi uma notícia recebida 
com agrado pelos trabalhadores, visto que, ainda de acordo com o mesmo testemunho, 
uma camada com pegadas era muito mais difícil de cortar, visto que os contramoldes 
naturais cravavam na camada inferior, de uma rigidez muito superior, e dificultavam a 
separação das duas camadas.

Após largos anos sem qualquer intervenção no local, em 2011 é apresentada pela 
autarquia de Sesimbra uma candidatura à ADREPES (Associação para o Desenvolvimento 
Rural da Península de Setúbal) – financiada pelo PRODER – LEADER+, com um projeto 
de reabilitação ambiental da Pedreira do Avelino e a instalação de estruturas de apoio 
à musealização do Monumento Natural. A candidatura à ADREPES é aprovada e, já 
em 2012, a antiga pedreira abandonada foi objecto de requalificação, com saneamento 
da vegetação e movimentação de terras, melhoria de acessos, criação de espaços de 
estacionamento (Fig. 6), construção de uma plataforma para observação (em material 
plástico compósito 100% reciclado; Fig. 7) e colocação de painéis interpretativos (Fig. 8). 
Cumprindo também uma das exigências da candidatura, todo o projeto foi concebido 

de modo a garantir acessibilidade e mobilidade a 100% a todos os visitantes.
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Figura 6. - Vista geral do Monumento Natural da Pedreira do Avelino 
e da intervenção realizada no âmbito do projeto de musealização (fotografia: António Chagas).

Figura 7. - Plataforma de observação do Monumento 
Natural da Pedreira do Avelino (fotografia: António Chagas).

Figura 8. - Exemplo de painel interpretativo do Monumento 
Natural da Pedreira do Avelino (fotografia: António Chagas).
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Num universo de sete Monumentos Naturais classificados em Portugal, três 
encontram-se em Sesimbra - dois deles, Pedra da Mua e Lagosteiros, situam-se nas 
escarpas do Cabo Espichel e da Baia dos Lagosteiros, expostas às intempéries próprias da 
Costa Ocidental, dificultando, por questões de segurança, o acesso e a visita a crianças, 
idosos e pessoas com mobilidade reduzida. Pelo contrário, o Núcleo Interpretativo do 
Monumento Natural da Pedreira do Avelino, inaugurado a 15 de Dezembro de 2012, situa-
se no centro do Concelho, protegido de ventos e longe de escarpas rochosas, apresenta a 
grande vantagem de oferecer condições de visita em total segurança a todas as pessoas 
interessadas, mesmo crianças do Pré-Escolar, através do Serviço Educativo do Museu 
Municipal de Sesimbra, ao mesmo tempo que permite o contacto de perto com a jazida 
dos icnofósseis. A plataforma construída para observação da jazida foi posicionada e 
dimensionada com base na larga experiência adquirida em inúmeras visitas já realizadas 
ao local, muitas vezes com grupos escolares compostos por 40 a 50 alunos. Por outro 
lado, a colocação de vedação à volta da plataforma, embora não impeça completamente o 
acesso à laje calcária que contém as pegadas, pretende funcionar como elemento dissuasor 
de modo a minimizar o desgaste da superfície causado pelo frequente pisoteio dos 
visitantes. Os painéis interpretativos em português e em inglês permitem a divulgação 
do conhecimento científico que este local proporciona cumprindo assim uma das 
pretensões do projecto de musealização do Monumento Natural da Pedreira do Avelino.  
	 O projeto de musealização do Núcleo Interpretativo do Monumento Natural 
da Pedreira do Avelino é assim um interessante exemplo de recuperação de uma 
paisagem natural modificada pela exploração dos recursos geológicos e um caso de 
sucesso de conservação e valorização do património natural de Sesimbra. Acrescente-
se que a intervenção neste espaço está integrada no GEOcircuito de Sesimbra (www.
cm-sesimbra.pt/geocircuito), um projeto mais amplo de inventariação, caracterização, 
valorização e divulgação do património geológico de Sesimbra, promovido pela Câmara 
Municipal de Sesimbra com o apoio científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia 
da Universidade Nova de Lisboa e do Museu Nacional de História Natural e da Ciência, 
e que pretende dar continuidade a este tipo de iniciativas através de intervenções 
semelhantes em outros locais do Concelho com reconhecido interesse geológico/
paleontológico.
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	 Resumo
Os Estabelecimentos aprovados em 1389 pelo capíitulo geral da Ordem de 

Santiago que se reunira em Alcácer-do-Sal, entre 18 e 19 de Março, foram o ponto de 
partida para a análise das tensões que caracterizaram a vida interna da milícia entre 
data de aprovação daqueles estatutos e o ano de 1434, quando eles foram copiados para 
o Livro de Tombo do Concelho de Sesimbra, onde hoje se conservam. Além de darem 
testemunho das perturbações criadas pela ascensão ao trono de João I e pela guerra com 
Castela, e, sobretudo, pela conturbada eleição do mestre da milícia, o maior interesse 
dos capítulos então aprovados está na tentativa de normalizar a riqueza pessoal dos 
freires, muito antes de se adoptarem normas análogas em Castela. Não é certo, porém, 
que as decisões de 1389 tenham sido integralmente respeitadas, sendo provável, de 
resto, que a cópia dos Estabelecimentos para o Tombo de Sesimbra fosse uma forma de 
salvaguardar a legitimidade dos actos praticados ao abrigo das suas normas. 

Palavras-chave: Ordem de Santiago, Regra, Hierarquia, Arquivo, Memória

Abstract
Based upon the publication of the statues approved in 1389 by the General 

Chapter of the Portuguese branch of the Order of Saint James, the author analyzes 
the tensions that characterized the internal life of the militia from 1389 to 1434, 
when the only known copy of those statues were transcribed to the Cartulary of 
Sesimbra. Even though the statues of 1389 give a good glimpse of the disorders 
raised by the war with Castile, and especially by the troubled election of the master 
of the militia, their most interesting feature is the attempt to normalize the personal 
wealth of the brethren, long before similar rulings were adopted in Castile. It is 
unclear if they were fully complied by the following masters, as the new rulings 
were in contradiction with the wording of the Order’s rule and with the militia’s 
traditions. On troubling times, having a copy of those statues on the Cartulary of 
Sesimbra was perhaps a way of trying to safeguard the legitimacy of the acts that 
were done under its rulings. 

Key-words: Order of Saint James, Rule, Hierarchy, Archive, Memory
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Foi no livro de tombo do concelho de Sesimbra que se arquivou o único testemunho 
conhecido dos Estabelecimentos de 1389. O diploma original havia pertencido a Diogo 
Álvares, o comendador de Sesimbra que estivera presente no capítulo geral de 18 a 19 
de Março de 1389, e que nessa ocasião solicitou um instrumento público com o teor das 
deliberações tomadas�. Foi depois copiado para o tombo da vila por Fernão Álvares, o 
tabelião a quem a vereação confiara, a 16 de Novembro de 1434�, a tarefa de registar em 
livro as escrituras que então se guardavam na arca do concelho. Nesta última data, é 
muito provável que ele se arrumasse, portanto, entre os documentos conservados pelo 
concelho, sendo trasladado em conjunto com outros diplomas da ordem de Santiago. 
Tal como se declarou no preâmbulo do tombo da vila, nele também se fazia memória 
das “cartas E escprituras que perteençem aa dicta hordem E comenda”�.

Não é fácil explicar tal atenção do concelho pelos Estabelecimentos de 1389. 
A utilidade prática desse diploma era reduzida, de pouco servindo para defender os 
interesses do concelho perante a milícia, que senhoriava a vila e era padroeira da igreja 
local. O seu valor não era semelhante ao de outras escrituras  da ordem, que registavam 
bens, direitos e jurisdições e que, de resto, já foram  analisadas nos últimos anos por 
alguns investigadores�. Se havia, pois, algum proveito no traslado dos estabelecimentos, 
não era do concelho, mas dos freires e dos comendadores da milícia. Era para eles, na 
verdade, que se destinavam as suas disposições normativas, sendo eles quem delas se 
podiam servir em caso de necessidade. Nada atesta, contudo, que os comendadores 
da vila tivessem qualquer papel no depósito dos Estabelecimentos de 1389 na arca do 
concelho, e, depois, na sua cópia para o tombo da vila. A grande proximidade entre 
Diogo Mendes de Vasconcelos e os homens que dirigiam o concelho — muitos dos seus 
criados e servidores estiveram presentes na sessão de 16 de Novembro de 1434� —, pode 

� Veja-se o diploma em anexo. Apesar de os Estabelecimentos estarem datados de 19 de Março, sabe-se por um outro 
diploma (ANTT, M.C.O., Ordem de Santiago/Convento de Palmela, Docs. Particulares, Mç. 2, nº 8 (de 1389-III-18) 
que a reuninão capitular já decorria no dia anterior. A convocatória do capítulo geral deve ter sido feita por finais de 
Fevereiro, ou inícios de Março, uma vez que, no dia três desse mês (cf. Luís Filipe Oliveira, A Coroa, os Mestres e 
os  Comendadores. As Ordens Militares de Avis e de Santiago (1330-1440), Faro, 2009, p. 503) já Rui Freire, um dos 
comendadores da milícia e membro do Conselhos dos Treze, havia sido instado para comparecer em Alcácer. 
� Arquivo Municipal de Sesimbra, CMS/D/01/Lv. 01, fl. 4.
� Ibidem, fl. 1 v.
� Entre outros, veja-se Bernardo Sá-Nogueira, “Memórias sobre a Ordem de Santiago no Tombo Velho de Sesim-
bra”, As Ordens Militares em Portugal, Actas do Iº Encontro Sobre Ordens Militares, Palmela, 1991, pp. 29-39; 
Luís Filipe Oliveira, “Em demanda das visitações da ordem de Santiago: As actas anteriores a 1468”, in Isabel C. 
Fernandes (coord.), As Ordens Militares e as Ordens de Cavalaria na Construção do Mundo Ocidental. Actas do 
IV Encontro sobre Ordens Militares (30 de Janeiro a 2 de Fevereiro de 2002), Palmela, 2005, pp. 517-535; José 
Augusto Oliveira,”A gestão de conflitos entre concelhos da Ordem de Santiago: o caso de Sesimbra e Setúbal”, in 
Isabel C. Fernandes (coord.), As Ordens Militares e as Ordens de Cavalaria entre o Ocidente e o Oriente, Actas do 
V Encontro sobre Ordens Militares (15 a 18 de Fevereiro de 2006), Palmela, 2009, pp. 735-745.
� Era o caso de um dos juízes, Fernão Álvares, e de um dos três vereadores, João de Deus (cf. Arquivo Municipal 
de Sesimbra, CMS/D/01/Lv. 01, fl. 4), além dos escudeiros Estêvão Estevesde e Afonso Anes Romeu, que surgem 
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eventualmente sugerir, como adiante se verá, que o comendador de Sesimbra não terá 
sido de todo alheio ao traslado dos Estabelecimentos de 1389 para o tombo da vila.

Seja como for, foi isso que salvaguardou aquele conjunto normativo da ordem 
de Santiago e que, por estar inédito, será publicado em anexo. Tal edição justifica-se, 
desde logo, por se tratar da única série de normas aprovada durante o século XIV, após 
os estabelecimentos que haviam reorganizado a milícia em 1327�, segundo um modelo 
antes aplicado às ordens de Cristo e de Avis�. A sua  leitura oferece, por outro lado, 
um testemunho muito vivo, quer das tendências que então caracterizavam a evolução 
interna da ordem, quer das tensões que a atravessavam por finais do século XIV. Por 
acréscimo, a promulgação de tais estabelecimentos ocorreu durante o mandato do 
último mestre eleito, antes de a milícia sofrer uma profunda transformação, através da 
entrega dos mestrados aos infantes da família real, como será a norma durante o século 
XV�. Tudo isso parece mercecer, portanto, alguma atenção.

Mesmo que não seja uma acta do capítulo geral, mas um instrumento com as 
deliberações sancionadas, o diploma copiado no tombo de Sesimbra dá a conhecer 
muitos dos intervenientes reunidos na assembleia que teve lugar na igreja conventual 
de Alcácer. Entre eles, e além do mestre e do comendador-mor, destacavam-se os 
elementos do Conselho dos Treze, se bem que três dos conselheiros tenham faltado e 
sido substítuidos por outros três comendadores, como era costume em tais situações. 
A estes últimos, que haviam viajado desde várias vilas do Sul, juntaram-se por certo 
outros freires, e, em particular, os clérigos e cavaleiros do convento. Da sua presença 
no capítulo e dos seus nomes nada consta, ainda que o provedor do convento e os 
comendadores de Ourique e de Montel surjam como testemunhas do instrumento 
que o comendador de Sesimbra havia requerido, certamente depois de terminado o 
capítulo. Por se tratar de uma escritura pública, nada se disse, também, como seria de 
esperar, do ambiente que caracterizou o andamento dos trabalhos, nem dos rituais e das 
celebrações religiosas que tiveram lugar durante os dias do capítulo geral�.

mencionados entre os homens bons presentes na sessão de 16 de Novembro de 1434. Para a identificação dos 
criados do comendador e para os dados que lhes respeitam, veja-se Luís Filipe Oliveira, A Coroa, os Mestres e os 
Comendadores, pp. 413-416.
� Isabel Lago Barbosa,“A Ordem de Santiago em Portugal na Baixa Idade Média: normativa e prática”, Militarium 
Ordinum Analecta, nº 2, 1998, doc. E do apêndice, pp. 231-236; Carlos de Ayala Martínez, “La Escisión de los 
Santiaguistas Portugueses: Algunas Notas sobre Los Establecimientos de 1327”, Historia. Instituciones. Documen-
tos, nº 24, 1997, doc. em apêndice, pp. 62-68.
� Carlos de Ayala Martínez, “Las órdenes Militares y los processos de afirmación monárquica en Castilla y Por-
tugal (1250-1350)”, Revista da Faculdade de Letras – História, 2ª sér., vol. XV, 1998, pp. 1279-1312; Luís Filipe 
Oliveira, “As Definições da Ordem de Avis de 1327”, in Isabel C. Fernandes (coord.), As Ordens Militares. Freires, 
Guerreiros e Cavaleiros. Actas do VI Encontro sobre Ordens Militares (10 a 14 de Março de 2010), Palmela, 2012, 
vol. I, pp. 371-388.
� Luís Filipe Oliveira, A Coroa, os Mestres e os Comendadores, pp. 72-79.
� Para a reconstituição de um capitulo geral, e além das observações de Derek Lomax (La Orden de Santiago (1170-
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A par da vigilância dos costumes dos freires, a salvaguarda dos bens, direitos e 
privilégios da milícia foi uma das preocupações do capítulo. Disso dão boa conta algumas 
das decisões tomadas, em particular as que determinaram a organização de tombos das 
comendas e a realização de visitações anuais10, por meio das quais se inspeccionava o 
modo de vida dos freires e a maneira como as comendas eram geridas. Nada disto era, em 
rigor, uma novidade: as visitas anuais já estavam previstas na regra da ordem de 1175, e a 
exigência de se fazer um inventário dos bens das comendas era habitual, pelo menos, desde 
meados do século XIII11. Mais importante, quiçá porque mais concreta, foi a revogação 
dos préstamos e tenças feitas pelo mestre — o qual, doravante, só poderia fazer tais mercês 
aos freires da milícia12 —, e, sobretudo, a decisão de recuperar todos os bens alienados, ou 
que andavam mal aforados13. Nisso se incluía, também, a resolução de defender os bens 
e as jurisdições da ordem contra as intromissões dos bispos do reino, tarefa na qual os 
membros do capítulo estavam dispostos a usar os seus “corpos e aueres”14.

Se não era fácil que o mestre prescindisse de beneficiar particulares com bens 
da ordem — era uma antiga forma de auxiliar parentes, de fazer amigos e de retribuir 
favores15 —, embora essa não tenha sido, ao que parece, uma rotina recorrente durante o 
seu mestrado16, as restantes deliberações foram postas em prática. Elas resultavam, aliás, 

1275), Madrid, 1965, pp. 27 e ss), vejam-se as disposições dos Estabelecimentos de Uclés de 1440 (Ángela Madrid 
Medina, “Establecimientos de don Enrique de Aragón y don Alonso de Cárdenas”, Rev i s t a  de  l a s  Ordenes  Mi -
l i t a re s ,  n º  3 ,  2005 ,  pp . 163 -256 ;  P i l a r  Ostos Salcedo, La Orden De Santiago Y La Escritura: El Valor De 
La Comunicación Escrita En Una Orden Militar : Los Establecimientos De 1440. León, 2008), muito minuciosas 
a este respeito. Para o caso português, a descrição de Isabel Lago Barbosa (“A Ordem de Santiago em Portugal na 
Baixa Idade Média”, pp. 185-187) está baseada num regimento do século XVI.
10 Doc. em anexo, nº 1 e nº 11. Para uma caracterização das visitações e para os testemunhos que delas ficaram, 
guardando-se um dos mais antigos no tombo de Sesimbra, veja-se Luís Filipe Oliveira, “Em demanda das visitações 
da ordem de Santiago”, pp. 517-535.
11 Cf. Isabel Lago Barbosa,“A Ordem de Santiago em Portugal na Baixa Idade Média”, doc. A do apêndice, pp. 
204-205; Philippe Josserand, Église et Pouvoir dans la Péninsule Ibérique: Les Ordes Militaires dans le royaume 
de Castille (1252-1369), Madrid, 2004, p. 841, nº 11; Luís Filipe Oliveira, “Em demanda das visitações da ordem 
de Santiago”, pp. 517-518, 527-528. Para a relação entre as ordens e a cultura escrita, vejam-se as observações de 
Philppe Josserand (Ibidem, pp. 121-127), e de Alan Forey (“Literacy and Learning in the Military Orders during 
the Twelfth and Thirteenth Centuries”, in Helen Nicholson (coord.), The Military Orders. Welfare and Warfare, 
Londres, 1998, pp. 185-206).
12 Doc. em anexo, nº 2 e nº 3.
13 Ibidem, nº 2.
14 Ibidem, nº 9.
15 Para um panorama das tenças e préstamos concedidos sobretudo por Paio Peres Correia, mas também por outros 
mestres da Ordem, veja–se a representação enviada a Roma (cf.. A. Botelho da Costa Veiga, “Ourique -- Val de Vez”, 
Anais da Academia Portuguesa de História, nº 1, 1940, pp. 158 e ss.), por volta de 1318. Para outros testemunhos 
contemporâneos dos Estabelecimentos de 1389, Luís Filipe Oliveira, A Coroa, os Mestres e os Comendadores, pp. 
119-124.
16 Ibidem, p. 274. Para lá dos diplomas aí citados, veja-se a mercê de duas mil dobras mouriscas que o mestre fez, 
em Abril de 1409, a Estêvão Leitão (ANTT, Místicos, Lv. 3, fl. 86), quando este casou com a sua filha, Inês Mendes 
de Vasconcelos.
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de uma inciativa que o mestre desencadeara por inícios de 1388, quando obteve de Urbano 
VI diversas bulas para que os deães de Silves, de Évora, de Lisboa e de Coimbra revogassem 
todas as alienações dos bens e rendas da milícia17. As diligências prosseguiriam em 
Setembro de 1393, e, depois, em Julho e Outubro de 140118, quando o património da ordem 
foi posto sob o cuidado de conservadores apostólicos, sem que se conheçam, contudo, os 
resultados práticos destas iniciativas. Por essa época, o mestre já havia iniciado outras 
acções contra os prelados do reino, e, em particular, contra o arcebispo de Lisboa, acusado 
de desrespeitar os privilégios da milícia19. Tal dinamismo do mestre também se dirigiria 
contra os concelhos do seu senhorio e até contra os próprios oficiais da Coroa20.

As decisões do capítulo e as acções posteriores do mestre decorriam, em boa parte, 
da necessidade de obviar às perturbações criadas pela sucessão de Fernando I, quando o 
reino se dividira e alguns freires haviam tomado voz por Castela — e, em 1389, é provável 
que Fernão Dantas, o antigo comendador-mór da ordem, ainda mantivesse voz por 
Castela no alcácer de Mértola21. A reunião do capítulo coincidira, de resto, com o início 
das primeiras tréguas com Castela, pouco depois renovadas por mais seis anos22. Depois 
do clima de guerra e de conflito dos anos anteriores, era a ocasião ideal para se recuperar 
o património entretanto alienado e para garantir, assim, que as rendas disponíveis podiam 
ser usadas na protecção do reino e nos esforços de guerra da milícia. Mesmo que não haja 
notícia da acção dos freires na defesa da fronteira alentejana em 1397, se bem que esta 
deva ter ocorrido23, eles tomaram parte na campanha que se fez em Castela em 1398 e no 
cerco de Alcântara, em Maio de 140024. 

17 ANTT, Colecção Especial, Cx. 5, nº 43 e 44 (ambos de 28-I-1388), e nº 45 e 46 (ambos de 30-I-1388); Quadro 
Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas Potências do Mundo desde o Princí-
pio da Monarquia até aos Nossos Dias, ed, do Visconde de Santarém e de L. Rebello da Silva, Lisboa, 1864, vol. 
IX, pp. 389-390.
18 ANTT, Colecção Especial, Cx. 27, s. nº (antigo Mç. 4, nº 2, de 30-IX-1393) e Cx. 6, Mç. 1, nº 19 (de 20-VII-1401) 
e 23 (de 7-X-1401); Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas, vol. IX, pp. 398-400.
19 ANTT, Colecção Especial, Cx. 6, Mç. 1, nº 22 (de 7-X-1401); Quadro Elementar das Relações Políticas e Di-
plomáticas, vol. IX, p. 399.
20 Luís Filipe Oliveira, A Coroa, os Mestres e os Comendadores, pp. 273, 275. Além dos diplomas aí citados, 
veja-se ANTT, M.C.O., Ordem de Santiago/Convento de Palmela, Convento de Palmela, Mç. 43, nº 4008 (de  
15-V-1390), Mç. 1,  nº 28 (de 4-IV-1404) e Docs. Particulares, Mç. 1, nº 41 (de 12-IV-1392); Chancelaria de D. 
Afonso V, Lv- 34, fl. 18 (de 26-XI-1403).
21 Luís Filipe Oliveira, A Coroa, os Mestres e os Comendadores, p. 427. Sobre a sucessão de Fernando I, veja-se 
Maria Helena Coelho, D. João I: o que re-colheu Boa Memória, Lisboa, 2005, pp. 32-58.
22  João Gouveia Monteiro, A Guerra em Portugal nos finais da idade média, Lisboa, 1998, p. 527.
23 Uma notícia de Janeiro de 1399, que foi registada por Fernão Lopes, sobre a morte do comendador de Ourique, 
Vasco Esteves Godinho, durante uma incursão feita em Castela por gentes de Serpa (Luís Filipe Oliveira, A Coroa, 
os Mestres e os Comendadores, p. 512), deve situar-se no âmbito das operações de defesa da fronteira realizadas 
nos anos anteriores.
24 Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereyra, edição crítica da «Coronica do Condestabre», com introdução e notas de 
Adelino de Almeida Calado, Coimbra, 1991, cap. LXVIII, p. 168; Fernão Lopes, Crónica del Rei Dom Joham I, ed. 
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A guerra com Castela criava, contudo, alguns problemas à consciência religiosa dos 
freires. Por muito que a defesa do reino pudesse ter uma dimensão messiânica e religiosa25, 
a participação num conflito entre cristãos não podia ser assimilada a um combate pela fé 
e só com dificuldade poderia ser enquadrada à luz do serviço de Deus26. Não se sabe se 
houve manifestações de dúvida no capítulo geral sobre a legitimidade daquelas acções 
bélicas, que afastavam a milícia da sua vocação inicial, mas a sua existência poderia 
explicar a razão pela qual os Estabelecimentos de 1389 esqueceram o compromisso da 
ordem com a causa de Deus e apenas recordaram o serviço do monarca27. Por essa época, 
haveria, pelo menos, alguma apreensão entre os freires, sugerida, aliás, pela súplica 
que eles dirigiram a Bonifácio IX, solicitando-lhe, em Junho de 1401, a absolvição pelos 
crimes e pelas atrocidades cometidas contra leigos, clérigos e lugares de culto, durante as 
guerras da independência28. Se a insistência no serviço do monarca reconhecia a crescente 
submissão à Coroa e era uma forma de justificar a guerra contra cristãos29, não era talvez 
suficiente para conciliar a consciência dos freires como homens de religião. Para eles, 
era indispensável a absolvição da Santa Sé, certamente porque estavam cientes da sua 
identidade religiosa. E disso, pelo menos, os estabelecimentos guardaram testemunho, 
seja ao oporem os freires aos homens do século30, seja ao atestarem a jurisdição de Roma 
sobre os costumes da ordem31.

Não era esta a única tensão interna na milícia. A leitura dos capítulos dos 
estabelecimentos demonstra, na verdade, que a autoridade do mestre e do comendador-
mor não eram consensuais, havendo alguma discórdia entre os freires. O problema era de 
tal forma delicado que lhe foram dedicados três dos onze capítulos aprovados32, mais de 

de A. B. Freire, e William Entwistle, Lisboa, 1977, 2ª Parte, cap. CLXIII, p. 343, e cap. CLXXXIV, p. 396.
25 Cf. Margarida Garcez Ventura, O Messias de Lisboa. Um estudo de mitologia política (1383-1415), Lisboa, 
1992; Maria Helena Coelho, D. João I, pp. 51-55.
26 Cf. Alan Forey, “The military orders and holy war against Christians in the thirteenth century”, English Historical 
Review, nº 104, 1989, pp. 1-24, republ. in Military Orders and Crusades, Aldershot, 1994, nº VII; Carlos de Ayala 
Martínez, Las órdenes militares hispánicas en la edad media (siglos XII-XV), Madrid, 2003, pp. 487-495.
27 Doc. em anexo, nº 10: “que el Rej sseJa serujdo em na hordem os sseus djreitos E guardados”
28 ANTT, Colecção Especial, Cx. 6, Mç. 1, nº 15 (bula Devotionis tue de 1-VI-1401); Quadro Elementar das Rela-
ções Políticas e Diplomáticas, vol. IX, p. 397.
29 Carlos de Ayala Martínez, Las órdenes militares hispánicas, pp. 488 e ss.
30 Doc. em anexo, nº 3: “nam possa dar aprestemo nem teença a nenhuu ssagrall nem outro homem de quallquer 
condiçam que sseJa nenhua coussa dos beens da dicta hordem saluo sse ffor a ffreyre da dicta hordem”. De acordo 
com os Estabelecimentos de Mérida de 1403 (Gonzalo Carrasco Garcia, “Un modelo monárquico legislativo y 
jurídico para la Ordemn de Santiago. El maestre Lorenzo Suárez de Figueroa y los establecimientos de Uclés (1395) 
y Mérida (1403)”, Espacio, Tiempo y Forma, Série III, Hª Medieval, t. 24, 2011, pp. 13-68), também os freires de 
Castela estavam plenamente conscientes do seu estatuto religioso.
31 Doc. em anexo, nº 6: “E esto acordaram que Era bom de sse poer em Regra E de o Enujarem ao papa que lha 
confirme com a dicta Regra”.
32 Ibidem, nº 6, 7 e 8.
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um quarto do total. Dada a gravidade da matéria, o capítulo geral adoptou uma atitude 
conciliatória, determinando que o mestre perdoasse aos freires desavindos e os acolhesse 
na sua mercê33, apenas procedendo disciplinarmente contra os recalcitrantes. Não deixaria 
de recordar, porém, a obediência devida ao mestre e ao comendador-mor34, em respeito 
pelo que definia a própria regra, nem a necessidade de todos servirem com o mestre e 
de guardarem “a bandeira da dicta hordem”35. Aos olhos do capítulo geral, no qual talvez 
não estivesse nenhuma das vozes mais críticas, as medidas tomadas eram suficientes para 
restaurar a autoridade do mestre e para refazer a unidade perdida da milícia.

Posto que fosse conhecida por todos, não se registou então a identidade dos 
rebeldes e dos descontentes. Entre eles, a personagem com maior destaque era Rui 
Freire, que havia sido eleito mestre da ordem por finais de 1386, mas que fora obrigado 
a renunciar por pressão de João I, que impôs aos freires a escolha de Mem Rodrigues de 
Vasconcelos36. A tensão entre ambos revelou-se logo a 3 de Fevereiro de 1387, quando 
o novo mestre o taxou como rebelde e o acusou de não “a guardar sua bandejra”, 
conjuntamente com outros freires37. Se a intervenção de João I recuperou a obediência 
devida ao mestre, sob pena da sua mercê, não resolveu os motivos do confronto, já que 
colocou Rui Freire a salvo da jurisdição disciplinar da milícia38. A discórdia manteve-se, 
e, com ela, por certo também alguma da perturbação revelada pelos Estabelecimentos de 
Março de 1389. Apesar de se ignorar a composição do grupo que o apoiava, Rui Freire 
não estava isolado na oposição a Mem Rodrigues de Vasconcelos. Para lá dos outros 
freires, que, tal como ele, não guardavam a bandeira do mestre em Fevereiro de 1387, é 
provável que os comendadores da Chouparia e de Castro Verde, Diogo Álvares e Nuno 
Velho, fizessem parte da sua parcialidade. Tal como Rui Freire, também eles faltaram ao 
capítulo geral de 1389, sendo por isso substítuidos por outros freires, como já se indicou. 
Seja como for, a contestação e a discórdia interna pouco mais durariam, quer devido às 
decisões do capítulo, quer, sobretudo, por serem mais sólidos os apoios do mestre entre os 
freires e por dois dos seus principais opositores terem falecido uns anos depois39.

33 Ibidem, nº 7:”o meestre perdoe a todollos ffreires que lhe ataa este tempo algũus Erros ffezeram E lhes ffaça 
mujtas merçees E os enuje chamar pera ssy”.
34 Ibidem, nº 6: ”todo ffreire sseJa bem objdjente e bem mandado em todo E per todo ao dicto meestre dom meem 
Rodrjgujz E ao dicto comendador moor”.
35 Ibidem, nº 8.
36 Luís Filipe Oliveira, A Coroa, os Mestres e os Comendadores, 69-70, 137, 270-272, 500-501.
37 ANTT, M.C.O., Ordem de Santiago/Convento de Palmela, Convento de Palmela, Mç. 1, nº 19. O diploma pode 
ler-se em cópia imperfeita no Livro dos Copos. Cf. Paula Costa Pinto (coord.), Livro dos Copos, vol. I, Militarium 
Ordinum Analecta, nº 7, 2006, nº 242.
38 Luís Filipe Oliveira, A Coroa, os Mestres e os Comendadores, pp. 70, 137, 272. Para a biografia de Rui Freire, 
veja-se ibidem, pp. 500-504.
39 Ignora-se a data de falecimento de Rui Freire, de Diogo Álvares e de Nuno Velho (Luís Filipe Oliveira, A Coroa, 
os Mestres e os Comendadores, pp. 406-408, 481-482, 500-504), mas é provável que os primeiros dois tenham fale-



A K R A  B A R B A R I O N

92

Os membros do capítulo geral tinham, no entanto, outros motivos de preocupação. 
Aquilo que lhes criava maior desassossego era o destino dos bens patrimoniais dos freires 
falecidos, que haveria de estar por detrás de dois dos estabelecimentos aprovados40. 
Segundo diziam, era habitual que os mestres se apoderassem de tais haveres, facto 
que rotulavam como um autêntico roubo e que retirava aos seus filhos a perspectiva 
de bons casamentos41. Para evitar um costume que era “contra deus e contra djreito”, 
decidiram que esses bens ficassem a salvo da jurisdição da ordem, até mesmo quando 
os freires falecesssem sem testamento42. O que propunham não era de todo injusto, 
nem propriamente uma novidade. Há muito que a regra primitiva da ordem proibira 
os freires de deserdarem os próprios filhos43, embora o usufruto desses bens não fosse 
deles, mas da milícia, sobretudo quando os seus fihos eram educados numa das casas da 
ordem44. Como também lembrara a regra, eles não podiam ter nada de seu, nem possuir 
qualquer tipo de bens, à excepção daquilo que lhes fosse confiado pelo mestre45.

O programa dos freires não se limitava à salvaguarda das heranças dos seus 
filhos e ia mesmo um pouco mais longe. Para lá do que tivessem à data da profissão, 
pretendiam afirmar o seu direito à livre posse dos bens que depois obtivessem por 
herança, ou por doação46. Todos eles deviam ser postos à sua disposição, livres de 
quaisquer encargos — “que os dictos ffreires os posam auer E aJam como sseu propio” —, 
podendo dar-lhes os usos e o destinos que quisessem, ou deixá-los por morte aos “filhos 
E netos herdeiros açendents [sic] E deçendentes”47. Para a ordem onde eles haviam 
professado, a qual se habituara a usufruir e a herdar os bens dos seus freires, como dá 
testemunho alguma da documentação conservada48, só restariam as heranças daqueles 

cido pouco depois: Diogo Álvares só está documentado até 1389 e Rui Freire fez testamento em 1394.
40 Doc. em anexo, nº 4 e nº 5.
41 Ibidem, nº 4: “ao tempo da morte dos dictos ffreyres os meestres Roubam as molheres E os ffilhos dos dictos 
ffreyres dos sseus beens patramonjaees (..) por a quall Razam os dictos ffreyres perdem Ricos cassamentos”.
42 Ibidem, nº 4 e nº 5.
43 J. Leclercq, “La vie et la prière des chevaliers de Santiago d’après leur règle primitive”, Liturgica, 2, Montserrat, 
1958, p. 354: “Nullus istorum militum exheredet filium suum”. Repete-se outro tanto na versão castelhana da regra 
do século XIII (Derek Lomax, La Orden de Santiago, doc. nº 1 do apêndice, p. 224, nº 20): ”Stablido es que nul 
freyre non deserede so fiio”.
44 Era o que se lia na regra primitiva e na versão castelhana do século XIII (cf. J. Leclercq, “La Vie et la prière”, p. 
354; Derek Lomax, La Orden de Santiago, doc. nº 1 do apêndice, p. 224, nº 19), onde se preceituara que os bens dos 
filhos dos freires contribuissem para as despesas da casa da ordem onde fossem educados até aos quinze anos. 
45 Derek Lomax, La Orden de Santiago, doc. nº 1 do apêndice, p. 225, nº 30. Aí se lê que os freires não podiam ter 
“ningun proprio [nem possuir] ninguna cosa, si non aquello queles fuere otorgado del maestro”. Em respeito pela 
regra, também os Estabelecimentos de 1251 (Philippe Josserand, Église et Pouvoir dans la Péninsule Ibérique, p. 
835 nº 2 e 4), fixariam as penalidades para os freires que possuíssem quaisquer bens sem licença do mestre.
46 Doc. em anexo, nº 4.
47 Ibidem.
48 Luís Filipe Oliveira, A Coroa, os Mestres e os Comendadores, pp. 172-173.
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que não tinham filhos, parentes, ou mulher49. De resto, por respeito a uma determinação 
de um capítulo anterior, também exigiriam o direito de disporem, por testamento, de 
metade dos bens móveis das comendas que admnistravam50.

Como já foi sublinhado, não era apenas a infracção do voto de pobreza que 
estava aqui em jogo, mas a efectiva normalização da riqueza dos freires51. Ao legitimar-
-se a posse e a transmissão do seu património pessoal, aceitava-se que os desníveis 
de fortuna ganhassem visibilidade e que assim se rompesse a igualdade criada pela 
profissão, pelo hábito e pela obediência ao mestre. Não só se ameaçava, dessa forma, 
a unidade e o espírito de corpo da milícia, como a sua hierarquia interna perdia parte 
do seu conteúdo funcional, aproximando-se das distinções existentes no século. A par 
destas novidades, o maior controle dos freires sobre os bens da ordem que lhes estavam 
confiados — e confirmara-se o direito a disporem de metade dos bens móveis —, também 
contribuía para acentuar a natureza beneficial das comendas e para que estas cada vez 
menos se distinguissem dos bens patrimoniais, sobretudo entre os mais afortunados. 
Para estes, a profissão na milícia deixava de equivaler, portanto, a uma ruptura com 
o passado e com a herança familiar, podendo ser vista, doravante, como uma forma 
de arrendondarem o património, ou de o reforçarem com novas rendas e com outras 
distinções. Tal facto só dificilmente foi alheio ao aumento dos freires de origem nobre, 
que se detecta a partir de finais do século XIV52.

Se os ventos estavam em fase de mudança, nem todos sopravam no mesmo 
sentido. Algumas das determinações do capítulo geral de 1389 colidiam com os preceitos 
da regra e com as tradições da milícia — em Castela, será apenas no capítulo geral de 
1440 que se adoptarão normas análogas às de 138953 —, não sendo seguro, por isso, que 
elas tenham sido aplicadas em toda a sua extensão. Devido à recente contestação a que 
estivera sujeito, o própio mestre pode ter contemporizado com as decisões do capítulo 
geral, sem estar convicto da sua razoabilidade, ou da conformidade com o ideal de 
vida da ordem. Nada o comprova de forma directa, mas uma súplica muito posterior, 
dirigida a Sisto IV, em Julho de 1474, parece sugerir que os mestres não se conformaram 
com as disposições dos estabelecimentos de 1389, havendo obstado a que os freires 

49 Doc. em anexo, nº 5: “E quando hij herdeiros nam ouuer que emtam aa mjngua dos djctos herdeiros a dona 
molher do ffreire os possa herdar”.
50 Ibidem, nº 5.
51 Luís Filipe Oliveira, A Coroa, os Mestres e os Comendadores, pp. 204-205. Sobre as infracções ao voto de po-
breza, já correntes desde o século XIII, veja-se Philippe Josserand, Église et Pouvoir dans la Péninsule Ibérique, 
pp. 431-433; Carlos de Ayala Martínez, Las órdenes militares hispánicas, p. 370.
52  Luís Filipe Oliveira, A Coroa, os Mestres e os Comendadores, sobretudo as pp. 193-201. 
53 Daniel Rodriguez Blanco, La Orden de Santiago en Extremadura en la baja Edad Media (siglos XIV y XV), 
Badajoz, 1985, pp. 112-113. Para a consulta dos Establecimentos de Uclés de 1440, veja-se Ángela Madrid Medina, 
“Establecimientos de don Enrique de Aragón y don Alonso de Cárdenas” e  P i l a r  Ostos Salcedo, La Orden De 
Santiago Y La Escritura.
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dispusessem livremente dos seus haveres patrimoniais, ou fizessem testamento sobre 
parte dos bens móveis que estavam à sua guarda54. Também nada indica, por outro lado, 
que as comendas se tivessem patrimonializado e fossem vistas como bens de natureza 
privada. Pelo menos até meados do século XV, não se conhece, com efeito, nenhum caso 
de transmissão hereditária de comendas, se bem que, durante a primeira metade dessa 
centúria, alguns freires começassem a estar em condições para negociarem a sucessão 
na sua comenda, logrando que nela fosse provido um genro, ou um outro parente55.

Neste contexto em mudança, quando era pouco o que estava garantido, o registo dos 
Estabelecimentos de 1389 no livro de tombo de Sesimbra era uma forma de salvaguardar a 
legitimidade dos actos que haviam sido praticados ao abrigo das suas normas. A prudência 
servia, por certo, aos propósitos de Diogo Mendes de Vasconcelos, que foi comendador 
da vila entre 1416 e 144456. À data de organização do tombo, não só já ele tinha doado a 
sua porção da herança familiar a uma das suas irmãs, para que esta fizesse, dizia ele, um 
casamento melhor, como havia fundado uma capela no convento vizinho de S. Domingos 
de Azeitão, em conjunto com Beatriz de Moura, a sua mulher57. Uns anos mais tarde, Diogo 
Mendes renunciaria igualmente à comenda de Sesimbra nas mãos do monarca, para que 
ela fosse entregue a João Fogaça, o moço, o qual estava por certo casado com uma das suas 
irmãs58. Por tudo isso, talvez fosse ele, quem sabe, o responsável pelo arquivo dos capítulos 
de estabelecimentos de 1389 no livro de tombo do concelho de Sesimbra.

Anexo Documental59

1389 [E. 1427], Março, 19. Alcácer
Estabelecimentos da Ordem de Santiago aprovados no capítulo geral reunido na 

igreja conventual de Santiago.
Arquivo Municipal de Sesimbra, CMS/D/01/Lv. 01, fls. 111 v.-112 v.

54 ANTT, Colecção Especial, Cx. 8, Mç. 4, nº 55 (de 17-VII-1474): “quondam Johannes [sic] Vasconcelos prefate 
Milicie in dicto Regno ultimus Magister prouide tunc attendens quod licet ex institutis regularibus dicte Milicie li-
ceret ipsius Milicie preceptoribus iuxta instituta predicta in eorum obitu de bonis preceptoriarum dicte Milicie quas 
obtinebant et omnibus alijs bonis suis testamentum condere suosque filios legitimos et naturales et alias personas 
heredes instituere, quia tamen nonnulli Magistri dicte Milicie in eodem Regno pro tempore existentes contra institu-
ta predicta de bonis perceptorum ipsius Milicie in dicto Regno post eorum mortem se intromiserant ac intromittebant 
et medietatem bonorum mobilium dictorum preceptorum liberis eorum in legitima eos contingente ex hereditate 
usurpauerant et usurpabant”.
55 Luís Filipe Oliveira, A Coroa, os Mestres e os Comendadores, pp. 208-210.
56 ANTT, Chancelaria de D. João 1, Lv. 4, fls. 1 v.-2. (de 17-VI-1417). A doação foi confirmada pelo monarca 
(Ibidem, fls. 1 v-2) a 8 de Julho do mesmo ano.
57 ANTT, S. Domingos de Azeitão, Lv. 1, fl. 18. Para a data de fundação da capela, que deve ser anterior a Maio de 
1429, e para a natureza dos bens doados, entre os quais se incluíam três lenhos da Vera Cruz e uma arqueta em prata, 
além de outros bens móveis, veja-se Luís Filipe Oliveira, A Coroa, os Mestres e os Comendadores, p. 415.
58 Luís Filipe Oliveira, A Coroa, os Mestres e os Comendadores, pp. 209-210, 413.
59 O diploma foi transcrito por João Costa, bolseiro da FCT e doutorando em História Medieval, segundo as normas 
do Centro de História da Universidade Nova de Lisboa, mas sem assinalar os finais de linha. A transcrição foi depois 
revista, editada e anotada por mim.
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Saibham60 todos como dez E noue dias de março Era de mjll E quatroçentos e 
bijnte E ssete annos em alcaçar dentro na Egreja de santiago E sseendo hij dom meem 
Rodrjjguez de uaasquonçellos meestre da caualaria da hordem de santiago Em nos Rejnos 
de portugall E do algarue E martjm gomez de parada comendador moor da dicta hordem 
E [Lourenço]61 annes prioll moor da dicta hordem E gonçallo ueegas comendador dos 
padrõees E diogo aluarez comendador de ssezimbra E diego nunez comendador de 
ssantos E uaasquo gonçalluez comendador de meseJana E affomsso uaasquez comendador 
d ortalagoa E affomsso fferrnandez comendador de garuam e martjm huchoa comendador 
de cabrella E de canha E uaasquo meendez comendador da Repressa e Roy da cunha 
comendador de çamora correa E apariço biçente comendador d alJazur E Joham esteuez 
comendador d eluas em logo de nuno uelho E uuasquo esteuez comendador d almadãa 
em logo de Roj ffreyre E affomsso çoudo comendador de mouguellas em logo de diego 
aluarez62 comendador da chouparia sseendo todos En cabijdoo geerall ffazendo o dicto 
cabijdoo çelebrando ssegundo he de sseu custume per campaam tanJuda os ssobredictos 
mostraram hũus capitollos que foram ffectos no dicto cabijdoo d estabeleçimentos como o 
aujam de ffazer dos quaees o thor [sic] taees sam

[1] primeiramente ffoy acordado que em cada hũu anno ffezessem bigitadores dous 
ffreires da hordem que bissem que Eram Jdonjos E perteençentes pera o sseer que bem E 
djreitamente bigitem as pessoas dos ffreires da dicta hordem E comendas E beens dellas 
E de como os bigitarem assy o ffaçam çerto em o primeiro cabijdoo E pera este primeiro 
anno posseram por ujgitadors [sic] affomsso uaasquez comendador d ortalagoa E affomsso 
fferrnandez comendador de garuam

[2] 63E outrossy ffoy acordado pelos ssobredictos meestre e comendador moor e 
treze que ffossem Reuogados todos os prestemos e teenças que o meestre tijnha dadas assy 
ho moujll como Rajz a quaeesquer pessoas assy64 sagraees como de quallquer condiçam 
que sseJam saluo as que tem os ffreires da dicta hordem E que outrossy todas as coussas 
que andam mall afforadas que as ffaçam tornar aa dicta hordem E Jouuerem enalheadadas 
per quallquer gissa e condiçam que sseJa

60 No cabeçalho, em letra posterior: “Capitolo da vizitasão da hordem ano 1427 em <deza>noue dias de março”. E 
no rodapé, em letra do século XVI: “estabelecimento dos bees dos frejres”.
61 O espaço para o nome próprio do prior mor foi deixado em branco. Mas trata-se de Lourenço Anes, que foi prior 
de Ourique e que está documentado como prior mor entre 18 de Março de 1389 e 5 de Janeiro de 1397. Entre outros, 
veja-se ANTT, M.C.O., Ordem de Santiago / Convento de Palmela, Docs. Particulares, Mç. 1, nº 39 (de 15-IV-
1387), nº 44 (docs. de 20-VII-1387 e de 1396-XI-6 a 1397-I-5); e Mç. 2, nº 8 (de 18-III-1389).
62 Riscado: “co”.
63 À margem esquerda, em letra posterior: “aprestemos”.
64 Riscado: “pessoas”.
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[3] 65outrosy ffoy acordado pellos ssobredjctos que daquy em diante o dicto meestre 
nam possa dar aprestemo nem teença a nenhuu ssagrall nem outro homem de quallquer 
condiçam que sseJa nenhua coussa dos beens da dicta hordem saluo sse ffor a ffreyre da 
dicta hordem porquanto per taees doaçõees que sse assy faziam sse enalheauam os beens 
da dicta hordem como ora estam enalheados

[4] outrossy porquanto ao tempo da morte dos dictos ffreyres os meestres Roubam 
as molheres E os ffilhos dos dictos ffreyres dos sseus beens patramonjaees que he contra 
deus e contra djreito por a quall Razam os dictos ffreyres perdem Ricos cassamentos66 porem 
por sse ffazer Razam E djreito o dicto meestre e comendador moor e treze hordenaram E 
por estabeleçimento posseram que todollos ffreyres que beens ouuerem de ssua Erança do 
sseu propio ao tempo que Entraram aa hordem ou despojs que em ella fforem sse algũus 
beens ueerem aos dictos ffreyres de padres ou madres ou ffilhos ou parentes ou d outras 
quaeesquer pessoas per Eranças ou doaçõees ou per outra quallquer maneira que taees 
bees como estes de ssusso dictos a hordem os nam possa auer / (fol. 112) nem Enbargar 
mas que os dictos ffreires os posam auer E aJam como sseu propio aas ssuas mortes sseus 
ffilhos E netos herdeiros açendents [sic] E deçendentes os herdem E os67 aJam E outrosy os 
posam dar E doar E escaymbar E ffazer delles testamento E toda ssua uontade 

[5] E em casso que aconteça que algũu ffreyre moura ssem testamento que sseus 
filhos E [sic] hos posam auer E sse filhos nam ouuer os parentes majs chegados os posam 
herdar ssegundo djreito E quando hij herdeiros nam ouuer que emtam aa mjngua dos 
djctos herdeiros a dona molher do ffreire os possa herdar ssegundo djreito E quando os 
djctos ffreyres taees herdeiros nem outrossy molher nam ouuerem que entam a hordem os 
possa auer E herdar e por esta medes gissa ffoy acordado em na metade dos beens mouijs 
que ficarem per morte do dicto ffreire em ssua comenda ssegundo he conthudo em hũu 
estabeleçimento que ffoy ffecto em tempo do meestre dom fernand afomsso 

[6] E outrosy porque todos os que ujuem sso rregra deuem de sseer objdientes 
E mandados a sseu68 mayor em todo E per todo os ssobredjctos hordenaram E por 
estabeljçimento posseram que todo ffreire sseJa bem objdjente e bem mandado em todo 
E per todo ao dicto meestre dom meem Rodrjgujz E ao dicto comendador moor ssegundo 
ssua Regra E aquell que o nam for o dicto meestre o posa castigar ssegundo ssua Regra 
E esto acordaram que Era bom de sse poer em Regra E de o Enujarem ao papa que lha 
confirme com a dicta Regra

65 À margem esquerda, em letra posterior: “o mestre não posa dar prestemo”.
66 À margem esquerda, em letra posterior: “os comendadores sam [...]”.
67 Riscado: “herdem”.
68 Riscado: “mandado”.
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[7] Outrosy ffoy acordado per os ssobredictos que o meestre perdoe a todollos 
ffreires que lhe ataa este tempo algũus Erros ffezeram E lhes ffaça mujtas merçees E os 
enuje chamar pera ssy E sse bijr nam quisserem que proçeda contra elles pella gissa que 
dicto he

[8] Outrossy ffoy acordado per os ssobredictos que todos os ffreires da dicta hordem 
que pera serujr sam que seruam todos Juntamente com o meestre E aguardem a bandeira 
da dicta hordem E outro nenhuu nam E esto Juraram E prometeram

[9] Outrossy porquanto os bispos teem forçada E fforçam em cada hũu dia ha 
Jurdiçam da dicta hordem E outras coussas E nam querem aguardar os priujlegios da 
dicta hordem E os brjtam E uam contra elles ffoj acordado pellos ssobredictos que o ffaçam 
ssaber aos dictos bispos E que per djreito E com boa Razam lhes digam que lhes aguardem 
os dictos priujlegios E lhos mostrem E sse o ffazer nom quisserem que emtam o meestre 
E os dictos caualeiros cobrem a posse de todo aquello que os assy os dictos bispos teem 
fforçado E ponham os corpos e aueres por o deffender E sse nam leixem fforçar

[10] Outrosy ffoy acordado pellos ssobredictos que cada hũus em ssuas comendas 
ffaçam comprir E guardar todos priujlegios de graças E merçees que aa dicta hordem ssam 
ffectos que el Rej sseJa serujdo em na hordem os sseus djreitos E guardados

[11] Outrossy ffoj accordado que cada hũu faça em ssua comenda ljuro das 
herdades que hij ouuer E que os dem aos bigitadores que os tragam a cabijdoo os quaees 
capitollos assy dados todollos ssobredictos em o dicto cabijdoo os outorgaram E Juraram 
todos aos ssantos auanJelhos e / [112v.º]69 prometerom de hos manteer E guardar E 
ffazer comprir E guardar pella gissa que em elles he conthudo E logo o dicto ssenhor 
meestre deu a mjm dicto tabaliam d el Rej na dicta billa ssua autoridade que desse o 
thor [sic] delles em probica fforma a diego aluarez comendador de ssezimbra E a outros 
quaeesquer que os quisserem testemunhas uaasquo esteuez comendador d ouriquy E 
socumbo [sic]70 afomsso proueedor E ffrançisquo gonçalluez comendador de montell E 
outros E eu dicto tabaljam que per mandado E outorgamento do dicto Senhor meestre 
e dos ssobredictos este estormento com o thor [sic] dos dictos capitollos escpreuj E aqui 
meu ssinall fiz Et caetera.

69 No cabeçalho, em letra posterior: “diego eaanes comendador de cezimbra”.
70 Trata-se, por certo, de Gonçalo Afonso, que está documentado como provedor do convento em Julho de 1387 e 
em Novembro de 1388 (Luís Filipe Oliveira, A Coroa, os Mestres e os Comendadores, p. 300). A deturpação do seu 
nome pelo tabelião de Sesimbra explica-se, talvez, por uma leitura mais apressada do original, dado que há alguma 
semelhança gráfica entre as formas “Goçalo”e “Socubo”.
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Resumo
Prodígios solares e estelares ou estranhos sinais ocorrendo nos céus foram registados 

desde a mais alta antiguidade. Uma das lendas etiológicas da Senhora do Cabo Espichel 
menciona fenómenos estelares avistados sobre o promontório por dois anciãos de ambas 
as margens do Tejo. Esta lenda tem os seus longínquos primórdios no avistamento, sobre 
o mesmo promontório, de três sóis no dia do nascimento de Cristo.

Palavras-chave: Cabo do Espichel; Fenómenos solares e estelares; Lendas 
históricas

Abstract
Solar and stellar prodigies or peculiar signs that occur in the sky were 

recorded since ancient antiquity. One of Senhora do Cabo Espichel’s etiological 
legends mentions stellar phenomena sighted on the promontory by two elders from 
both banks of the Tagus River. This legend has its remote origin in the sighting, on 
the same promontory, of three Suns on the day of Christ’s birth. 

Key-words: Cape Espichel; Solar and stellar phenomena; Historical legends

Olhar reverentemente o sol constitui – na sedimentação de práticas religiosas 
que, em diversos horizontes geográfico-culturais, se foram sucedendo e estratificando 
pelos acasos da história – um dos mais permanentes traços das antigas comunidades 
humanas. 

Se milhares de monumentos pré-históricos foram provavelmente orientados em 
função de calendários equinociais/solsticiais e de cerimónias rituais que anualmente se 
teriam repetido para assegurar o fundamental equilíbrio do cosmos, não há dúvida de 
que a veneração do astro-rei foi assumida como prática comum em muitas sociedades 
históricas: quando Ezequiel, profetizando no exílio da Babilónia, foi transportado em 
visão ao templo de Jerusalém, viu “cerca de vinte e cinco homens de costas para o templo do 
Senhor e os rostos olhando para oriente; e adoravam o sol, virados para o oriente” (Ezequiel, 
8: 16); referindo-se aos essénios contava Flávio Josefo na História das Guerras Judaicas 
(II: VIII, 5) que “antes do nascer do sol não proferem uma palavra acerca de matérias 
profanas, mas oferecem certas preces que receberam dos seus ancestrais, como se fizessem 
uma súplica pelo seu levantar”; e Filon de Alexandria frisava, na Vida Contemplativa (III, 
27), que os adeptos da seita de judeus egípcios dos terapeutas “têm o hábito de rezar 
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duas vezes por dia, de manhã e à tarde; quando o sol está a erguer-se pedem a Deus para 
que a felicidade do dia vindouro possa ser verdadeira felicidade, para que as suas mentes 
possam ser cheias da luz celestial, e quando o sol se põe rezam para que a sua alma, estando 
inteiramente iluminada e libertada dos sentidos exteriores, (…) possa ser capaz de descobrir 
a verdade (…)”. 

Fenómenos solares e estelares, ou estranhos sinais que ocorriam nos céus, foram 
desde sempre registados. No séc. I da era cristã – num mero exemplo entre muitos 
– Plínio o Velho descreveu abundantemente na História Natural (II, XXVIII) “círculos de 
várias cores” observados em torno do sol, notando que as “mesmas coronae ocorrem na 
lua e também nas principais estrelas”; e nos capítulos seguintes enumerou instâncias de 
“arcus”, ou halos parciais, observados em torno do sol, bem como “muitos sóis vistos ao 
mesmo tempo”, frequentemente em número de três, e estrelas “vistas a deslocarem-se em 
várias direcções”. Consideradas prodigia�, estas ocorrências eram anualmente elencadas 
nas tabulae pontificum pelo pontifex maximus, tendo sido parcialmente editadas circa 
120 a. C. por Mucius Scaevola sob a designação de annales maximi. Aos anais, entretanto 
perdidos, terá recorrido Tito Lívio para escrever Ab urbe condita; e nesta obra se baseou 
Julius Obsequens para redigir, em data desconhecida, o célebre Prodigiorum Liber ou 
Livro dos Prodígios. Deste catálogo de maravilhas interessa aqui salientar o episódio 
– que adiante reencontraremos – ocorrido após o assassínio de Júlio César, quando 
Octávio regressou a Roma para reclamar a sua herança: “três sóis resplandeceram ao 
mesmo tempo, e o mais baixo dos três pareceu rodeado por uma coroa de espigas, de que 
irradiava a mais viva claridade: o sol, tendo depois retomado a forma de um único disco, 
apenas produziu uma luz pálida durante vários meses”. 

A utilização simbólica e catequética destes sinais (do grego semeion, latim signa) 
solares tornar-se-á rapidamente uma constante entre os autores cristãos, tanto mais 
quanto o nascimento de Cristo, considerado arquétipo de toda a Criação, fora ele 
próprio assinalado pelo aparecimento de uma estrela extraordinária, tal como a sua 
morte no monte Gólgota viria a ser marcada pelo obscurecimento do sol. 

A visão solar de Constantino

O mais célebre de todos os fenómenos celestes em contexto cristão – com longa 
e profícua vida, tendo sido nomeadamente reutilizado na tradição afonsina do milagre 
de Ourique – refere-se à visão que o imperador Constantino� terá experimentado algum 

� Para os romanos, prodigium (também designado por ostentum, monstrum e portentum) é um fenómeno inabitual 
causado pela divindade como sinal de que a pax deorum foi perturbada. Consulte-se Raymond Bloch, Les prodiges 
dans l’antiquité classique. Grèce, Étrurie et Rome., Paris: Presses Universitaires de France, 1963; Jean Bayet, 
Croyances et rites dans la Rome Antique, Paris: Payot, 1971; Susanne William Rasmussen, Public Portents in Re-
publican Rome, Rome: L’Erma di Bretschneider, 2003
� A visão constantiniana da ponte Mílvia fora antecedida de uma outra, relatada no panegírico composto em 310 
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tempo antes de em 312 derrotar Maxêncio na ponte Mílvia, às portas de Roma, ao 
divisar sobreposta no disco solar uma cruz com a legenda “In hoc signo vinces”, segundo 
conta a lenda vulgarizada por Eusébio de Cesareia�. 

Uma das versões contemporâneas do prodígio deve-se a Lactâncio em De mortibus 
persecutorum (XLIV, 5-6), em 314-315, afirmando que Constantino fora incitado em 
sonhos a gravar nos escudos dos soldados um “sinal celeste de Deus” (caeleste signum 
dei) formado pela letra X com uma das hastes em forma de P, ou seja, “a cifra de Cristo”; 
é, no entanto, totalmente omissa acerca de uma visão no céu. Esta visão estratosférica 
é também omitida no primeiro relato de Eusébio na Historia Ecclesiastica (IX, 9, 2-10), 
em 313-314; mas surge já plenamente formulada na sua obra posterior, Vita Constantini 
(I, 28), em 337-339. Segundo o relato, que Eusébio teria recolhido junto do imperador, 
Constantino vira pouco depois do meio-dia “com os próprios olhos, nos céus por cima do 
sol, um troféu [tropaion] em forma de cruz e feito de luz, com a inscrição Por Isto Vencerás. 
Perante esta visão ele próprio ficou estupefacto, bem como todo o exército que o seguia na 
expedição e testemunhou o milagre”. Na versão grega do texto as palavras luminosas 
teriam sido En Touto Nika (Por isto sê vitorioso); na tradução latina surgem como In Hoc 
Vince (Por isto, vence) e In Hoc Signo Vinces (Por este sinal vencerás), ou ainda sob a forma 
Hoc Signo Victor Eris (Por este sinal serás vencedor) em diversas moedas. Constantino 
não teria compreendido imediatamente a visão; mas nessa mesma noite sonhara com 
Cristo, que o incentivara a utilizar como talismã para o seu exército o cristograma ☧ 
constituído pelas letras gregas Chi (X) e Rho (P), as duas primeiras da palavra Cristo 
(ΧΡΙΣΤΟΣ) em grego. 

Ao adoptar em 312 este símbolo gramático para o lábaro ou estandarte militar do 
exército (vexillum), Constantino recuperava uma figuração que já existia muito antes 
da sua visão, estando documentada em moedas de Ptolomeu III datadas de 247-222 a. C., 
mas associando-a agora à cruz de Cristo observada sobre o sol e congregando em torno 
de um símbolo solar os seus soldados, maioritariamente adeptos de Mithras/Sol Invictus. 
Recorde-se que em 274 o imperador Aureliano, na sequência de anteriores tentativas 
por Heliogabalo e Septímio Severo, criara praticamente um novo culto dedicado ao Sol 

por um orador gaulês (Panegyrici Latini, VII, 21: 1-7). Quando o imperador interrompera a sua campanha militar 
contra Maximiano e se deslocara ao santuário galo-romano de Grand (Vosges, França), para prestar culto no templo 
de Apolo Grannus, ali experimentara a visão dos deuses Apolo e Victoria que lhe haviam entregado coroas de louros, 
cada uma das quais pressagiando trinta anos de prosperidade; esta “visão pagã” teria assim constituído o modelo da 
posterior “visão cristã” de uma cruz sobre o sol, que igualmente lhe garantia a vitória militar. Apesar das diferenças 
entre as visões descritas pelo panegirista e por Eusébio, “ambas as experiências constituem na sua essência apari-
ções de uma deidade solar que confere o poder imperial” (BARDILL 2012, p. 170).
� É vastíssima a literatura sobre as visões de Constantino. Consultem-se especialmente Timothy David Barnes, 
Constantine and Eusebius, Harvard University Press, 1981; Robin Lane Fox, Pagans and Christians in the Mediter-
ranean World from the Second Century AD to the Conversion of Constantine, London: Viking, 1986; e a revisão 
moderna, com ampla bibliografia, de Jan N. Bremmer, The Vision of Constantine, 2006, http://theol.eldoc.ub.rug.
nl/FILES/root/2006/2006/Bremmer-CONSTANTINE.pdf
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Invictus, o Sol Invencível, promovendo-o ao mais alto lugar na hierarquia do panteão 
romano e estabelecendo um novo colégio de altos sacerdotes, os Pontifices Dei Solis. 
Constantino, que enquanto se manteve ligado a Maximiano cultuava Hércules, passa 
depois a prestar culto à divindade solar seguindo o exemplo de seu pai (que servira 
sob Aureliano), até vir finalmente a ser baptizado no cristianismo pouco tempo antes 
de morrer sem que até então houvesse abandonado publicamente as antigas crenças. 
No arco comemorativo que o Senado de Roma lhe ergue em 315 não existe um único 
símbolo cristão, apesar de uma inscrição aludir ao “instinctu divinitatis” do imperador, 
a instigação divina que o teria ajudado na batalha�; em contrapartida, é notória num 
dos painéis do ático a sua representação a sacrificar um porco, um carneiro e um 
touro – no suovetaurilia dedicado a Marte, para que o deus purificasse a terra e que 
assinalava a cerimónia da lustratio no início de uma campanha militar – bem como 
os tondos representando sacrifícios a Apolo, Hércules, Silvano e Diana, enquanto os 
medalhões laterais do topo do arco mostram o Sol nascente numa quadriga e a Luna 
numa biga. Constantino continuou a utilizar a imagem do deus Sol nas suas moedas 
pelo menos até ao ano de 325 (concílio de Niceia), com a inscrição Sol Invicto Comiti, 
assim se designando companheiro do Sol Invencível, ou fazendo-se representar com a 
coroa de sete raios de Sol Invictus e a legenda Invictus Constantinus; e quando em 321 
determinou a observação do domingo como “venarabili die solis”, ou dia feriado de 
repouso obrigatório, fê-lo em nome do Sol Invencível e de Mitra, não de Cristo. Na 
cidade de Constantinopla, edificada por sua ordem e em sua honra, mandou em 330 
colocar no centro do forum uma alta coluna de pórfiro encimada por uma estátua de 
bronze de Helios/Apolo em que o seu rosto substituía o do deus, ostentando a coroa 
solar de sete raios e assim usando mais uma vez a simbologia do Sol Invictus. 

Esta veneração directa ou indirecta do astro solar prosseguiu nos séculos 
seguintes, quer em ambiente cristão, quer judaico: se sob a basílica de São Pedro 
em Roma, no mosaico patente no tecto do mausoléu dos Julii, datado do séc. III/IV 
d. C., Cristo é representado como o Sol Invictus/Helios, com sete raios emanando da 
sua cabeça e figurado de pé num carro puxado por cavalos, também na sinagoga de 
Beit Alpha em Israel, datável do séc. V-VI d. C., três grandes mosaicos representam 
o sacrifício de Isaac por Abraão, a Arca da Aliança e o deus Helios, sentado numa 
quadriga no centro de um círculo com os doze signos zodiacais, inscrito num quadrado 
delimitado nos cantos pelas quatro estações do ano.

� A frase instinctu divinitatis não tem paralelo na literatura romana antes da construção do arco de Constantino; a 
variação mais semelhante é utilizada por Cícero no De Divinatione (Sobre a Adivinhação), em que instinctus divi-
nus significa inspiração divinatória, isto é, pré-conhecimento do futuro. Consulte-se a este propósito Linda Jones 
Hall, Cicero’s instinctu divino and Constantine’s instinctu divinitatis: The Evidence of the Arch of Constantine for 
the Senatorial View of the “Vision” of Constantine in Journal of Early Christian Studies, Vol. 6, nº 4, 1998; Noel 
Emmanuel Lenski, Evoking the Pagan Past: Instinctu divinitatis and Constantine’s Capture of Rome, in Journal of 
Late Antiquity, Vol. 1, nº 2, 2008.
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Prodígios solares: um arquétipo com êxito

Relativamente  às visões constantinianas no santuário de Grand e na ponte Mílvia, 
Peter Weiss propôs em 2003, na sequência de um artigo publicado primeiramente em 
1993 e seguindo autores anteriores, que se tratara de um halo solar, fenómeno óptico 
resultante da difracção e reflexão da luz solar através de minúsculas partículas de gelo 
existentes nos cirros-estratos ou nuvens das altas camadas da atmosfera (WEISS 2003) 

�, enquanto outros adiantaram como explicação um alinhamento dos planetas Marte, 
Saturno, Júpiter e Vénus nas constelações de Capricórnio e Sagitário ( HEILAND 1948, 
DiMAIO, ZEUGE e ZOTOV 1988) formando o desenho de um Chi-Rho. 

Entre nós o modelo celeste apresenta inúmeras ocorrências. É assim que na 
fundação do convento de São João de Tarouca em 1152 se viu, pela meia noite, “hum 
resplandor a modo de rayo, que decendo do Ceo, se deteve no ar muy perto da terra, dando 
claridade a todas as serras e valles em redor” (BRITO 1602, Parte I, Livro II, Cap. III, p. 
61), o que se repetiu por nove noites seguidas�; ou que pelo ano de 1215 a Senhora da 
Arrábida – cuja lenda tendo por protagonista Hildebrando é frequentemente confundida 
com as da Senhora do Cabo – se manifestou como brilhante luminária sobre a serrania 
homónima; ou que em 1463 Pedro Martins avistou uma luz cintilante em Carnide 
(Lisboa) e encontrou a imagem da Senhora da Luz, que ela própria o incitara em sonhos 
a procurar; ou que em 1702 o pastor mudo João Alves viu a Virgem em São Bento de 
Balugães (Barcelos) e dois anos depois, no decorrer de uma procissão, “sendo claro o 
dia (…) tudo o que se divisava no céu eram estrelas” (FERREIRA 1985, p. 207); ou que nas 
aparições da Senhora da Lapa em Folhada (Marco de Canaveses), em 1757, “se vio huma 
luz tam resplandecente quazi a horas de meia noite, que afirmam se podia ler hua carta à 
sua claridade” (CAPELA, MATOS e BORRALHEIRO 2009).  

Ocorrências observadas nos céus vieram a transformar-se ao longo de toda a 
Idade Média cristã num arquétipo que chegará incólume ao séc. XX e que nesta altura 
conhecerá o seu mais célebre exemplo mundial: veja-se como o milagre do Sol na Cova 
da Iria (Fátima), em Outubro de 1917, se assume como modelo de fenómenos estelares, 

� Consulte-se Robert Greenler, Halos, rainbows and glories, Cambridge: Cambridge University Press, 1980; Wil-
liam Corliss, Rare Halos, Mirages, Anomalous Rainbows. A Catalog of Geophysical Anomalies., Sourcebook Proj-
ect, 1984; Roy Gallant, Rainbows, mirages and sundogs: the sky as a source of wonder, New York/London: Mac-
Millan/Collier MacMillan, 1987; Joe Nickell, Looking for a miracle. Weeeping, Icons, Relics, Stigmata, Visions and 
Healing Cures., New York: Prometheus Books, 1998. Relativamente ao milagre do sol registado na Cova da Iria em 
1917 veja-se o artigo de Stanley Jaki inserto na Enciclopédia de Fátima (AZEVEDO e CRISTINO 2007, p. 357), 
bem como o seu livro God and the Sun at Fatima, Michigan: Real View Books, 1999.
� O convento teria sido fundado por ordem de São Bernardo a quem, em “oração fervorosa”, apareceu São João 
Baptista que “o moveo da parte de Deos a mandar Monges de sua casa ao Reyno de Portugal a fundar hũa Abbadia, 
e sem limitar lugar certo, o assegurou, que o Senhor o manifestaria” (BRANDÃO 1632, Parte III, Livro X, Cap. 
IX, p. 78); os monges de Claraval procuraram um ermitão junto a Lamego, João Cirita, e aí fundaram uma primeira 
ermida, que “despois mudaraõ para o lùgar, onde hoje se vè o Mosteiro de S. Ioão de Tarouca, por ocasiaõ de hũas 
luzes que por algum tempo viraõ naquelle sitio”. 
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luminosos e atmosféricos que se repetirá inúmeras vezes não apenas no próprio local�, 
mas também nas aparições de S. Miguel (Açores) em 1918, Cova da Azenha em Argoncilhe 
(Feira) em 1934-35, Vila Cova na Lovagueira (Vila Nova de Paiva) em 1939, Vilar Chão 
(Alfândega da Fé) e Oriz (Vila Verde) em 1946, Chão das Maias (Tomar) em 1947-48, 
Choças (Amareleja) em 1950-51, Asseiceira em 1954, inauguração do Cristo Rei (Almada) 
em 1959, Vale da Fonte (Tondela) em 1961 ou Ladeira do Pinheiro em 1962, entre outras 
aparições marianas não reconhecidas pela Igreja Católica; e é desde então frequentemente 
reproduzido em aparições internacionais como as de Onkerzeele (Bélgica) em 1933, 
Kerizinen (Bretanha) a partir de 1936, Bonate (Itália) em 1944, Espis (França) em 1946, 
Île-Bouchard (França) em 1947, Lipa (Filipinas) em 1948, Heroldsbach (Alemanha) em 
1949, Acquaviva Platani (Itália) e Feherbach (Alemanha) em 1950, Kerezinen (França) 
e Sabana Grande (Porto Rico) em 1953, Garabandal (Espanha) em 1961, San Damiano 
(Itália) em 1965, Bayside (Nova Iorque) em 1968, Zeitoun (Egipto) em 1968, Finca Betania 
(Venezuela) em 1976, Medjugorje (Bosnia-Herzegovina) desde 1981 até à actualidade, Tre 
Fontana (Itália) em 1982, Kibeho (Ruanda) em 1983, Santa Maria (Califórnia) e Conyers 
(Atlanta) em 1990, São José dos Pinhais nos anos 90 (Paraná), Dong Lu (China) em 1995 
ou na igreja de São Marcos em Assiut, no norte do Egipto, em 2000. 

Sinais do nascimento de Cristo

O extremo terminal da serra da Arrábida parece participar de uma dimensão 
mítica em que a realidade e o imaginado se abraçam. Não admira, por isso, que o mais 
antigo acontecimento portentoso que encontramos registado em fontes literárias cristãs 
“e que alude a este local de mistérios tenha coincidido com o próprio dia do nascimento 
do Salvador, no qual se haveriam observado estranhos fenómenos solares sobre toda a 
Península Ibérica e, mais especialmente, sobre o Cabo Espichel” (PATO 2008, p. 30).

Comecemos por evocar a lição do maior best seller de toda a Idade Média 
europeia, a Legenda Aurea coligida circa 1260 pelo arcebispo de Génova Jacobus de 
Voragine. Assevera o texto que “na noite do nascimento do Senhor a escuridão nocturna 
se transformou na luz do dia (…). Nesse mesmo dia três sóis apareceram no Oriente, 
fundindo-se gradualmente num único corpo solar. Isto significou que o conhecimento do 
Deus único e triuno estava prestes a ser concedido ao mundo, ou que nascera aquele em 
que espírito, carne e divindade são unos”. Porém, logo corrigia, os três sóis “não haviam 
aparecido no dia da Natividade, mas algum tempo antes: Eusébio, na sua Crónica, situa 

� A 13 de Maio de 2011 viu-se na Cova da Iria uma reedição do milagre do sol, na ocasião em que ali se recordava 
a beatificação do papa João Paulo II ocorrida dias antes. Videos e fotografias do halo solar foram reproduzidos em 
órgãos de informação nacionais e internacionais, sendo fácil a sua visualização na internet; o mesmo fenómeno 
ter-se-ia repetido em 2012. Também na procissão lisboeta de Santo António é frequente que os fiéis, ou simples 
circunstantes, afirmem presenciar milagres do sol.
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o acontecimento após a morte de Júlio César”�. (…)  Relativamente a isto diz Orósio: ‘No 
tempo de Octávio, cerca da hora terça, no céu límpido, puro e sereno, um círculo que 
parecia um arco-íris rodeou o orbe solar, como para mostrar que estava para chegar o 
Uno, esse que por si próprio fizera o sol e todo o mundo e os governava. (…) Eutrópio 
dá um relato similar do sucesso. E o historiador Timóteo relata ter sabido a partir de 
historiadores romanos que no trigésimo-quinto ano do seu reinado o imperador Octávio se 
dirigira ao monte Capitolino e, ansiosamente, perguntara aos deuses quem lhe sucederia 
como governante do império. Ouvira então uma voz dizendo-lhe que uma criança etérea, 
criada na eternidade pelo Deus vivo, estava para nascer de uma virgem intocada, o Deus-
-homem sem mancha. Ouvindo isto, erigiu um altar no qual inscreveu esta legenda: Este é 
o Altar do Filho do Deus Vivo” (VORAGINE 1993, p. 40). 

Estes temas em que a astronomia, o prodígio e o vaticínio se interpenetram 
vão ser entendidos pelos apologetas cristãos como prefigurando a vinda do Salvador. 
O historiador e teólogo bracarense Paulo Orósio recordava na Historiae Adversus 
Paganus, que escreveu na segunda década do séc. V a pedido de Agostinho de Hipona, 
ter Octávio entrado triunfalmente em Roma como herói militar no dia 6 de Janeiro 
do ano 29 a. C. (na verdade, em Agosto…), ocasião em que pela primeira vez fora 
saudado como Augusto (o que só aconteceu dois anos depois…); notando que nesse 
mesmo dia “nós observamos a Epifania, isto é, a Festa do Aparecimento e Manifestação 
do Sacramento do Senhor”, frisava que “o império de César (…) fora preparado para o 
futuro advento de Cristo”; e salientava que após a morte de César Augusto, “apesar de 
o céu estar claro e sem nuvens, por volta da hora terça um círculo semelhante a um arco- 
-íris formou-se subitamente em torno do disco solar”, num prenúncio da vinda de Cristo 
(embora fosse Octávio a ter ficado banhado pelo arco-íris…), aquele “que sózinho 
criara e governara o próprio sol e todo o mundo” (Hist. Adver. Pag., VI, 20: 1-5). Numa 
outra altura manara em Roma uma fonte de óleo (fons olei) junto a uma taberna ou 
estalagem, o que igualmente anunciava a futura vinda do Salvador porque “Cristo 
é interpretado como significando ungido”; estes “sinais e prodígios na terra e no céu” 
revelavam que “Cristo e através dele os cristãos, isto é, o Ungido e os por ele ungidos, 
viriam a nascer copiosa e incessantemente a partir de uma estalagem, quer dizer, de uma 
Igreja hospitaleira e pródiga” (id., VI, 20: 6-7). Deste modo Cristo “iluminou este mundo 
e garantiu um reino muito pacífico a César [Octávio]”, sendo por sua vontade que “esta 
Cidade [Roma] prosperou, foi protegida e levada a tão grandes alturas de poder”; tratar-

� Eusébio diz-nos no Chronicon (Olimpíada 184), redigido circa 311 e transmitido por São Jerónimo, que nos fu-
nerais de Júlio César se viram em Roma “três sóis que se ergueram em simultâneo, tendo-se gradualmente reunido 
num único”; o prodígio é também mencionado por Julius Obsequens.  Plínio o Velho (Hist. Natur., II, XXX) informa 
que a morte do ditador fora marcada por um prodigioso eclipse do sol de longa duração (“fiunt prodigiosi et longio-
res solis defectus, qualis occiso dictatore Caesare”). 
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-se-ia, pois, de sinais que anunciavam a germinação de um novo tempo, “germinantia 
tempora Christiana” (id., VI, 22: 10).

A historieta dos três sóis será popularizada em todo o Ocidente cristão por Tomás 
de Aquino na Summa Theologicae (Parte III, Questão 36, Artº 3), redigida entre 1265 e 
1272, alterando-a porém substancialmente já que a localiza na Hispânia e não em Roma: 
“(…) deve acreditar-se que alguns sinais do nascimento de Cristo apareceram também 
noutras partes do mundo (…) e na Hispânia foram vistos três sóis, que gradualmente se 
converteram num único”. A tradição é apropriada pela Primeira Crónica Geral de Espanha 
mandada redigir por Afonso o Sábio no séc. XIII: “En aquel anno [início de Octávio] 
otrossi aparecieron a los romanos tres soles a parte de oriente, et fueronse allegando poc a 
poco hasta que se ayuntaron et se fizieron un cuerpo et un sol”, prenúncio de que “avie a 
nacer Ihesu Cristo en tiempo deste emperador Octaviano, et que se mostrarie en el mundo 
la Trinidat manifiestamientre en una substancia et en un Dios” (MENÉNDEZ PIDAL 
1955, Cap. 122, p. 97); mas à versão tradicional acrescenta-se agora um novo tema: 
“a aquella ora que Ihesu Cristo nascio, seyendo media noche, apparescio una nuve sobre 
Espanna que dio tamanna claridat et tan grand resplandor et tamanna calentura cuemo el 
sol en medio dia quando va mas apoderado sobre la tierra” (id., Cap. 151, p. 108).

Este tema dos sinais celestes – conjugando (ou interpolando) sóis triplos e 
nuvens luminosas – será retomado e ampliado nos sécs. XVI e XVII por historiadores 
portugueses como Frei Bernardo de Brito na Monarquia Lusitana, Luís Marinho de 
Azevedo na Primeira parte da Fundação, Antiguidades e Grandezas da mui insigne 
Cidade de Lisboa ou Manuel de Faria e Sousa na Europa Portuguesa. 

Frei Bernardo de Brito, que escreve em 1597, começa por reproduzir Afonso X 
de Castela, mencionando a lenda da “nuvem tão clara, e resplandecente como o proprio 
Sol no ponto do meyo dia, e a mesma quentura causava, que o Sol costuma: e quando 
a menham começava de romper, conclyuo seu curso neste mar Occeano, dando logar a 
que o Sol obrasse seus costumados effeitos”, passando depois a citar Laymundo Ortega, 
suposto autor português por ele “descoberto” e de quem teria recuperado no arquivo 
do convento de Alcobaça a obra De Antiquitatibus Lusitaniae, escrita em 878. Diz ele 
que “na parte Occidental da Lusytania, junto ao Promontorio Barbarico, que he agora a 
Serra de Arrabida, se vio por este tempo hũa luz tão clara, como se o proprio Sol estivera 
naquelle posto. Forão todos estes sinaes aos vinte e cinco de Dezebro do anno tres mil e 
novecentos e sessenta e dous da criação do mundo (…)” (BRITO 1632, Parte I, Livro IV, Tít. 
V, p. 414). O nascimento de Cristo, a luz do Mundo que aparecera no Oriente, teria pois 
sido sobrenaturalmente assinalado por uma outra luz avistada no Extremo Ocidente, 
onde terminava o mundo então conhecido.

Este mesma ideia é expressa por Luís Marinho de Azevedo, em 1652: “(…) e assi 
como no Oriete hũa estrella annunciou seu felice nacimento, no Occidente deu delle noticia 
à gentilidade hũa nuvem tam clara, e resplandecente, que alumiando como Sol tornava 
a noite em claro dia. Assi o affirmão o Bispo Dom Lucas, Morales, Padilha, Tamaio, e 
Matute alegando a Chronica general de Hespanha; e como se nacéra Christo mais em 
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particular para illustrala com a Fe, e Religião, que como principal provincia do Mundo 
avia de abraçar: concordão nossos Autores, que na parte mais occidental della se vio esta 
luz com maior claridade banhar os Orizontes” (AZEVEDO 1652, Livro III, Cap. XI, p. 
240). E conclui: “Do que testificão tãtos Escriptores podemos inferir claramente que Lisboa 
como terra mais occidental de Hespanha, gozou por este meio logo que Christo naceo as 
felicissimas novas de sua vinda à terra: a qual lhe certificarião maiores prodigios, de que 
fazem menção Autores sagrados, e profanos, e hum delles foi apparecerem em Hespanha 
tres Soes, que pouco a pouco, se juntàrão em hũ (…)”, terminando por citar São Tomás 
de Aquino. 

Por seu turno, Faria e Sousa começa por recordar o aparecimentos dos anjos aos 
pastores e a estrela que guiou os Reis Magos, frisando: “Entre los señales que manifestaron 
el cumplimento destas antiquisssimas esperanças de los desterrados y anhelantes hijos de 
la culpa comum en todo el Orbe, no pudo deixar de recivir la fidelissima España su porcion 
(…). Vió, pues, España aquela misma Noche, una dilatada nube tan llena de resplendores, 
que no solo alumbrava con el Sol la mitad del Cielo, si no que despedia calor como él 
proprio al mismo punto. Fue cayendo a apagarse en el mar Oceano, por hazer lugar al 
nuevo dia, que en virtud della no se dexava conocer, bañando ya com pujantes rayos las 
altas cumbres de los Montes” (SOUSA 1678, Tomo I, Parte II, Cap. XVI, p. 243). Entre 
os maravilhosos sinais do nascimento de Cristo então ocorridos na Península Ibérica 
o grande erudito de setecentos assinala dois prodígios referentes ao território que 
mais tarde viria a ser Portugal (“que no se quedó sin ser particularmente avisado por 
semejantes postas”): no templo dedicado a Endovélico em Terena (Alandroal), afirma 
que “cayó desde sus Aras al suelo la imagem de la Deidad alli gentilicamente venerada”�; 
e, referindo-se ao Cabo Espichel, assevera que “sobre el Promontorio Barbarico (oy sierra 
de Arrabida) se vió patente otra Luz extravagante, parecida en mucho a essotra que fue 
comun a toda España”. 

Outras luzes sobre o Espichel 

Alguns séculos mais tarde a tradição assegurará que outras luzes prodigiosas 
teriam sido vistas no mesmo local, dando origem aos cultos à Senhora da Arrábida 
(que aqui nos não interessa, por se situar fora dos limites geográficos sesimbrenses) e à 
Senhora do Cabo, que ainda hoje permanecem vivos na devoção popular.

Em 1817 Frei Cláudio da Conceição editará a Memoria da prodigiosa imagem da 
Senhora do Cabo, em que começa por mencionar as lendas fixadas no século anterior 
por Frei Agostinho de Santa Maria no Santuário Mariano. Todavia, diz preferir uma 

� Frei Bernardo de Brito diz “que nesta mesma noite se achou no Templo do Amor, que estava junto a Vila Viçosa 
a estatua de Cupido desfeita, e o mandarão a Roma por maravilha. Mas o Emperador sem a ter em conta de tal, 
mãdou recolher a prata do Idolo, e fazer outro de metal dourado.” (BRITO 1597, Parte I, Livro IV, Tít. V, p. 414).
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“outra tradição tambem constante, e de tempo immemorial, qual he a do Saloio de 
Alquebideche [Alcabideche], e a mulher de Caparica, cuja tradição he de todos a mais 
seguida”  (CONCEIÇÃO 1817, Parte I, Cap. IX, p. 12). Que nos diz essa narrativa? Que 
“sonhou hum venturoso homem d’ Alquebideche, que naquelle Promontório” do Espichel 
“via, e admirava huma Luz remota (...)”; tendo-se decidido a averiguar o que se passava 
(“he necessario que eu vá reconhecer esta grande maravilha que estou vendo”), colocou- 
-se a caminho. Ao descansar na margem sul do Tejo encontrara uma “devota mulher de 
Caparica” que igualmente sabia “do maravilhoso caso”; chegando ao Espichel depois da 
mulher da Caparica, o homem de Alcabideche vira então “a Prodigiosa Imagem da Mãi 
de Deos, a quem já adorava a venturosa Caparicana”. 

Apesar de esta tradição dos velhos de Alcabideche e Caparica não ser mencionada 
por Frei Agostinho de Santa Maria, ela já corria certamente no seu tempo. Os azulejos 
historiados da Ermida da Memória, datáveis do terceiro quartel do séc. XVIII, aludem 
à lenda, cujo conhecimento seria já portanto muito comum: “Sonham dois venturosos 
velhos que apparecia a Senhora n’este logar. Põem-se a caminho para se certificarem da 
verdade, onde se encontram e comunicam entre si os sonhos”. Note-se que a circunstância 
de os dois haverem experimentado sonhos simultâneos nos quais a Senhora comunicava 
com eles não é nem nova, nem incomum: a situação parece ter o seu protótipo na lenda 
medieval da Senhora das Neves10.

Cabe finalmente mencionar uma outra versão desta tradição da Senhora do Cabo 
–com alguns pormenores novos, correntemente mencionados por autores do séc. XIX que 
não identificam a fonte e que desde então figuram na mais divulgada das versões actuais 
– que nos é dada num manuscrito anónimo existente “em 1828 na livraria do Convento de N. 
Senhora da Piedade, de Religiosos Carmelitas Descalços, na Vila de Cascais”, transcrito num 
outro manuscrito também anónimo, intitulado Memórias sobre a antiguidade das Romarias, 
e da Romaria do sítio de Nossa Senhora do Cabo, etc. (MEMÓRIAS, fl. 20), que podemos datar 
de 1857. Foi nestas Memórias que o jornalista e escritor José Ribeiro Guimarães se baseou 
para escrever o capítulo dedicado à Senhora do Cabo no seu Sumário de Vária História, 
dadas as várias similitudes e os inúmeros pontos de convergência entre os dois textos 
(GUIMARÃES 1972, vol. I, p. 195); o autor do manuscrito, identificado como “o sr. M. F. dos 
Santos, de Oeiras”, foi na realidade o historiador local Francisco Ildefonso dos Santos. 

10 A lenda de Nossa Senhora das Neves remonta ao séc. VII, embora só tenha sido registada pela primeira vez em 
1240 pelo dominicano Frei Bartolomeu de Trento no seu Liber epilogorum in gesta sanctorum (edição crítica de 
Emore Paoli, Firenze: Sismel, 2001). Pelo ano de 352, em pleno Verão, um cristão de Roma e a sua mulher sonharam 
que a Virgem lhes aparecia e solicitava a construção de uma igreja no local onde no dia seguinte viesse a nevar; 
nessa mesma noite a Virgem comunicara também em sonhos ao papa Libério que subisse ao monte Esquilino, o qual 
estaria coberto de neve. Assim aconteceu no dia a 5 de Agosto, tendo o pontífice mandado erigir a basílica de Santa 
Maria Maior, cuja planta ele próprio traçou na neve. A basílica está edificada perto do local onde em 375 a. C. foi 
construído um templo dedicado a Juno Lucina, protectora dos partos, a quem se ofereciam flores durante a festa das 
matronalia (Matronales Feriae). A tradição é ainda hoje celebrada anualmente, a 5 de Agosto, quando uma chuva de 
pétalas brancas é lançada a partir da cúpula da basílica.
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Segundo o texto de 1828, “hum ditoso Velho da Freguezia de Alcabedeche vio em 
muitas noutes seguidas, huma luz como estrêla por cima do Promontorio do Cabo [Cláudio 
da Conceição diz que o velho sonhara com a luz, não que a tinha visto]; esta luz sempre 
firme naquelle mesmo sitio, o trousse pensativo, e cuidadoso alguns dias: rogava a Deos, e 
à Santissima Virgem, de quem era mui devoto, lhe manifestasse o que aquella brilhante luz 
significava” (2º pormenor diferente, documentando a utilização dos sonhos como prática 
oracular). E menciona, numa 3ª novidade, que a Senhora aparecera em sonhos ao ancião 
“e lhe disse, que fosse àquelle inculto sitio aonde a luz lhe indicava, e nelle acharia huma sua 
Imagem, escondida de muitos seculos, por causa das heresias, e dos barbaros Africanos (...).” O 
velho põe-se a caminho, a um sábado (4º pormenor); depois de atravessar o Tejo e “huma 
charneca triste e arida”, divisa ao longe uma floresta, onde se deita a descansar; aí encontra 
a anciã da Caparica, “de idade já bem avançada”, que lhe conta ter também ela visto a luz e 
haver sonhado com a Virgem (5º pormenor); e durante a noite vê novamente a luz, maior e 
mais brilhante, enquanto a velha dormia (6º pormenor). No dia seguinte acharam no cabo 
do Espichel a imagem da Senhora com o menino ao colo, “junto a hum escarpado rochedo, e 
alta penedia, que dava sobre o mar”; trataram então de “arranjar hum pequeno vão em forma 
de Ermida”, feito com algumas pedras e coberto “com muitos ramos de alecrim, que naquelles 
matos abundava” (7º pormenor)11.

Assim terminava em feliz epílogo mais uma de múltiplas histórias de prodígios 
luminosos que, desde o nascimento de Cristo, haveriam marcado as serranias da Arrábida 
e o promontório do Espichel – essa “ponta, ou despenhada rocha” a que Frei Agostinho de 
Santa Maria (SANTA MARIA 1707, Tomo II, Livro II, Tít. LXXIV, p. 474) preferia, justamente, 
chamar Promontorio Luminoso… 

	

11 Esta mesma lenda é apontada por Pinho Leal (LEAL 1880, vol. IX, p. 129) como estando na origem da constru-
ção da ermida seiscentista dedicada à Senhora das Neves em Manique, Alcabideche, em memória do velho daquela 
freguesia que vira a misteriosa luz sobre o Cabo Espichel.
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À esquerda: moeda cunhada em 327 d. C. por Constantino, representando o lábaro cravado numa 
serpente, com três medalhões inscritos no estandarte e encimado pelo cristograma, sobre a legenda 
SPES PVBLICA. À direita: moeda  cunhada em 353 d. C. por Magnêncio com o símbolo Chi-Rho 

e as letras Alpha e Omega, rodeados pela legenda SALVS DD NN (Domini Nostri) AVG ET CAESAR

À esquerda: disco de prata do séc. III d. C. proveniente de Pessinus 
(Bala-Hissar, Ásia Menor) e representando o Sol Invictus (Museu Britânico). 

À direita: moeda em ouro cunhado em Ticinum (Pavia) em 313 d. C., 
com o busto de Constantino acompanhado pelo Sol Invictus e rodeado 

pela legenda INVICTUS CONSTANTINUS MAX AVG (Biblioteca Nacional de Paris)
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À esquerda: Cristo representado como Sol Invictus 
no mausoléu dos Julii (São Pedro de Roma, Vaticano), do séc. III/IV d. C. 

À direita: pavimento de mosaico da sinagoga de Beit Alpha, 
do séc. VI d. C., representando o deus-sol Hélios rodeado pelo zodíaco 

Os três sóis observados aquando da morte de Júlio César segundo
o Liber chronicarum ou Crónica de Nuremberga de Hartmann Schedel, de 1493 (folio XVII vº)

Três sóis, três luas e outros fenómenos estelares representados no Prodigiorum 
ac ostentorum chronicon, de Konrad Wolfhart, dito Lycosthenes (Basileia, 1557)
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	 Resumo
O objetivo deste artigo é divulgar aos utilizadores do arquivo, estudiosos locais, nacion-
ais e estrangeiros o trabalho desenvolvido no Arquivo Municipal de Sesimbra, divul-
gando informações a partir de documentos produzidos desde século XIII até aos dias 
atuais , com o objetivo de promover a história e a cultura do concelho de Sesimbra.
	 Palavras Chave: Arquivo; Documentação histórica; Funções do serviço; Classi-
ficação documental; Conservação e Restauro; Fundos documentais; Espólio documen-
tal; Sistema de gestão integrada de informação; Informação

	 Abstract
The purpose of this article is to introduce archive users, local, national and foreign 
scholars to the Sesimbra Municipal Archives work and services, and to disseminate in-
formation from documents collections from the 13th century to the present day, with 
the aim of providing the historic and cultural study of the municipality of Sesimbra.
	 Keywords: Archives: Historical documentation ; Service functions; Document 
classification; Conservation and Restoration; Document collections; Document 
collection; System of integrated information management; information

Edifício do Arquivo Municipal de Sesimbra
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O Arquivo é um conjunto documental resultante das atividades próprias de um 
serviço público ou privado, ou entidade religiosa, cultural e económica, organizado e 
conservado em funções dessas atividades com objetivo histórico/cultural.

Os Arquivos constituem autênticos laboratórios de investigação, através dos 
quais se podem realizar importantes estudos locais, sejam por estudiosos locais ou 
mesmo nacionais, necessários para o entendimento da atualidade a partir do passado 
recente ou longínquo da comunidade humana em que se insere. 

É um vasto campo de ação que importa desbravar, ao qual se deverão integrar 
Fundos de outras instituições, que não tenham condições para ter a sua documentação, 
sejam estas coletividades de âmbito cultural, desportivo ou outras, com as quais se 
estabelecerão protocolos, para tratamento, organização dos seus fundos documentais.

Foral de D. Manuel, 1514
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Do diversificado rico património documental á guarda do arquivo, destacamos a 
Carta de Foral de D. Manuel de 1514, e o Tombo da Vila de Sesimbra, que é constituído 
por um conjunto de documentação descoberto na arca do concelho, que dispõe 
documentação do séc. XIII ao séc. XVIII. Estes documentos traduzem a realidade 
histórica da época, a organização politico/económica , dando relevo ás pescas, e diversas 
atividades, pagamento de impostos e relevância para o papel que a Ordem de Santiago 
teve nesta área geográfica.

Ao serviço de Arquivo Municipal competem, as seguintes funções:
- Planear, programar, coordenar e executar, em colaboração com a unidade  orgânica 

correspondente, ações de deteção, inventariação, conservação e organização de fundos 
documentais com interesse histórico existentes no concelho;

- Inventariar, conservar e preservar o acervo documental de acordo com as  normas 
técnicas aplicáveis aos vários tipos de suporte, nomeadamente o arquivo audiovisual e 
histórico;

- Elaborar os instrumentos de descrição documental que permitam responder 
eficazmente às solicitações dos serviços;

- Apoiar e incentivar a realização de estudos sobre a história do concelho;
- Proceder à descrição dos fundos arquivísticos e a organização interna das unidades 

arquivísticas;
- Elaborar projetos e emitir pareceres sobre questões relacionadas com o património 

arquivístico do município, assim como apresentar proposta conducente á modernização 
administrativa e á desburocratização;

- Assegurar a emissão de cópias e certidões legalmente exigíveis, relativamente aos 
documentos de arquivo;

- Gerir de forma integrada e de acordo com o enquadramento legal, a uniformização de 
procedimentos administrativos e de tipologias documentais no âmbito dos arquivos correntes/
intermédios;

- Implementar, emitir pareceres, dinamizar e acompanhar a política de gestão 
documental municipal, designadamente a propósito das aplicações informáticas de 
circulação e gestão documental;

- Promover a realização de ações de esclarecimento sobre noções básicas de arquivo 
corrente, junto dos serviços municipais;

- Assegurar e coordenar a aplicação da tabela de avaliação e seleção da documentação 
produzida pelas autarquias locais e demais legislação aplicável, nomeadamente através da 
elaboração de autos de eliminação, guias de remessa, autos de entrega e receção, entre 
outros;

- Incorporar a documentação produzida pelos serviços municipais no exercício das suas 
atividades, qualquer que seja o seu suporte;

- Elaborar, e propor planos de classificação documental e proceder às respetivas 
revisões;
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Proceder à inventariação e organização do arquivo intermédio existente em 
depósitos municipais, que se encontram à guarda do arquivo municipal;

- Coordenar a execução de pré-arquivagem da secção de expediente;
- Assegurar o serviço de expediente, nomeadamente a receção, o registo, a 

classificação, a distribuição, a expedição e o arquivo da correspondência e a normalização 
da documentação interna;

- Promover a divulgação do património arquivístico, através da realização de 
exposições, colóquios e publicações.

No que se refere á classificação dos arquivos, existem diversas designações para 
os arquivos, conforme os níveis em que se situam. 

O arquivo municipal começou a ser organizado em 1998, tendo aberto 
oficialmente ao público em 28 de Março de 2000, numa cerimónia que contou com o 
diretor do antigo IANTT, agora DGLAB, e com muitas entidades oficias do concelho e 
a nível nacional.

Trata-se de um arquivo centralizado, em termos organizacionais tendo vários 
depósitos dispersos pela Vila e Quinta do Conde. 

É um serviço que funciona em sistema de gestão integrada de informação, é 
composto por dois depósitos, com cerca de 6600 metros lineares, estando espaço de 
depósito quase na totalidade absorvido.

Dispomos três planos de classificação, do arquivo histórico, do arquivo 
intermédio/corrente e do arquivo fotográfico.

Detém um setor técnico, setor de higienização e conservação e restauro e setor 

Depósito do Arquivo Municipal
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educativo/pedagógico, um setor de registo e expediente da correspondência entrada/
saída na CMS.

Estabelece parcerias internas seja com a informática devido á gestão integrada 
de informação (SGD), parcerias com a juventude/cultura/educação devido a eventos 
culturais em que participamos, como serve de exemplo a “Quinzena da Juventude”, 
“Projetos Educativos”, “Revista Sesimbra Cultural”, e diversas exposições seja em 
parceria com os serviços internos referidos como com a comunidade educativa e 
movimento associativo.

Este arquivo organiza-se de acordo com os princípios da proveniência e 
organicidade, com base na legislação em vigor para esta área e de acordo com as normas 
internacionais arquivísticas.

De entre os fundos documentais que se encontram á nossa guarda, salientamos:
O Fundo do Arquivo Histórico, está depositado á guarda do arquivo, e reproduz 

o funcionamento da organização municipal que compreende o parâmetro cronológico 
do séc. XVI - 1974 e pretende divulgar os fundos documentais existentes, promovendo 
e incentivando o estudo e investigação do passado histórico/cultural do concelho de 
Sesimbra.

O Espólio Rafael Monteiro, está depositado em regime de doação e reflete 
a atividade de uma das figuras do séc. XX, que se dedicou ao estudo e investigação 
histórico/cultural do concelho de sesimbra, destacando-se, como o maior autodidata e 
investigador sesimbrense de todos os tempos. Da documentação doada destacamos:

Tombo da Vila de Sesimbra
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A - Documentos provenientes de Autarquias
A/A - Câmaras
A/B - Juntas
B - Documentos de Caracter Religioso
B/A - Hinos Religiosos
B/B - Inventário de bens religiosos
B/C - Livros de Irmandades Religiosas

C - Documentos de Caracter Oficial
C/A - Documentos provenientes das Finanças 
C/B - Escrituras e outros atos notariais
C/C - Documentos Cíveis
D - Documentos provenientes da Associação de Socorros Mútuos de Sesimbra
E - Documentos Produzidos por Rafael Monteiro

O Fundo Bombeiros Voluntários de Sesimbra, está depositado em regime de 
depósito, desconhecendo-se a data correta da fundação da Real Associação dos Bombeiros 
Voluntários de Cezimbra, mas pensa-se que esta é da mesma data da fundação da Associação 
dos Bombeiros de Lisboa, por volta de 1903, como é mencionado nos estatutos da referida 
associação, tendo este realizado o seu centenário em 2003.

Nesta época as câmaras municipais tinham a seu cargo o combate aos incêndios, e 
a edilidade não detinha recursos para o socorro a incidentes de grandes dimensões, como 
o que ocorreu. Era através dos aguadeiros e de um piquete de ação, quando tocava a rebate 
o sino da câmara, que acorria os populares.

No dia 15 de Julho de 1902 realizou-se a 1ª reunião na qual foram esboçadas as 
linhas gerais dos futuros bombeiros de Sesimbra, com apoio real do rei D. Carlos e de 
alguns notáveis e beneméritos da terra.

Da documentação depositada referimos:

A - Constituição e Regulamentação
B - Órgãos da Associação
C - Gestão Financeira 
D - Gestão de Património
E - Gestão de Recursos Humanos
F - Escala de sinais de apitos
G - Autocolantes 
H - Hymno dos Bombeiros Voluntários de Cezimbra
I - Folhetos e Brochuras 
J - Impressos de secretaria
K - Poemas
L - Livro de Visitantes
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M - Corpo Ativo dos Bombeiros Voluntários de Sesimbra
N - Obras e Construção
O - Publicações periódicas 
P - Coleção Fotográfica

O Fundo documental detém cerca de 12 caixas de acid free com a mais variada 
documentação desde publicações periódicas; recortes de jornal; fotografias, devidamente 
higienizadas, conservadas e organizadas neste arquivo municipal.

O Fundo dos Museus Municipais resultou da integração da documentação 
produzida pelos Museus Municipais e insere-se no contexto da constituição de 
outros museus locais.Este Fundo divide-se em dois sub-fundos, do Museu do Mar e 
Arqueologia.

O Fundo da Moagem de Sampaio constituiu à época uma importante mais-valia no 
que respeita ao processamento de cereais para produção de farinha na região. É um exemplo 
da transição entre os sistemas mais tradicionais que até então dominavam, representados 
pelos moinhos de água e de vento, para um sistema de produção industrializado moderno, 
que não dependia dos caudais dos cursos de água nem tão pouco da intensidade e direção 
do vento. A concessão de alvará de licença à firma Morujão & Lourinha, a 25 de Maio de 
1918, para estabelecer uma fábrica de moagem de cereais no sítio de Sampaio, marcou o 
início oficial da vida desta estrutura produtiva. 

Este fundo detém documentação produzida desde 1931 até 1990.
Da documentação depositada referimos:

A - Regulamentos
B - Desenho do edifício da moagem
C - Serviço administrativo
D - Catálogos
E - Requerimentos
F - Legislação
G - Miscelânea
H - Coleção fotográfica
I - Publicações periódicas

O Fundo Juntas/Paróquias do Castelo e Santiago, é um conjunto produzido pela 
organização.  

A Freguesia é a menor divisão administrativa em Portugal. Inicialmente tratava-se 
de uma povoação do ponto de vista eclesiástico, no qual a Igreja Paroquial desempenhava 
um importante papel de centralização e organização de poder civil e religioso. O termo 
Paróquia é a antiga designação de Freguesia.

Este Fundo foi organizado tendo em conta a documentação existente e as suas 
tipologias documentais, ocupando cerca de 5,20 metros lineares, é constituído por livros e 
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pastas. Este fundo documental é composto por dois sub-fundos: Comissão paroquial de 
assistência da freguesia de São Tiago e Comissão concelhia de administração dos bens 
culturais:

A - Constituição e Regulamentação
B - Serviços Administrativos
B/A - Expediente
B/B - Contabilidade
B/C - Livro de contas do tesoureiro

C - Impostos
D - Comissão paroquial de assistência da freguesia de São Tiago
E - Comissão concelhia de administração dos bens culturais

O Fundo João Aldeia foi cedido ao arquivo através  de regime de doação do Dr. 
João Augusto das Dores Aldeia nasceu em 19 de Janeiro de 1952, filho de Fortunato 
Evangelista Aldeia, com a profissão de serralheiro mecânico e originário de uma família 
sesimbrense de pescadores, e de Isabel das Dores Custódio Aldeia, originária de uma 
família camponesa de Silves.

Trata-se de um fundo de cariz politico/partidário, importante para compreender o 
movimento politico ou partidário do pré e pós 25 de Abril .

Da documentação conservada destacamos:

A - Documentos Provenientes da Autarquia Local
B - Documentos de Carácter Oficial
C - Documentos de Carácter Político
D - Movimento Associativo 
E - Acontecimentos e Eventos Socioculturais
F - Correspondência
G - Sociedade Roquette e Cª. Lda.
H - Mútua dos Armadores da Pesca da Sardinha
I - Pagamentos
J - Faturas e Guias de Remess
K - Impressos Informativos
L - Fotografias
M - Partituras

O Espólio Carlos Fernando da Silva, conhecido como Pé Curto é um regime de 
transferência de doação, e constituí um conjunto documental de caracter politico/
partidário, estando organizado num metro linear (1ml).

O acervo documental é constituído pelas seguintes séries e subséries:
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A - Documentos de carácter pessoal
A/A - Anotações
A/B - Brochuras
B - Documentos de carácter político
B/A - Otelo Saraiva de Carvalho
B/B - Sindicatos dos trabalhadores da função pública
B/C - Propaganda Política
B/D - Comunicados
B/E - Manifestos de carácter político 
C - Impressos Informativos
C/A - Cartazes
C/B - Publicações Periódicas
C/C - Recortes de jornal
C/D - Folhetos/Panfletos
C/E - Boletins
C/F - Manifestos
D - Manuscritos
E - Correspondência recebida/expedida
E/A - Correspondência recebida
E/B - Correspondência expedida
F - Mapas de localização
G - Movimentos Associativos

O Fundo Família Lopes, foi cedido através de transferência de suporte de informação 
para digital, ocupando espaço num disco externo, que será devolvido após realização de 
Protocolo entre as duas entidades (em curso), esta documentação enriquecerá o acervo 
do Arquivo, e contribuíra para o estudo histórico/cultural do nosso concelho, com o qual 
os estudiosos, comunidade educativa e os sesimbrenses em geral poderão investigar e 
estudar as raízes sesimbrenses. Este fundo ainda não dispõe de catálogo de divulgação, 
pois encontra-se pré-inventariado e formado por dezasseis caixas, quês estão em fase 
de organização arquivística, que versa a intervenção da família nas diversas área sócio/
culturais e politicas deste concelho.

O Espólio Fotográfico Histórico detém um conjunto muito variado de séries 
documentais, muito diversificadas sobre o concelho de Sesimbra, que ocupam cerca de 50 
ml, entre as quais destacamos:

- Acidentes, Temporais e Vandalismo
- Acontecimentos Oficiais 
- Atividades Económicas
- Património
- Atividades Culturais, Recreativas e Associativas
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- Festas Populares e Religiosas
- Usos, Costumes e Saberes Locais
- Manifestações Sociais e Políticas
- Ensino
- Serviços Municipais CMS
- População
- Transito 
- Inaugurações
- Eventos
- Vistas Gerais
- Personalidades
- Assinaturas de Protocolos
Encontram-se em fase de tratamento documental outros fundos e espólios, 

designadamente o Fundo Manuel José Pereira, o Fundo Fotografia Américo Ribeiro e 
Idaleciano Cabecinha, doadas pelo fotografo Valdemar Capitulo.

O conjunto dos fundos e espólios documentais existentes e disponíveis á consulta 
no arquivo municipal, constituem um conjunto documental relevante para o estudo e 
investigação das raízes histórico/culturais do concelho de Sesimbra.

 Conservação e Restauro Documental
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Glossário

Acervo documental – conjunto dos documentos sob custódia de um arquivo., biblioteca ou outra 
entidade;

Arquivagem – operação que consiste no acondicionamento dos documentos nas respetivas unidades de 
instalação, de acordo com o quadro ou plano de classificação, e/ou ordenação previamente estabelecidos;

Arquivista – profissional diplomado em arquivística;
Arquivística – ciência que tem por objeto os arquivos, os princípios e métodos da sua constituição, 

conservação, organização e comunicação;
Arquivo – Conjunto orgânico de documentos, independentemente da sua data, forma e suporte material, 

produzidos ou recebidos por uma pessoa jurídica, singular ou coletiva, ou por um organismo público ou privado, 
no exercício da sua atividade e conservados a título de prova de informação. Instituição ou serviço responsável 
pela aquisição, conservação, organização e comunicação dos documentos de arquivo. Depósito.

Arquivo corrente – arquivo constituído por documentos correspondentes a processos ainda não 
concluídos. Arquivo encarregado da conservação e comunicação de documentos de arquivo, de consulta frequente 
pela administração produtora, exercício das suas atividades de gestão.

Arquivo de família – arquivo de uma ou mais famílias aparentadas e/ou dos seus membros, relativo 
assuntos privados e públicos, e á administração de bens;

Arquivo definitivo – fundo ou núcleo constituído por monumentos correspondentes a processos 
concluídos, depois de prescritas as respetivas condições de reabertura. Arquivo encarregado da conservação 
permanente e comunicação de documentos de arquivo, já não consultados pela administração produtora no 
exercício das suas atividades de gestão, previamente selecionados em função do seu valor arquivístico;

Arquivo Histórico – arquivo definitivo;
Arquivo Intermédio – Arquivo constituído por documentos correspondentes a processos já concluídos, 

mas ainda suscetiveis de serem reabertos. Arquivo encarregado da conservação e comunicação de documentos de 
arquivo de consulta esporádica pela administração produtora, no exercício das suas atividades de gestão;

Arquivo Municipal – arquivo resultante da atividade administrativa de um município. Arquivo público 
responsável pela aquisição, conservação e conservação dos arquivos municipais;

Arquivo Público – Arquivo produzido por uma pessoa de direito público; Arquivo ou propriedade de 
uma pessoa de direito público, não podendo ser transmitido ou onerado pelos modos de direito privado. São 
imprescindíveis, inalienáveis e impenhoráveis. Arquivo de consultável pelo público. Nesta aceção opõe-se a 
arquivo reservado. Arquivo de uma pessoa de direito público;

Auto de eliminação – ato revestido das formalidades prescritas por lei, de um processo de eliminação;
Ciência de informação – ciência que tem por objeto a recolha, tratamento e difusão da informação, nos 

seus aspetos teóricos e práticos;
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Ciências documentais – ciências que tem por objeto os documentos e informação por eles veicula, com 
vista á sua gestão e referencia, para efeitos de comunicação;

Classificação – componente intelectual da organização, que consiste na elaboração e/ou aplicação de um 
quadro ou de um plano de classificação. Instituição jurídico que assegura que assegura a proteção do património 
arquístico.

Comunicação – função primordial do arquivo, que consiste em facultar aos utilizadores, atuais ou 
potenciais, informações, referencias e documentos de que disponha e sobre os quais não recaia qualquer restrição 
de comunicabilidade;

Conservação – função do arquivo que consiste em assegurar a custódia e preservação dos arquivos. 
Conjunto de medidas de intervenção sistemática e direta nos documentos com o objetivo de impedir a sua 
degradação, sem alterar as características físicas dos suportes;

Documento de arquivo – documento produzido a fim de provar e/ou informar um procedimento 
administrativo ou judicial. É a mais pequena unidade arquivística, indivisível do ponto de vista funcional. Pode ser 
constituído por um ou mais documentos simples;

Eliminação – destruição de documentos de arquivo que, na avaliação, foram considerados sem valor 
arquivístico e/ou histórico que justificasse a sua conservação permanente. Pode ser feita por corte, trituração, 
incineração e maceração;

Gestão dos arquivos – aplicação aos arquivos das teorias e teóricas que visam uma administração 
racional, eficiente e económica;

Gestão de informação – implementação de um conjunto de medidas que visam a racionalização e 
eficácia no uso e circulação de dados e informação e aplicação das teorias e técnicas e das ciências da informação 
aos sistemas de informação;

Gestão de documentos – implementação de um conjunto de medidas que visam a racionalização e a 
eficácia na constituição, avaliação, aquisição, organização, conservação e comunicação dos arquivos;

Informação – Qualquer elemento capaz de ser expresso com o auxílio de um código. É correntemente 
empregado como sinónimo de dado;

Paleografia – ciência que tem por objeto de estudo da origem e evolução das escritas antigas, traçadas 
em materiais maleáveis: papiro, pergaminho, papel, cera, etc;

Plano de Classificação – sistema de classes pré-definidas, concebido para a organização de um arquivo 
corrente. Em princípio, a elaboração de um plano de classificação deve atender às áreas temáticas-funcionais 
em que se desenvolve a atuação da entidade produtora desse arquivo e fixar os descritores e remissivos de cada 
classe ou sub-classe. Documento de arquivo que regista o plano de classificação e as respetivas notas de aplicação, 
nomeadamente quanto ao âmbito das classes e á ordenação das unidades arquivísticas abrangidas por cada uma, 
de modo a determinar toda a estrutura do arquivo. Quadro de classificação;

Restauro – conjunto de técnicas utilizadas para recuperação dos suportes e/ou eliminação dos danos 
causados na documentação pelo tempo, uso, ou outros fatores. Implica intervenção e tratamento do documento;

Valor primário – valor probatório;
Valor arquivístico – valor atribuído a um documento ou outra unidade arquivística, pelos efeitos de 

conservação permanente num arquivo. Resulta do seu valor primário e/ou da relevância do seu valor secundário;
Valor probatório – valor inerente aos documentos de arquivo, na medida em que consignam ou 

comprovam direitos e obrigações e são reconhecidos como garantia e fundamento de atos, fatos e acontecimentos. 
Também chamado de valor administrativo ou primário.

Valor secundário – valor informativo.
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Nota Preambular

Na elaboração deste apontamento histórico baseámo-nos sobretudo na obra de Carlos 
Pereira Callixto, em particular: «As fortificações marítimas dependentes da Praça de Sesimbra. 
O Forte de São Domingos da Baralha», jornal “O Dia”, 15.Dez.1979 e 27.Mai.1980 (efectivamente, 
em Agosto de 1979 este periódico dá início à publicação de uma série de estudos do investigador 
dedicados à história das fortificações marítimas dependentes da Praça de Sesimbra). Tudo o 
mais, deste autor e de outras fontes, é referenciado em notas de pé de página ao longo do texto. 
Como artigo de divulgação, não é um trabalho original na substância, sê-lo-á, eventualmente, 
na organização e tratamento dos dados recolhidos, bem como na apresentação esquemático- 
-cronológica adoptada, sem perder de vista a contextualização dos factos e dos acontecimentos. 
Pareceu-nos ser esta a opção mais acertada para se fazer a história do forte “de fio a pavio”. 
Ficaremos satisfeitos se aos olhos do leitor tivermos tido, pelo menos, a virtude de recolher, reunir, 
organizar coerentemente, e de forma tão exaustiva quanto possível, todo o material relevante sobre 
esta fortificação costeira. Se a revelação dos meandros da história do “Forte da Baralha”, como 
é habitualmente designado, se afigurava complicada na óptica do investigador, sobretudo pela 
dispersão da informação por diversas publicações (da imprensa periódica, mas também de edição 
monográfica) e em documentação de arquivo, superado esse estorvo, a composição e compreensão 
integrais da história deste ponto fortificado da nossa costa (quer nos seus aspectos singulares e mais 
significativos, quer naqueles que terão um valor se não meramente estatístico, quase) volveram 
tarefas muitíssimo facilitadas. Só agora, a bem dizer, se partilham os resultados, mas ainda a tempo 
do contributo de diversos autores e as aportações de várias fontes na abordagem ao nosso forte, 
verem finalmente a luz do dia na forma compacta e harmonizada que por conveniência de espaço 
e rigor selectivo lhes quisemos dar (é certo que constituem como que o objecto elementar da 
nossa pesquisa e investigação, já não arredado do leitor comum e até criteriosamente organizado 
para esta Separata). Com efeito, o material colocado agora à disposição (e que vai um pouco 
além da história do forte, tal como se verá quando se tratar a envolvente, designadamente os 
vestígios de uma ermida próxima, evidenciando-se assim a conotação religiosa do local), ordenado 
cronologicamente, como se disse, é de fácil consulta e interpretação. Acreditamos ser uma das 
múltiplas formas de o disponibilizar e de cativar o leitor, outrossim de o aliciar a uma exegese 
mais aberta da sua multifacetada história, o que não seria possível se tivéssemos optado pela via 
da univocidade interpretativa cerrada, nem se tivéssemos evitado a comparação imediata entre as 
diferentes “idades” do forte que a apresentação cronológica e em bloco proporciona. Na realidade, 
na realização deste trabalho, que foi o corolário natural de um processo de investigação mais 
amplo (e que incidiu sobre o sistema defensivo da região, em particular as fortificações outrora 
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dependentes da Praça de Sesimbra), esse material nunca deixou de ser entendido como uma espécie 
de “legado” documental sobre o qual tínhamos, inevitavelmente, que nos debruçar para gizar, ao 
fim e ao cabo, um todo unitário mediante o qual se poderia tomar contacto com três séculos de 
história. Colocámos em perspectiva toda a informação disponível sobre o forte (apreciando tanto 
o facto ou acontecimento que poderá ser valorizável per se na história da fortificação, como a 
relação do facto isolado com o contexto social, económico, político, religioso e militar, o que nos 
ofereceu não só uma visão particular, mesmo de pormenor, como também uma outra, de conjunto). 
Tentámos ainda, na medida das nossas forças e modesta erudição, no esforço interpretativo auxiliar 
a compreensão dos seus aspectos mais significativos. Fica o trabalho aberto a futuras revisões (e 
correcções), em especial dos especialistas na matéria, mas também daqueles que, como nós, com 
interesse e iniciados na dita, possam e queiram concorrer para melhor se esclarecer tudo quanto 
diga respeito ao “Forte da Baralha”, e mesmo a qualquer um dos outros pontos fortificados da 
linha de costa que vai do Outão à Lagoa de Albufeira, passando pelo ponto charneira (vértice das 
duas vertentes: uma virada a sul e a outra a ocidente), o imponente Cabo Espichel. Grosso modo, 
os pontos fortificados da área geográfica de Sesimbra são os seguintes: três quase imperceptíveis 
– o “Forte de São Pedro da Foz”, a sul da praia da Foz, o “Forte de Nossa Senhora do Cabo”, no 
Espichel, e o “Forte da Baleeira”, a poente da angra homónima; o tratado aqui, embora abandonado 
e destruído, ainda é dele possível detectar claros vestígios; outros três, reutilizados que foram 
de forma diversa em épocas distintas – o “Forte de Santa Maria da Arrábida” (residência de 
particulares, pousada e museu oceanográfico), o “Forte de Santiago do Outão” (prisão, residência 
de Verão de reis, sanatório e hospital ortopédico), e o “Forte de São Teodósio” ou “do Cavalo” 
(posto semafórico e farol com anexo residencial para o faroleiro e família), este último a poente da 
vila de Sesimbra; por fim, sede de praça-de-guerra, a “Fortaleza de Santiago” (ao centro da vila e 
defronte para a praia serviu, em virtude de perda de importância militar, de: alfândega, quartel da 
guarda fiscal, colónia balnear, sede da delegação marítima, entre outros usos), que durante o século 
XVIII superintendeu a todos os fortes da região, e que, no momento em que escrevemos estas 
linhas, se encontra prestes a reabrir ao público (à data da publicação deste texto já terá decorrido a 
cerimónia oficial de reabertura ao público, agendada para o dia de São Tiago, 25.VII.2014, patrono 
da freguesia, o que é o mesmo que dizer que o leitor poderá já ter visitado o imóvel, consumada 
que foi a sua restituição à vila e aos sesimbrenses, para fruição de todos), findo o minucioso 
processo de recuperação (e, por conseguinte, de reformulação/reactivação do seu uso), mediante 
o qual se pretendeu requalificar criteriosamente o imóvel, dotando-o das condições e recursos 
indispensáveis para nele poder vir a funcionar um novo núcleo museológico municipal dedicado 
ao território, ao mar e aos pescadores de Sesimbra, entre outros serviços programados a instalar 
no espaço, convertendo-se assim o antigo forte em um novo pólo de atracção turístico-cultural 
na vila de Sesimbra, especialmente vocacionado para a recepção de todos quantos dele queiram 
usufruir nas suas múltiplas valências; sobre a musealização desta fortificação, veja-se o recente 
artigo de: Luís Jorge Rodrigues Gonçalves; Áurea da Paz Pinheiro, «Património, Museus, Cultura 
Marítima e Fluvial», In Revista “Vox Musei: arte e património”, vol. 2, nº3, Jan.-Jun. 2014, pp. 28-
-37. Apesar do esforço compartilhado por dedicados esquadrinhadores da história de Sesimbra e 
da sua região, ainda pontilham meio incógnitas construções (e pedaços de história) que hoje se 
exibem inofensivas em seu olhar tombado sobre o Atlântico. É nosso propósito divulgar a história 
destas fortificações marítimas (de acordo com a abordagem metodológica sobredita), uma por 

uma, nos próximos números desta Revista.
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“… Se vós pudésseis, Broncas pedras, falar, o que diríeis!” 

Excerto de poema da mocidade de Alexandre Herculano, 
“A Arrábida” (XV) In A Harpa do Crente (1838)

Na rota do sol da manhã, a pouco mais de 1,5 milha marítima do promontório 
espichelense, vulgo “Cabo Espichel”, vemos aparecer incrustado na rocha este fortim, 
desde há muito inactivo e em ruína, outrora verdadeira sentinela marítima, cuja missão 
principal seria a de defender um pequeno desembarcadouro nas imediações, a saber: a 
enseada da Balieira �. 

� Esta grafia parece ser a mais antiga e comum, sendo “Baleeira” um tanto mais recente. A baía-porto da Baleeira si-
tua-se entre o Cabo Espichel e a Ponta do Cavalo. O local escolhido para a construção do forte, de difícil acesso, “nas 
penedias agrestes da Baía da Baleeira” (designadamente na “Chã dos Navegantes”, que se apresenta como “um nível 
aplanado, entalhado na escarpa rochosa no Cabo Espichel, que corresponde a um antigo terraço marinho ou praia 
levantada, e que testemunha uma diferente posição do nível do mar durante a última inter-glaciação Riss-Würm, há 
cerca de 100 000 anos”; cf.: http://www.cm-sesimbra.pt/geocircuito/?p=43), é próximo de uma capela implantada 
na zona, sob a invocação do “Senhor Jesus dos Navegantes” (destruída pelas chamas por ocasião de uma festividade 
religiosa no Verão de 1803), a qual se localiza aproximadamente a 400 metros a norte do “Forte da Baralha”. Dela 
não restam mais do que ruínas, enfim, vestígios das suas paredes cobertas pelo mato. Muitos episódios, alguns de 
fasto desfecho, outros trágicos, e ainda outros nem sempre abonatórios para os envolvidos, estão relacionados com 
esta capela, edificada (ou re-edificada, caso se revele, o que não é improvável, tratar-se de um culto anterior, com 
casa religiosa implantada na área, à obra fortificada construída nas proximidades) com poucos anos de diferença 
da construção do “Forte da Baralha” (decerto na 2ª metade do século XVII, presumivelmente durante a regência 
de D. Pedro II, ou mesmo, ainda no reinado de D. Afonso VI, servindo o culto ao “Senhor dos Navegantes”, quer 
às tripulações de embarcações de longo curso – antes de partirem em grandes viagens – e, claro está, à guarnição 
do forte vizinho, quer aos devotos da Santa Imagem do Senhor Jesus dos Navegantes que à sua Capela acorreriam 
uma vez por ano por ocasião do tributo devocional instituído pela fé e preservado pela tradição). São algumas as 
peripécias envolvidas no quotidiano da história desta ermida, entrecruzada, como não poderia deixar de ser, com a 
vida dos seus capelães-residentes, bem como com a experiência religiosa que ali faziam os romeiros e devotos da 
Santa Imagem, e demais habitantes nas redondezas (sem excluir, obviamente, os diligentes soldados da guarnição 
próxima, e até uns pretensos monges que a dada altura ali se estabeleceram). Entre outros, Luís Marques, na sua 
obra O Paraíso no «fim do mundo». O culto de Nossa Senhora do Cabo, Lisboa, Sextante ed., 2007, p. 236, dá-nos 
notícia do episódio de furto ocorrido na Igreja do Cabo Espichel (que dista cerca de um quarto de légua da “Ermida 
dos Navegantes”), saindo lesado o Tesouro ou “Fábrica Grande” de Nossa Senhora do Cabo, e cujo autor confesso 
viu, para emenda e vergonha sua, a história narrada em um dos altares da Igreja do Cabo, oferecido pelo Círio de 
Almada, tal como segue: “ (…) no anno de 1780, para mais decencia e deposito do SS.mo Sacramento; festejando a 
Freguezia de Alquebideche: de cuja capella e Sacrario, a 20 de Maio do dito anno, roubou a Pixide com o SS.m Sa-
cramento, hum Monge Catalam da Ermida do Senhor dos Navegantes, aonde a foi ocultar debaixo de hum penedo, 
em que, por confição propria, se descobrio, e foi conduzida a esta Igreja com a possivel, e decente pompa.” Heitor 
Baptista Pato, na sua recente obra, Nossa Senhora do Cabo. Um Culto nas Terras do Fim, Lisboa, Artemágica, 2008, 
p. 204 sg., disponibiliza ainda outras informações sobre a ermida dos Navegantes e o seu funcionamento: “A ima-
gem era festejada anualmente com o Santíssimo exposto e missa cantada e sermão”. Menciona igualmente, o caso 
já descrito do furto do vaso sagrado (píxide) da Igreja do Espichel pelo monge catalão (que sabemos, no entanto, 
ser natural de Antiquera, Reino de Granada, Bispado de Málaga) e acrescenta que a ermida foi mandada encerrar 
por este motivo, sendo as chaves entregues ao ermitão da Igreja de Nossa Senhora do Cabo por ordem de D. Maria 
I. Em 1781 os festeiros quando se dirigiram à “[Capela do Senhor Jesus dos Navegantes] acharam a dita ermida 
fechada e que a chave por ordem minha [D. Maria I] parava em poder do Ermitão da Egreja de Nossa Senhora do 
Cabo (…) e presumiram que a nova arrecadação das ditas chaves fora do desacato acontecido na referida ermida 
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O local onde se implanta é desolado, embora próximo de uma calheta, e com 
um curso de água a desaguar nas proximidades (a “Ribeira da Mareta”). A enseada 
da Baleeira, que na época imediatamente após o conflito restauracionista protegia e 
controlava, foi frequentada de forma assídua e durante muitos anos por pescadores. 
Nela ainda existem, bem visíveis, as ruínas de um “calhau” �.

no ano de mil e setecentos e oitenta pelo Ermitão que nela assistia”. Pediam que lhes fosse entregue as chaves pelo 
Capelão Ermitão ou Juiz de Fora para “assim festejarem a Santa Imagem com o culto que declaravam e repararem 
da melhor forma que pudessem a Ermida, por irem todos os anos festejarem a dita Imagem pela forma de Cirio.” A 
rainha acedeu ao pedido. As chaves, os ornamentos, as alfaias, após terem sido transferidos para a Igreja do Cabo, 
deveriam retornar ao seu local de origem por intermédio do pároco da Igreja de Nossa Senhora da Consolação do 
Castelo, à qual a “Ermida dos Navegantes” era anexa e filial. Desobrigou-se assim o Ermitão do Santuário do Cabo 
de ser seu fiel depositário. Cf.: Provisão de D. Maria I, 18.III.1782/Provisão de D. Maria I, 20.XI.1784. Apud  Rafael 
Monteiro, A Festa das Chagas, os páineis de Nuno Gonçalves e outros temas, Sesimbra, CMS, 2002, pp. 95-98. 
Ainda a respeito do furto ocorrido na Igreja de Nossa Senhora do Cabo, a título de curiosidade e atentando para as 
vicissitudes ligadas à história desta capela, existe na Torre do Tombo (processo 1486, do Tribunal do Santo Ofício, 
Inquisição de Lisboa) um “Sumário contra Vicente de Mendonça ermitão da ermida do Senhor dos Navegantes do 
Cabo Espichel espanhol e solteiro natural de Antiquera”, que decorreu entre Maio de 1780 e Abril de 1781, em que o 
dito capelão é acusado de ter cometido actos sacrílegos que envolvem o mau tratamento da partícula consagrada, da 
cruz (e o que mais se averiguou, deste género, por confissão ou denúncia, e que consta das largas dezenas de folhas 
que constituem o processo), e sodomia. Facultamos um brevíssimo trecho retirado das primeiras folhas do auto do 
processo inquisitorial contra Vicente de Mendonça, réu confesso, e que constitui como que o mote da “Confissão” 
assinada pelo seu próprio punho. Reza assim: 

“Que  elle  Reo estando em  a tarde do dia  Sabbado,  véspera  do  Domingo,  em  que se celebrou  o Alto 
Misterio da Santissima Trindade, da huma para  as duas horas da tarde  pouco  mais ou  menos em  a  
Igreja  de Nossa Senhora do Cabo,  sem  companhia  de  pessoa alguma, e estando  em oração  pros-
trado,  teve hum  rio de lagrimas  muito grande,  e levantandose se sentio impelido contra sua vontade 
a caminhar para o Altar de Nossa Senhora da Conceição,  aonde esta o Tabernaculo; em que achava 
depositado o Santissimo Sacramento, e chegandose a elle pegou na chave do Sacrario, que estava  na 
porta delle, e abrio,  e tomou o vazo  com as Sagradas Formas,  e metendo-o no seyo, sahio pela porta  da 
Igreja fora; e levou para a Cappela do Senhor Jezus dos Navegantes aonde elle Reo residia, e collocou o 
vazo com as Sagradas Formas sobre  a  pedra  da Ara  da  mesma Cappela,  na qual  sempre tinha  huma 
vela  accesa,  por ter  na mesma  Cappela  duas Particulas Consagradas,  das quaes huma  tinha tirado 
da bocca,  indo a comungar  na Igreja do Castello  da Villa de Cezimbra  na Quaresma próxima passada 
em uma quinta feira, que ao certo se não lembra, recebendo-a da mão de hum Sacerdote Religioso de São 
Francisco, a quem ajudara à Missa,  a qual  não  comungara  por se achar  com consciência de  peccado  
mortal;  pois  tinha derramamentos libidinosos,  para os quaes cooperava  ele  Reo  involuntariamente,  
segundo declara;  e  a outra Partícula a tirara igual // mente da boca,  indo comungar  á  Freguezia 
da  mesma Villa  de  Cezimbra,  em o dia de Quinta feira de Endoenças  da mesma Quaresma próxima 
passada,  a qual  Sagrada Forma  não  commungou pelo mesmo motivo, que declarou a respeito da outra 
[…] Vizente Mendoza [assina]” 

� Casa/armazém de arrumação dos apetrechos dos homens da “Armação da Balieira”, que serve igualmente de refú-
gio em caso de temporal e de alojamento temporário dos pescadores. Veja-se a este respeito: Gustavo Portocarrero, 
Sistemas de defesa costeira na Arrábida durante a Idade Moderna. Uma visão social. Lisboa, Colibri, 2003, p. 73; 
António Reis Marques, As Artes de Pesca de Sesimbra. CMS, 2000, p. 27. O “calhau” localiza-se no flanco nascente 
da enseada e é claramente posterior à época em que o novo sistema de defesa fortificada, pós-Restauração, foi im-
plementado nessa linha de costa. Para além da ruína da casa ou “calhau” da “Armação da Balieira”, divisou-se uma 
pequena plataforma do lado oposto (no flanco poente da encosta que circunda a baía natural), a uma cota a cerca 
de 5 metros, cujos paredões (que se intersectam em ângulo recto, aproveitando a morfologia do terreno) formam 
uma esquadria bem delimitada. É provável que a figura da plataforma que na planura natural se implantou, e que de 
certa forma entrecorta a escarpa registando a sua presença, seja apenas a evidência de mais uma estrutura de apoio 
à actividade pesqueira, talvez mesmo relacionada com a baleação, embora não seja de excluir que um posto de 



A K R A  B A R B A R I O N

133

Praia do porto da Baleeira na actualidade (arriba nascente) �

 

controlo e fiscalização das actividades que aí se desenrolavam (mais até do que de defesa e segurança, propriamente 
ditas, do porto da Baleeira e das actividades legais que ali ocorriam) pudesse também existir no local desde uma 
época recuada.
� Ver documento electrónico: http://www.panoramio.com/photo/87132319. Saliente-se que a enseada da Baleeira 
integra-se na “baía do âmbar” – golfo que se forma na faixa litoral do estuário do Sado, desde Tróia, e que se estende 
até este lugar inóspito; a designação de “baía do âmbar” é muito antiga, devendo remontar à época islâmica: al-Ǧūn 
al-’anbarī; ver a este respeito: António Rafael Carvalho, «Alcácer do Sal no final do período islâmico (Séculos XII-
XIII). Novos elementos sobre a 1ª conquista portuguesa», In Colecção Digital: “Elementos para a História de Alcá-
cer”, nº 1, ed. Município de Alcácer do Sal, Junho 2008, p. 10; Nicole Danièle Cottart & Antonio Rafael Carvalho, 
«Os grafitos da muralha almóada de Alcácer do Sal», In “Conimbriga” XLIX, 2010, p. 192 –, assim chamada devido 
às concreções de cachalote expelidas com as fezes – âmbar de origem animal, orgânico e não vegetal –, outrora 
comuns no mar e costa da região, e de múltiplo uso até aos nossos dias: para além das utilizações cerimoniais e a 
queima como oferenda na antiguidade, em tempos recentes o âmbar pardo ou “gris” só tem utilização como afrodi-
síaco ou especiaria, e na indústria de perfumaria, sendo esta, de longe, a utilização dominante. 
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Paredão do lado oposto (arriba poente) ao “calhau” da “Armação” �

Esquadria angular formada pelos dois paredões que se intersectam �

� Fotografia do autor (8.Out.2013).
� Fotografia do autor (8.Out.2013). Para além da escadaria de acesso, restos de pedras amontoadas formando estru-
turas mais recentes (possivelmente fruto de actividade relacionada com o pastoreio e/ou pesca), e mesmo algumas 
vigas de betão armado.   
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Para além do controlo das actividades genuínas dos pescadores, cremos 
que sobretudo as actividades ilícitas (contrabando) e suspeitas de alguns mareantes 
estariam na mira das autoridades (em particular, as incursões de piratas sarracenos, e 
ainda daqueles que ao serviço de nações inimigas, mormente corsários protestantes �, 

� A ameaça da actividade de corso, patrocinada ou validada por potências estrangeiras inimigas de Portugal, ainda 
se fazia sentir no último quartel do século XVII, apesar da maior virulência com que se praticou nas décadas ante-
riores à construção deste reduto costeiro. Franceses, ingleses, holandeses, desde o malfadado período filipino, tenta-
ram interromper o bom curso das rotas atlânticas do comércio ultramarino português mediante o recurso à pilhagem 
e subsequente desbaratamento da frota mercante. Recuemos então, não mais do que o suficiente, para nos inteirar-
mos de um foco conjuntural que influenciou a decisão de construir este forte e outros redutos costeiros dispersos um 
pouco por todo o litoral português. Com efeito, durante o período ininterrupto de contencioso político europeu, 
Portugal, mercê da sua inclusão no império espanhol e, após a Restauração, do alto preço a pagar por anos de imo-
bilismo, decadência e submissão, viu-se alvo (quer no Atlântico, quer no Índico, mesmo no Pacífico) de ataques 
perpetrados por outros Estados europeus, desejosos de partilharem entre si as possessões territoriais e o domínio dos 
mares, dos portos e das feitorias, enfim, das rotas comerciais, valimentos que outrora fizeram a grandeza da nação 
lusa. Primeiro, os reinos da Inglaterra e da França, a que se seguiu a depredação levada a cabo pelos Estados Gerais 
das Sete Províncias Unidas dos chamados Países Baixos (de má memória, a quem, infelizmente, os filipes não abri-
ram os portos nacionais em tempo útil, obrigando-nos a uma “cessão” ipso facto do comércio das especiarias, enfim, 
do farto Império do Oriente, que se estendia da costa oriental de África ao litoral da Arábia, ao golfo Pérsico, à orla 
do Indostão, à península de Malaca, à Insulíndia, aos mares da China e do Japão). Outros quejandos, na sua periferia, 
quais Estados-clientes, beneficiaram da diluição do nosso poderio, ou seja, do insucesso das nossas pretensões, e, 
mesmo até, como depois se veio a constatar, do golpe mortal nas condições e termos sob os quais o império portu-
guês havia sido arquitectado e constituído por aquelas bandas. Simultâneas, a actividade de corso e as assinaturas de 
astutos diplomatas que compunham os termos de acordos, tratados, pactos ou ligas formais, onde Portugal era, qua-
se que invariavelmente e sem rebuço, exposto à pilhagem que já antes incoara nos mares (naturalmente, diremos até, 
validavam no papel o que a acção ardilosa urdia e, não se contentando com a posição estática do “estar à espreita” 
para atacar no momento certo, conluiavam entre si sobre a melhor forma de espoliar quanto antes, como que sempre 
dispostos a destruir – à vista de uma nação enfraquecida pela guerra e debilitada pela falta de “capacidade para 
inovar” nos momentos-chave da sua história recente – o rendilhado de relações internacionais favoráveis que Portu-
gal, como pequena nação, a muito custo concebera e alcançara – quer pela força das armas, quer pela inteligência 
criativa no seio das nações e dos povos). Se é certo que sob a aparente atitude obnóxia (aos representantes da nação 
o comportamento que ilustra a paridade negocial fora substituído pela atitude que segue a necessidade de preserva-
ção, pelo que não lhes restava outra alternativa ao uso daquela máscara) se granjeava pequenas vantagens, que as 
cláusulas de acordos proporcionavam, os resultados finais não deixavam qualquer margem para dúvidas: desastroso 
equilíbrio entre ganhos e perdas, que eventuais boas-novas comerciais e políticas relacionadas com o resto do impé-
rio, nas duas costas do Atlântico, tentavam iludir. Foi-se potenciando, à base de uma política real do “mal menor”, 
uma drástica diminuição do seu quinhão de influência no mapa político-militar e económico global. Em locais onde 
anteriormente a nação pátria chegou a deter não só posição hegemónica, como um quase monopólio total, os portu-
gueses e Portugal passaram a ser um incómodo que urgia eliminar ou, pelo menos, apartar para bem longe. Novas 
adversidades não foram transformadas em oportunidades. A fraqueza de Portugal no Oriente revelou-se indicativa 
do que estaria para vir. E, mais do que sintoma, foi um claro sinal do enfraquecimento geral do país no concerto das 
nações. Além do domínio territorial, foi a posição de charneira nas relações comerciais que essa zona do globo esta-
belecia com o resto da Europa e o mundo (entabuladas pela primeira vez, em larga escala, por portugueses, ou seja, 
um povo não asiático) que mudou de mãos. A partir de seiscentos as nações europeias assistiram na primeira fila à 
decadência dos povos peninsulares, sem a combater, e por ela propugnando. Quiseram e conseguiram repartir entre 
si o que o sangue e a pronta acção dos heróis doutrora garantiram. O legado de Gama, de Almeida e de Albuquerque 
foi repisado e perdeu-se o Índico para os neerlandeses e ingleses ávidos de alianças proveitosas. Tudo se passou, do 
prisma comercial com todas as repercussões que é legítimo aferir, como se da pimenta e da canela do Oriente esti-
vesse o país doravante reduzido ao açúcar do Brasil (cujo negócio, em abono da verdade, os Países Baixos ajudaram 
a promover e a consolidar, antes mesmo de optarem por dele tomar conta). Retalhado o império global, quase como 
espólio de guerra, a decadência assumiu outros contornos. Evidência da escalada de animosidade para com a perma-
nência lusa naquelas terras, foi a expulsão dos missionários cristãos do Japão em 1639 (que entendemos como o 
derradeiro golpe na nossa moral, pois que nem os que transportavam a cruz de Cristo e que assumiam as suas chagas 
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pudessem pôr em risco as rotas marítimas – principalmente as de natureza comercial 
–, assim como a segurança em geral das populações e de seus haveres), bem como 
a eliminação de quaisquer pontos de onde, eventualmente, a resistência à lógica de 
liderança da Coroa pudesse surgir ou ser congeminada. 

A vigilância costeira seria então um imperativo. A recente tomada do poder aos 
espanhóis e, por conseguinte, a possibilidade de embarcações inimigas poderem ainda 
circular naquela linha de costa, não era hipótese ou contingência a desprezar �. Gustavo 
Portocarrero, salienta o controlo das actividades marítimas, sentindo-se a Coroa como 
que impelida a disfarçar essa intenção de vigiar, controlar e marcar presença, de modo 
que manifestaria abnegadamente preocupações com a segurança dos pescadores �. 

foram poupados ao vilipêndio!). Os nossos interesses no Pacífico também ficaram à mercê dos holandeses. Como 
nova potência asiática, a Holanda fora, felizmente, detida nas suas pretensões em Angola e no Brasil. Mas o que 
determinou, de facto, o fim do Império, que começou verdadeiramente a impor-se e a ser objecto de cobiça e de 
ataque, sem pejo e quase em simultâneo, à data do alargamento da hegemonia no Atlântico para o Índico e parte do 
Pacífico, foi precisamente a perda de possessões significativas e de peso político-militar e comercial correlato no 
continente asiático. O verdadeiro sucesso e destino do país ficaria em suspenso até que uma solução de recurso 
fosse encontrada, qual deus ex machina (em finais de seiscentos: o ouro do Brasil). A resposta de Portugal quedou-se 
aliás por um contínuo “não” à desaparição da cena internacional, onde as Américas (nomeadamente, o Brasil) e toda 
a África portuguesa passaram a funcionar como caução. Findas as guerras que mais recursos pediam (verifica-se o 
tratado de paz luso-espanhol em 1668, e o pacto de paz com os holandeses em 1661, actualizado poucos anos depois, 
não fosse dar-se o caso deste país não honrar a sua palavra – o que já acontecera antes, e mais do que uma vez, 
malgrado a nossa insatisfação), o comércio nos portos asiáticos ficou reduzido, em comparação, a um mínimo. 
À parte casos isolados em outros pontos do globo, a situação do nosso comércio marítimo deixou de se pautar pela 
circum-navegação quase incólume de quinhentos. Na sequência da guerra dos trinta anos, como adversários de Es-
panha, não obtivemos das partes envolvidas a menor solidariedade, pois ficámos de fora dos tratados de Vestefália 
(que funcionaram afinal como um ponto de ordem nas relações internacionais). Portugal renunciava aos seus direi-
tos, pagava indemnizações, e os mercadores holandeses obtinham vantagens no comércio português! O que se pas-
sou neste caso, não foi muito diferente do cenário resultante das investidas de outras potências europeias sequiosas 
de abundantes réditos, e é, em suma, o que acontece sistematicamente após o declínio e consequente ruína de um 
potentado. Não havendo afinidade com a causa portuguesa, a Europa “civilizada” aproveitou o ensejo para se apo-
derar das nossas posições ultramarinas. Perfilhamos o que diz J. H. Saraiva na sua “História de Portugal”: “A versão 
patriótica que atribui ao domínio espanhol [responsabilidade total ou maior d’] a derrocada do império só contém 
meia verdade, porque as perdas mais graves foram o preço da Restauração.” Ver para esta última parte: José Herma-
no Saraiva, História de Portugal, 3ª ed.. Mem Martins, Publ. Europa-América, 1993, pp. 218-220. Ver também: 
Ângela Barreto Xavier; Pedro Cardim, D. Afonso VI, Mem Martins, Círculo de Leitores/Temas e Debates, Out.-Nov. 
2008, pp. 373-377; Armando da Silva Saturnino Monteiro, Batalhas e Combates da Marinha Portuguesa, Vol. IV 
(1580-1603). Lisboa, Sá da Costa ed., 1993, pp. 5-9. A quem quiser aprofundar a matéria e ter acesso a outros por-
menores e desenvolvimentos, sugerimos o recente trabalho monográfico de: Fernando Gomes Pedrosa, O declínio 
do poder naval português. A Marinha, o Corso e a Pesca nos inícios do século XVII, Câmara Municipal de Cascais, 
2009.   
� Bem vívida estaria ainda a memória do trágico curso de acontecimentos que levaram à capitulação portuguesa no 
Verão de 1580. De resto, não fora ao largo da costa arrabidina que o Duque de Alba e os seus soldados, zarpando de 
Setúbal, se fizeram à capital, desembarcando aliás em uma exígua laje costeira, nas imediações da vila de Cascais, 
com o intuito bem sucedido de colocar o reino secular de Portugal sob o domínio aviltante do ramo espanhol da 
dinastia de Habsburgo?
� Portocarrero, loc. cit.. Para além desta obra, Sistemas de defesa costeira na Arrábida durante a Idade Moderna. 
Uma visão social. Lisboa, Colibri, 2003 (desenvolvimento de um artigo seu publicado na Revista “Patrimonia: Iden-
tidade, Ciências Sociais e Fruição Cultural”, nº 7, Jan./Abr. 2001, pp. 52-63, onde reavalia o papel dos fortes costei-
ros de Sesimbra) remetemos o leitor para a contribuição deste autor para a nova Carta Arqueológica de Sesimbra: 
«Sesimbra: urbanismo e fortificações na época moderna», pp. 168-171, onde esta temática é novamente abordada.
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É certo que o porto da Baleeira, onde se estabeleceu o “calhau” da “Armação” 
homónima, quase sempre foi ancoradouro de paz, visitado pelos pescadores. Mas 
a construção deste forte, tal como de outros na região, está longe de se pautar única 
e exclusivamente por motivações inocentes de vigilância da costa e de protecção dos 
mareantes e pescadores que àquele porto-baía se viessem a acolher. Mais uma vez, faria 
não só parte da estratégia de defesa marítimo-costeira �, como de efectiva presença 
da Coroa nestes locais ermos e sem controlo aparente, de tão afastados do centro do 
poder que estavam. Superintendia-o o governador da Praça de Sesimbra, cuja jurisdição 
compreendia, durante todo o século XVIII, os fortes a nascente da vila de Sesimbra até à 
Torre do Outão, e na vertente ocidental até à Lagoa de Albufeira 10.

“Plataforma” natural que entrecorta a escarpa e que dá acesso por terra à baía da Baleeira 11

� O desejo de Filipe IV de Espanha, III de Portugal, de recuperar o trono português que fidalgos descontentes lhe 
tomaram numa bela manhã de Dezembro, não recomendaria outra acção.
10Cf.: Pe. Antonio Carvalho da Costa (1650-1715), “Da Villa de Cezimbra” do Tomo Terceyro, Capitvlo II, da Co-
rografia portugueza e descripçam topografica do famoso Reyno de Portugal (…). Impresso na oficina de Valentim 
da Costa Deslandes, impressor de Sua Magestade, entre 1706-1712, 3 vols. Il., p. 298. Ver também: cx. 107, nº 60, 
do Arquivo Documental do Museu Municipal da CMS.
11 Os materiais recentemente encontrados à superfície (cerâmica utilitária, numisma, e um projéctil), foram-no na 
saliência plana sobre a falésia (a rechã) que se vê na fotografia, qual “plataforma” natural rente à encosta declivosa 
que cai abruptamente e se some nas águas do mar. É desse ponto também, que se desce por caminhos estreitos e 
perigosos até à praia coberta de seixos.
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A sua contribuição para a defesa da vila de Sesimbra era, evidentemente, 
indirecta. Terá sido mandado construir por um dos filhos de D. João IV – o Rei D. Afonso 
VI (1656-1683) 12 –, e terminado já numa época tardia no que à guerra da Restauração 
concerne 13, no contexto da qual, mas não só (o que mais adiante esmiuçaremos), se 
deve a sua construção, ou seja, durante a regência do príncipe D. Pedro. 

Na realidade, a sua existência só pode ser comprovada a partir dos anos de 
1683/84 por dois documentos fidedignos: uma Consulta ao “Conselho de Guerra” de 
1694 (a qual remete para o ano de 1683) e uma referência 14 nos “Papéis Militares” da 
Livraria do Duque de Lafões.   

12 Embora tenha exercido o poder, efectivamente, apenas entre 1662 e 1667, conduzido pelo seu braço-direito, D. 
Luís de Vasconcelos e Sousa, o Conde de Castelo Melhor. O primogénito de D. João IV, D. Teodósio, inteligente 
e dinâmico, falece prematuramente em 1653, de doença crónica, apenas com 19 anos de idade, sendo substituído 
na sucessão ao trono por seu irmão (após um não curto período de regência da rainha-mãe, D. Luísa de Gusmão), 
varão secundogénito, futuro Rei Afonso VI, que tantas vitórias iria trazer a Portugal, secundado pelo dito Conde, 
não evitando contudo a demência precoce, fruto da sua personalidade estouvada e doença de infância incapacitante, 
condição essa reforçada pelo tratamento a que foi sujeito nos últimos anos de vida. O aviltamento do trono devido 
à suposta inaptidão deste monarca fez suceder-lhe, na sequência do seu afastamento definitivo em 1668, o irmão, 
outro filho de D. João IV e de D. Luísa de Gusmão, futuro D. Pedro II, que assumira entretanto a regência do reino 
e que no primeiro ano à frente dos destinos de Portugal acolheu a paz com Espanha (com efeito, o tratado de paz 
foi celebrado ainda na vigência de D. Afonso VI, sendo o co-signatário Carlos II de Espanha, a 13 de Fevereiro de 
1668, após vinte e sete penosos anos de guerra com o reino castelhano, para cujas derrotas o governo do rei rejeitado 
tanto tinha contribuído – relembre-se os sucessos de Ameixial em Junho de 1663, e de Montes Claros em Junho de 
1665 –, daí o cognome de “O Vitorioso”). Desta longa, atribulada e extenuante prática belígera entre as partes, qual 
exercício agónico e fratricida, o povo português nunca se ufanou. Nem mesmo do benigno desfecho da impiedosa 
contenda – a perda de vidas humanas nas várias campanhas militares que a corporizam enegreceu-o. Pois que apesar 
de ter passado a ser, com toda a legitimidade, lugar preferente, senão cimeiro, de revisitação das glórias avoengas 
(e que ainda hoje perdura como o passo conclusivo, pacificador das hostes, e que faltava dar para firmar nas mentes 
e nas leis de ambos os povos a validade da empresa de reconquista da soberania nacional e, por conseguinte, de 
restauração da independência de Portugal), à distância de quase quatro séculos (não falta muito, e o tempo passa a 
correr), é ainda aquele momento incoativo, valoroso per se, de conjura bem sucedida contra o invasor (e que está 
inverosimilmente gravado na memória curta dos povos), que nos dá, a todos, acesso imediato a tudo quanto depois 
se passou … Conta-se apenas um episódio conspirativo de monta na regência de D. Pedro, imediatamente debelado: 
decorridos poucos anos após a deposição do irmão, os adversários da situação política vigente tentam reinstaurar D. 
Afonso VI no poder por motivos que pouco terão que ver com as reais qualidades de governação do rei desapossado, 
cuja personalidade se tornou cada vez mais violenta, instável e alienada da realidade, em especial durante a década 
que se seguiu a essa infeliz tentativa de lhe devolver o poder, na sua redoma no paço de Sintra. D. Pedro é declarado 
Rei legítimo (de jure) de Portugal apenas em 1683, logo após a morte do seu malogrado irmão, governando o país 
até 1706. Veja-se a respeito deste período e da figura controversa do Rei D. Afonso VI, para além das “Histórias de 
Portugal” que acumulam pó nas nossas estantes: Ângela Barreto Xavier; Pedro Cardim, D. Afonso VI, Mem Martins, 
Círculo de Leitores/Temas e Debates, Out.-Nov. 2008.  
13 E com uma Espanha ressentida por ver gorar-se um sonho antigo, assim desfeito: a união ibérica sob a batuta dos 
primogénitos da coroa castelhana. 
14 Ainda que a partir de uma fonte secundária (ver infra, nota 17), nada indicia que não seja fidedigna.
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Cronologia sumária

1683 – Consulta ao “Conselho de Guerra” reporta-se a este ano: a existência é 
comprovada por uma petição enviada ao monarca em 1694 pelo Artilheiro do Forte, 
António Dias, o qual estaria ao serviço havia 11 anos 15.
	
1684 – Três peças de ferro; 1, de 6; 1, de 5; 1, de 4 (calibre). “Era guarnecido por 3 
Artilheiros, pagos pela caixa do terço 16 de Setúbal” 17.
 
1693 – “Planta Ignografica de parte da Costa de Portugal da Foz do Rio de Leiria 
até à Barra de Villa Nova de Mil Fontes (…)”, 1693, Mateus do Couto, da qual Carlos  
Pereira Callixto extraiu a mais antiga lista das nossas fortificações 18. Constam: “Forte 
da Arrábida”, “Forte de Sesimbra”, “Forte de São Teodósio”, “Forte de São Domingos da 
Baralha”, “Forte da Baleeira” 19, “Forte de Nossa Senhora do Cabo” e, por fim, o “Forte 

15 Em 1990, Callixto refere o mesmo facto (com a ligeira diferença relativamente ao número de anos de serviço de 
António Dias, o artilheiro: de onze para oito) num apontamento histórico sobre um outro forte da região, o “Forte 
de São Pedro da Foz”. Cf.: Callixto, «Forte em completa ruína perto da praia do Meco», jornal “Diário de Notícias”, 
9.Jun.1990. Parece-nos mais provável e razoável assumir que se tenha equivocado em 1990 do que em 1979/80.
16 Corpo de tropas, a que corresponderá mais tarde o regimento.
17 Cf.: Arquivo Distrital de Setúbal (ADS), Fundo Arquivo Pessoal de João Carlos de Almeida Carvalho, Sesim-
bra: Fortificações, “Fortaleza de São Domingos da Baralha” (cota: 12/459/pt. 103/12, pág. 15). Almeida Carvalho 
(1817-1897), estenógrafo da Assembleia da República, erudito, benemérito local e incansável esquadrinhador da 
história de Setúbal e arredores, refere sempre as suas fontes, neste caso: “Papéis Militares, Ms. in fol. T.11 (ou II?) 
p. 36. Livraria do Duque de Lafões.” Parece que, mais tarde, o autor pretenderá corrigir esta sua nota de consulta, 
reenviando o leitor para a Livraria do extinto convento de Brancanes em Setúbal.
18 Cf.: Callixto, «As fortificações marítimas da praça de Sesimbra», jornal “O Dia”, 17.8.1979. 
19 Tentámos analisar mais detalhadamente este ponto fortificado, o que não se revelou nada fácil dada a escassez e 
a insuficiência da informação disponível (não só é limitada, como não dirime as questões que se levantam), sendo 
que, para além disso, as evidências arqueológicas teimam em não se apresentar de modo inequívoco e esclarecedor. 
Dele possuímos a planta: é um forte de traça rectangular e de reduzidas dimensões. Callixto (ver supra, Nota Pream-
bular e nota 18) crê na sua efémera existência e que, em articulação com o da “Baralha”, teria por missão proteger e 
vigiar a enseada da “Balieira”. Restos de cerâmica utilitária, um numisma em más condições e um projéctil, foram 
recentemente topados na “plataforma” natural adjacente e sobreelevada relativamente à enseada, qual estrato plano 
embutido em uma zona alcantilada, a cerca de 40 metros da praia, e apropriado à edificação de uma qualquer es-
trutura relacionada com a actividade humana que lá em baixo, e na faixa costeira, se desenrolava. Afigura-se-nos 
a possibilidade de existir nesse local desolado ou nas proximidades vestígios, ainda por detectar e interpretar de 
forma exaustiva e categórica, de corpos edificados (se não de protecção, defesa e vigilância da costa – pressupostos 
da missão que a partir do 3º quartel do século XVII iria ser cometida aos dois fortes circunvizinhos, o “Forte da 
Baleeira” e o de “São Domingos da Baralha”, ambos construídos a poente da referida calheta – e também porque os 
achados à superfície parecem esquivos a uma identificação taxativa, talvez testemunho não só de presença humana 
na área envolvente desse suposto entreposto e porto de pesca, como de algumas preocupações com a segurança e o 
controlo das actividades dos pescadores e da “gente do mar” que por ali transitasse). Tal suposição não é ingénua. 
Aliás, parece coadunar-se com a ocupação humana do local, ao que tudo indica por largas temporadas, senão até, e 
em determinada época, permanente (esta análise tem em devida conta os recentes achados arqueológicos na “rechã 
da Baleeira” – como é vulgarmente designado o “degrau” costeiro, qual altiplano proeminente, sobranceiro ao porto 
da Baleeira e entalhado na escarpa que bordeja a costa atlântica – que apontam inclusive para a existência de uma 
zona de habitat na época medieval, tendo-se encontrado vestígios de estruturas ou taludes, numismas dos primeiros 
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de São Pedro das Areias Brancas” 20.

Pormenor de excerto da “Planta 
Ignografica de parte da Costa

de Portugal da Foz do Rio
de Leiria até à Barrade Villa
Nova de Mil Fontes (…)” de 

Mateus do Couto, 1693 21

séculos da nacionalidade, restos de fauna e fragmentos de cerâmica de construção e comum, medieval e moderna, 
achados esses sumariados e objecto de interpretação na nova Carta Arqueológica de Sesimbra, editada e publicada 
pela edilidade em 2009, pp. 100-105; 187-189; 192-195). Cá em baixo, ao nível da praia, temos acesso aos escom-
bros de antigas estruturas de apoio às actividades pesqueiras: para além das ruínas do “calhau” (casa/armazém da 
“companha” de armação de pesca, construída na rocha) da “Armação da Baleeira” e demais dependências na encosta 
nascente, subsistem, na encosta poente, dois paredões que se intersectam formando um ângulo recto, e um terceiro 
mais pequeno paralelo ao mais saliente destes dois, como que a delimitarem, por um lado, a zona de actividade hu-
mana e, por outro, um canal estreito, pelo que poderão ser, eventualmente, estruturas relacionadas com a baleação (a 
caça à baleia, ou mesmo o aproveitamento de cetáceos que dão à costa, pratica-se desde época remota na grande baía 
que se forma no estuário do sado, sendo referida, por exemplo, numa carta do Rei D. Fernando do século XIV; foi 
reintroduzida na década de 40 do século XX, muitos anos após o abandono da actividade; cf.: António Reis Marques, 
As artes de Pesca de Sesimbra, col. Livros de Sesimbra, ed. CMS, Maio 2007, pp. 12-15) ou outra qualquer activida-
de de pesca. Não parece apropriado construir-se uma estrutura defensiva ao nível da praia (mesmo que em uma cota 
ligeiramente superior). Estaria em demasiado exposta ao fogo inimigo. No entanto, não é de pôr totalmente de parte, 
visto que os dois paredões referidos, ainda de pé, na encosta poente, podem ter sido os contrafortes ou mesmo o 
aproveitamento de uma estrutura mais antiga e com uma outra funcionalidade para além daquela que hoje nos parece 
óbvia – o apoio à actividade pesqueira –, e, portanto, de fiscalização, vigilância e controlo das actividades legítimas 
que ali decorriam, ou mesmo, aquelas que poderiam ter lugar a contragosto das autoridades (neste caso, por exem-
plo, o contrabando). Também não encontrámos vestígios arqueológicos ou provas documentais que dirimissem esta 
questão, pelo que a existência de um qualquer posto de fiscalização e de controlo das actividades humanas a uma 
cota ligeiramente superior ao nível da praia, ou até muito mais acima, é assunto que fica, por enquanto, em suspenso. 
O “Forte da Baleeira” tal como é referenciado no ano de 1693 no inventário de Mateus do Couto (ver: ANTT, CCC, 
28, nº 55 – “Planta Ignografica de parte da Costa de Portugal da Foz do Rio de Leiria até à Barra de Villa Nova de 
Mil Fontes (…)”) está localizado em um ponto da orla costeira a poente do “Forte da Baralha”, por estranho que 
pareça, e, portanto, mais afastado da baía-porto da baleeira do que seria de esperar. Já existiria em finais do século 
XVII, tendo então sido construído e terminado, e ao que parece também, guarnecido de um corpo militar efectivo e 
apetrechado com poder de fogo. Pouco resistiu aos tempos, tal como o de “São Pedro da Foz” ou “das Areias Bran-
cas”, situado na vertente ocidental da costa da região (ver a nota seguinte). 
20 Conhecido, desde pelo menos meados do século XVIII, somente por “São Pedro da Foz” – não fossem as areias 
ter desaparecido em virtude de fenómenos naturais (localiza-se na foz de ribeiro e em zona próxima do mar, imedia-
tamente a sul da praia aí existente e sobreelevado relativamente à rechã) pondo a descoberto a superfície rochosa por 
debaixo, sendo pouco depois (1708) o próprio forte (escorado em local indevido) deslocado da sua posição original 
(pela mesma ordem de razões: naturais), pelo que à destruição se seguiu, em poucos anos, a sua completa ruína 
(restam escombros quase imperceptíveis). Consta da colecção de plantas da Casa Cadaval, 1693, por Roiz Mouro, 
guardada desde há várias décadas na Torre do Tombo, onde, de resto, figuram outras fortificações localizadas na 
linha de costa entre a Lagoa de Albufeira e a Praça de Sesimbra. Cf.: Callixto, «As defesas marítimas do Cabo Es-
pichel», revista “Publituris” nº263, 1.Fev.1979.
21 Cf.: Arquivo Nacional Torre do Tombo (ANTT), Códice Casa Cadaval (CCC), 28, nº 55. 
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26.Maio.1693 – Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Códice da Casa Cadaval, 28, 
planta nº 11, por João Roiz Mouro com o nome de “Plataforma de São Domingos da 
Balieira”.

“Plattaforma de São Domingos da Balieira” 
“Setúbal 26 de Mayo de 1693 João Roiz Mouro” 22

22 Fonte original: ANTT, CCC, 28, planta nº 11. Cópias em: Arquivo Histórico Militar (AHM)/FP 38/9/557/174; 
AHM/3/47/18956.11. Terá sido o Sargento-mor João Roiz Mouro, engenheiro das fortificações da Praça de Setúbal, 
um dos engenheiros militares que mais se evidenciou na segunda metade de seiscentos na península entre o Tejo e 
o Sado. Foi na época conturbada que se seguiu à restauração da independência nacional que o oliventino adquiriu 
nomeada, em particular, pela sua participação em projectos de obras fortificadas no litoral costeiro, se bem que te-
nha iniciado a sua carreira na zona raiana da província do Alentejo, nomeadamente, na sua Olivença natal. O longo 
período de guerra de afirmação nacional, transitando pela paz que Afonso VI lega ao seu sucessor e irmão, D. Pedro 
II, até finais desse século, coincide com o da plena actividade de Roiz Mouro como engenheiro militar, de que, ainda 
hoje, persistem icásticos testemunhos. Exemplo disso, são os pontos fortificados do seu próprio traço, ou em cujo 
projecto e execução participou, em especial, na linha costeira que vai da desembocadura do Tejo ao promontório 
espichelense, contornando-o até Setúbal, e da “ponta do Adoxo” em Tróia até à foz do rio Mira em Vila Nova de 
Mil Fontes. Elaborou não só traça de obra nova, acompanhando a sua execução, como também várias plantas de 
projectos de recuperação e/ou melhoria de fortificações pré-existentes. Felizmente, existe uma listagem (extraída de 
fonte coeva) das fortificações em cujos trabalhos participou (cf.: ANTT, Habilitações da Ordem de Cristo, Letra P, 
Maço 11, doc. 152, cópia 1 - Habilitação para Pedro Mexia Fouto Apud A. M. Quaresma, op. cit., pp. 215 e 231). 
Ao que tudo indica, o nosso forte é de sua autoria: traço e obra. Tendo-se mudado em 1653 para Setúbal, trabalhou 
na sua fortificação, bem como na de várias localidades nos arredores (Sesimbra, Palmela, Alcácer, e outros pontos 
do litoral costeiro além-Tejo). Não seria incomum uma obra fortificada passar por várias mãos até à sua conclusão, 
assinalando-se, por vezes, avanços e retrocessos. Desde a concepção até à execução final eram inúmeros os aspectos 
a considerar para o bom termo do projecto. Afinal, as dilações ocorriam por vários motivos: divergências entre en-
genheiros encarregados, hesitações ou problemas circunstanciais da responsabilidade das autoridades competentes, 
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Composição: bateria de forma quadrangular com parapeito à barla 23; com 4 peças de 
artilharia montadas e prontas a disparar; do lado de terra: um plano superior encostado 
à falésia, onde se situavam os alojamentos abobadados (compostos por três divisões ou 
compartimentos: em dois deles viviam os soldados e o tenente da pequena guarnição 
militar; no outro, mais afastado, guardava-se a pólvora, as munições, as armas, e tudo 
o mais que fosse necessário resguardar das intempéries e, por vezes, da fúria do mar) 
acessíveis por escadas de pedra; a planta parece indicar que por cima destes alojamentos 
existiria um terraço lajeado, por onde se teria afinal acesso à “Casa da Pólvora” (tal 
como se disse, o compartimento 24 mais afastado da entrada da fortificação – esta, com 
porta orientada a norte –, como que independente, e com acesso próprio). 

1ª metade do século XVIII – “Livro de várias Plantas deste Reino e de Castela” por 
João Tomás Correia com o mesmo nome: “Plataforma de São Domingos da Balieira”.

falta de consignação – devido a um défice nas somas arrecadadas, no caso do “vintém do sal”, sua ineficiente utiliza-
ção, ou mesmo, incorrecta, respaldada que era esta contribuição (para prover ao financiamento de obras fortificadas) 
no negócio florescente das marinhas de sal, bem como a uma colecta insuficiente, demorada ou ineficaz que recaía 
sobre os moradores e corporações locais – etc.. Está bem documentada a presença deste engenheiro oliventino na 
província alentejana e na vila de Setúbal, onde foi encarregado da fortificação na segunda metade do século XVII, 
existindo inclusive um estudo recente de António Martins Quaresma sobre a sua figura e obra, do qual colhemos 
preciosa informação (ver: António Martins Quaresma, «João Rodrigues Mouro Engenheiro militar oliventino em 
Setúbal», In “Revista de Estudios Extremeños”, Tomo LXVI, Número I, 2010, pp. 208 sgs.). Interveio não apenas 
em projectos militares, também em civis. De acordo com os dados recolhidos e interpretados pela investigação 
mais recente, é legítimo que se lhe reconheça estoutra faceta no âmbito da arquitectura civil. O certo é que não 
pairam dúvidas sobre a sua participação activa na projecção, construção, recuperação e melhoria de fortificações na 
península transtagana, litoral alentejano até à foz do rio Mira, e na terra que o viu nascer, Olivença. Mas se muitas 
das localidades na zona litoral costeira (e até raiana) a sul do Rio Tejo devem-lhe a acção competente no seu mister 
(sendo que a aprendizagem e saber acumulado, no seu caso, são factores muito mais tributários da prática – a que 
se aliou uma curiosidade natural pelas matemáticas e fortificação que a direcção de alguns dos melhores mestres da 
época, que com ele estavam no terreno, potenciou – do que de lições de engenharia militar nos bancos de escola), 
a obra civil encomendada (quer por particulares, quer por instituições) confere ao homem e ao seu legado um valor 
apreciável (apurámos recentemente na Torre do Tombo, em documentação microfilmada da Casa Palmela – “Cum-
primento de Testamento [de D. Filipe de Souza] e vínculo do Morgado de Calhariz”, ano de 1696; mfs. 5500 e 5501, 
fl. 217 sgs. –, que afinal desenhou e projectou em finais de seiscentos um engenho oleícola – “lagar de azeite” – de 
características singulares, actualmente objecto de estudo integrado desenvolvido por uma equipa pluridisciplinar, da 
qual fazemos parte, no âmbito de um programa de avaliação e valorização do património arqueológico pré-industrial 
e industrial de Sesimbra e da própria região em que se insere). Para a Casa Palmela, na mesma quinta de Calhariz do 
Sul (localizada, como se sabe, na planície verdejante que se espraia desde as faldas da serra da Arrábida), realizou, 
pelo menos, mais um trabalho, embora nunca concretizado: o lago a inserir nos jardins do palácio de D. Francisco de 
Sousa; cf.: Miguel Soromenho, “D. Luís de Sousa (1637-1690). O gosto de um mecenas”, In Uma Família de Co-
leccionadores – Poder e Cultura. Antiga Colecção Palmela (coord. Maria Antónia Pinto de Matos e Maria de Sousa 
e Holstein Campilho), [Lisboa], Casa-Museu Dr. Anastácio Gonçalves, 2001, pp. 36 sg.. Apud A. M. Quaresma, op. 
cit., pp. 227 sg.. Para além dos projectos identificados e que consabidamente assinou, participou naturalmente em 
outros, cuja autoria estará ainda por determinar, nomeadamente no âmbito da arquitectura civil em Setúbal, e que, no 
futuro, com o progresso da investigação sobre a sua actividade e obra, poderão vir-lhe a ser atribuídos.
23 Sem canhoneiras (aberturas entre os merlões do parapeito de uma fortaleza abaluartada para a apetrechar de 
canhões ou outras bocas-de-fogo).
24 Já muito danificado, contudo supomos que em determinada altura ainda seria possível descortinar facilmente na 
própria escarpa claros vestígios de reboco de cor amarelo-ocre e de caiação. Actualmente, são de difícil detecção no 
conjunto dos corpos arruinados.
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“Plataforma de São Domingos da Balieira (ou) Baralha”

do “Livro de Várias Plantas deste Reino e de Castela” por João Tomás Correia 25,
1ª metade do século XVIII (entre 1708 e 1743) 26

Composição: “Casa do Tenente; Casas altas sobem-se elas pelas escadas que se vêem 
na planta [para a guarnição]; Casa da Pólvora [situada num ponto mais afastado e 
elevado]”; também se assinala uma “Cisterna” no recinto.

1707 – Nas “Memórias Militares” de António do Couto Castelo Branco (obra publicada 
em Amesterdão em 1719) vem mencionado como um dos pontos fortificados do nosso 
litoral (provido de artilharia e de uma guarnição militar), e já com o nome que ficou 
para a História: “Forte da Baralha”.

1726 – Estaria sob a jurisdição da Praça de Sesimbra, cujo governador era o Coronel 
José Feio Barbuda (do Regimento de Infantaria de Setúbal).

25 Arquivado na secção de Reservados da Biblioteca Nacional, ms. 740.
26 Fonte: Biblioteca Nacional Digital (da-7-a_0045_19v-20_t24-C-R0072).
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“Em 1726 estavam a cargo do tenente [rasurado] Coronel de infantaria e Capitão mor José Feio Barbuda 
os fortes da Baralha, Foz, N. Senhora do Cabo, Arrabida, as duas fortalezas de S. Theodosio, ponta do 
Cavallo, e a de Cezimbra, onde residia o mesmo governador, que foi militar de muitos serviços e campanhas, 
fazendo parte do regimento de infantaria de Setúbal, desde soldado até capitão.” 27

31.Março.1735 – O manuscrito (arquivado nos Reservados da Biblioteca Nacional) 
da “Relação das Fortalezas e Fortes de Toda a Marinha da Província da Extremadura, 
Declarando o Estado em que se Acham as suas Fortificações, Artilharia e Munições de 
Guerra, do que há Pronto e do que Falta”, de autor desconhecido, indica ter 3 peças de 
artilharia de ferro de calibre 6, ainda que incapazes de servir, e estar guarnecido por 1 
Cabo e 3 Artilheiros.

27 ADS, Fundo Arquivo Pessoal de João Carlos de Almeida Carvalho – Sesimbra: Militares, Autoridades (cota: 
12/459/pt. 103/16, pág. 7). Tal como Almeida Carvalho o referencia, a informação é bebida de: “Synopse dos Decr. 
remetidos ao Cons. de Guerra. Tomo 4º. p. 214. Por Claudio de Chaby.”
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1735 – Em um manuscrito guardado na Biblioteca Nacional, já se assinalavam apenas 
três fortes: “S. Pedro da Foz”, “Nossa Senhora do Cabo” e “São Domingos da Baralha” 28. 

1751 – Dá-se conta do forte ter sido “edificado de novo”, ou seja, restaurado e posto em 
estado de defesa 29.

Meados do século XVIII – O Prior da Matriz de Santiago da Vila de Sesimbra, 
António José Pato, na sequência do Terramoto de 1.Nov.1755, refere-se-lhe como um 
dos 4 pontos fortificados da costa da Marinha dependentes da Praça-de-guerra sediada 
nessa mesma vila 30.

1762 – Praça de Sesimbra e Fortes da sua dependência: na relação das obras feitas no 
decurso do “infeliz terramoto de 1755”, contém (entre outras reparações em outros 
fortes) os arranjos efectuados no “Forte de São Domingos da Baralha” 31.

1763/64 – Ao tempo decorria uma das inúmeras guerras que Portugal travou com a 
vizinha Espanha, dispondo esta fortificação de 8 Peças montadas e municiadas e outras 
5 de ferro incapazes de servir e desmontadas. A guarnição era composta por 1 Cabo- 
-Governador e 6 Artilheiros.

30.Ago.1796 – O relatório, arquivado no Arquivo Histórico Militar, de 
“Reconhecimento das Fortificações da Costa Meridional da Província da 
Extremadura, desde a Torre Velha (frente à actual Torre de Belém, na outra margem, 
em Trafaria) até Vila Nova de Mil Fontes, pelo Coronel Luís Cândido Cordeiro 
Pinheiro Furtado, em 1796” e outros oficiais que o acompanhavam, indica que por 
esta altura, estaria artilhado com 5 peças de ferro montadas em reparos bastante 
deteriorados. Defendendo um pequeno desembarcadouro próximo, utilizado pelos 
pescadores de Sesimbra como refúgio ocasional e, eventualmente, por piratas e 
corsários, encontrava-se necessitado de reparações urgentes (em especial, nos 
quartéis de abóboda e na casa do paiol). O relatório oferece-nos ainda outras 
informações de pormenor: bateria lajeada, com um estreito parapeito de pedra à 

28 Cf.: Callixto, «As defesas marítimas do Cabo Espichel», revista “Publituris” nº263, 1.Fev.1979.
29 Cf.: AHM/Div. 3/Sec. 9/cx. 1/nº 6.
30 Cf.: ANTT, Memórias Paroquiais, Vol. 10, nº 285, p. 1948 (25º quesito). Trata-se do Dicionário Geográfico de 
Portugal do Pe. Luís Cardoso (?-1769) [tomo 10, C3] 1758, da Congregação do Oratório, encarregado de reunir e 
trabalhar as respostas ao Inquérito que terão sido levadas para a Casa de Nossa Senhora das Necessidades, dessa 
mesma congregação, em Lisboa. 
31 Cf.: AHM/Div. 3/Sec. 9/cx. 48/nº 1.
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barla (isto é, sem canhoneiras), 96 palmos 32 em frente ao mar  e 27 de fundo 33, 
dispondo ainda de uma cisterna. 

1798 – Conforme a “Memória de Física da Academia das Ciências”, 4º vol., o forte 
encontrar-se-ia já arruinado, e assim chegou ao século XIX.

1802 – O trabalho sobre os “Manuscritos do Arquivo Histórico de Vencennes Referentes 
a Portugal”, realizado por António Pedro Vicente (bolseiro da Fundação Calouste 
Gulbenkian), e publicado em 1971 sob os auspícios do então Director do Centro Cultural 
Português de Paris, Joaquim Veríssimo Serrão, revela dados curiosos sobre este ponto 
fortificado nas vésperas da ocupação francesa. No 1º (abrangendo os anos de 1799 a 
1822) dos dois volumes da obra que congrega estes manuscritos, redigida em francês 
por um oficial do Exército Português, Coronel de Engenharia Dias Azevedo, encontra-
se a descrição da orla costeira na direcção de Sesimbra até ao Cabo Espichel e, sob o 
título “Fort de St. Domingue da Baralha”, damos com preciosa informação (nesta data já 
tão adiantada da existência deste forte) no que à sua utilização diz respeito: “Continuant 
la côte, on recontre une autre batterie gardée par 4 soldats et un bas-officier véterans, oú 
se trouvent 7 canons démontés”.

1803 – Joaquim Rasteiro, grande conhecedor da história de Sesimbra, num texto de finais 
do século XIX, dá-nos informações diversas sobre a região, evidenciando-se, no que nos 
interessa, um facto em especial, apesar de só indirectamente ter que ver com este ponto 
fortificado. Falamos da devoção das gentes das aldeias próximas e dos navegadores da 
região que antes de partirem em grandes viagens se deslocavam à “Capela do Senhor 
Jesus dos Navegantes” para rezar e pedir a bênção para a sua empresa. Era também o 
templo mais próximo do forte, daí ser o local de culto da guarnição ali instalada 34. O 
incêndio ocorrido na ermida na noite de 20 de Julho do ano de 1803 35 consumiu por 

32 Medida-padrão da época, correspondendo cada palmo a cerca de 22 cm. Neste caso, estaríamos a falar de mais 
de 21 metros.
33 Quase 6 metros. 
34 Ressumbra o facto Heitor Baptista Pato na sua recente obra, Nossa Senhora do Cabo. Um Culto nas Terras do 
Fim, Lisboa, Artemágica, 2008, p. 204: “(…) foi edificada (ou reedificada) no século XVII, ao tempo de D. Pedro 
II, uma capela sob a invocação do “Senhor Jesus dos Navegantes” que servia para o culto do vizinho forte e a que se 
acolhiam as tripulações de Sesimbra antes de partirem para grandes viagens.”
35 Este evento é precedido de um outro, ocorrido cerca de uma década antes, não menos merecedor da nossa atenção: 
a expulsão de, ao que tudo indica, “uns homens, que se davam a título de monges, [e que] ali [se] quiseram estabe-
lecer”; trata-se, segundo parece, da apropriação da ermida por uma duvidosa “Ordem Religiosa” que (se) servia (do) 
no local sem autorização das autoridades; a ordem expressa de expulsão foi dada no dia 30 de Setembro de 1792, 
pelo corregedor de Setúbal e juiz de fora de Sesimbra. Veja-se o que Eduardo Serrão e Vítor Serrão, Sesimbra Monu-
mental e Artística, 2ª ed., CMS, 1997, pp. 83 e 95, dizem a este respeito (atente-se em especial às referências biblio-
gráficas apresentadas pelos autores para elaborar quer o apontamento sobre a “Capela dos Navegantes”, quer o que 
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completo a edícula. Na véspera, fora Domingo, dia de festa religiosa, presidida pelo 
Prior do Castelo, Padre Gregório Joaquim de Matos, assistido pelo Capelão do Cabo 
Espichel, Padre António Ramada, finda a qual apenas, como Callixto nota, “a causa 
do fogo ficou”. Não deixa também de ser plausível que os primeiros a dar conta do 
sinistro tenham sido os guardas da fortificação próxima (4 soldados e 1 Cabo) 36. 

Ruínas da “Capela do Senhor Jesus dos Navegantes” 37

diz respeito ao “Forte da Baralha”). Tendo por base um escrito de 1893/94 (publicado três anos depois pelo autor), 
quando ainda se viam “umas paredes desmantelladas e restos de construcções”, recolhemos preciosa e detalhada in-
formação sobre esta ermida. Com efeito, Joaquim Rasteiro, em «Notícias Arqueológicas da Península da Arrábida», 
In “O Archeologo Português”, vol. III, 1ª série, Jan./Fev. 1897, p. 30, esclarece desde logo que junto à ermida, “que 
já ali existia em 1741”, fora construída “uma casa conventual”, que os tais homens que se intitulavam “monges” 
aprontaram para ali se instalarem, e só depois refere o que se passou após a expulsão, “em virtude do decreto do dia 
8 de agosto [1792], que baixou da Junta da casa do Infantado”, desta comunidade religiosa, a saber: “As imagens 
foram levadas para a igreja de Santa Maria do Castello e ainda hoje alli se festeja a imagem de Jesus dos Navegan-
tes. Encontram-se no lugar do pequeno mosteiro, derribado pelo tempo, três pedras trabalhadas; uma tem: Imagem 
de Christo de tosco meio relevo, que mostra haver estado assente na face de uma parede. Noutra pedra, também por 
alli abandonada, lê-se: Jesus, Maria, José, quem vos ama vosso é. P. N. A. M. pelas almas. Sobre esta inscripçâo ha 
uma figura das almas toscamente aberta na pedra. Em outra lê-se: Luz é Christo, Christo [palavras que nâo podem 
ler-se]. 1751.” Assim, foi por esta altura (finais do século XVIII) que as imagens do templo foram trasladadas para a 
Igreja de Santa Maria do Castelo. A devoção ao Senhor dos Navegantes, embora perdendo ímpeto após a destruição 
da Capela (1803), continuou entre os habitantes da Azoia (aldeia próxima). Os seus habitantes organizavam um círio 
no domingo de Pascoela, e fizeram-no até 1925. Cf.: Pato, op. cit., p. 204.
36 Cf.: Callixto (ver supra, Nota Preambular).
37 Fotografia cedida pela Divisão de Cultura e Bibliotecas (DCB) da CMS. 
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Para além do que já ficou dito sobre esta ermida situada nas imediações do 
“Forte da Baralha” (em uma área de recorte, qual altiplano que, de resto, circunscreve 
ambos: a “Chã dos Navegantes”), não ficaria composta a notícia histórica sem as 
aportações que Rafael Monteiro, distinto estudioso e investigador da história 
local, nos trouxe num texto publicado há mais de 60 anos 38. Depois de algumas 
breves informações topográficas, passa a analisar “papéis velhos” em sua posse. 
Na realidade, oferece um leque de novos dados, que merecem destaque, a saber:  

a) a veneração não só do povo de Sesimbra, como também do de Almada, ao “Senhor 
Jesus dos Navegantes”; 

b) o culto, apesar da imagem trasladada para a Igreja Matriz do Castelo em 1792, 
continuou sob os auspícios das gentes da Azoia, que “ao castelo se deslocavam em 
vistoso círio no Domingo de Pascoela” em ligeira cavalgada acompanhada pelas 
tradicionais gaitas de foles;

c) apesar da romagem ter terminado em 1925 (sendo o último Juiz, Francisco Filipe) a 
imagem ainda se conservou durante muitos anos no altar do Santíssimo Sacramento 
na Igreja do Castelo; 

d) em 1933, uma comissão presidida por Manuel Francisco, da Azoia, tentou reatar o 
culto (apenas realizou a festa nesse ano); 

e) sendo o morro sobranceiro à “Chã dos Navegantes”, o do Arcanzil (talvez corruptela 
de “Arcanjo”, reconhecendo-se a sua ligação à actividade marinheira; repare-se, por 
exemplo, nos nomes das naus de Vasco da Gama: “S. Rafael”, “S. Gabriel”, “S. Miguel”), 
o autor propõe ser este também um local cristianizado, eleito por adoradores de 
primevas divindades, tal como acontece um pouco por toda a Arrábida; 

f) deve-se então o encerramento da capela às repercussões que o roubo da píxide do 
altar do Santíssimo Sacramento, ocorrido na Igreja do Cabo Espichel, provocou (foi o 
monge catalão 39, “capelão dos Navegantes”, o perpetrador confesso, e deu-se em 20 

38 Cf.: Rafael Monteiro, «Senhor Jesus dos Navegantes. Algumas Notícias», In “Boletim da Junta de Província da 
Estremadura”, Jan.-Dez. 1952, Série II, nos. XXIX, XXX, XXXI. Apud  Rafael Monteiro, A Festa das Chagas, os 
painéis de Nuno Gonçalves e outros temas, col. “Livros de Sesimbra”, ed. CMS, Maio 2002, pp. 91-102. A impor-
tância para o assunto presente faz com que nos sirvamos longamente das palavras de Rafael Monteiro, e muito em-
bora o texto tenha sido objecto de recente reedição, nunca é demais utilizar (mesmo reproduzir quando necessário) 
aquilo que nos parece essencial e pertinente para o esclarecimento cabal de uma questão, tendo em conta que no caso 
do reconhecimento das vicissitudes históricas associadas a esta ermida, seria uma falha evidente não o fazer.
39 Em boa verdade, granadino, natural de Antiquera (vimos empregando para o topónimo, como o leitor já deve ter 
reparado, a grafia antiga, utilizada, de resto, nas fontes a que tivemos acesso; a actual é, como se sabe, “Antequera”). 
Se em Maio de 1780 “hum Monge Catalam” foi o perpetrador confesso do roubo da píxide com a partícula consagra-



A K R A  B A R B A R I O N

149

de Maio de 1780, tal como o registo que se encontra pintado na frente daquele antigo 
altar testemunha, quer para memória do acto sacrílego, quer, e sobretudo, para efectivo 
reconhecimento da recondução do objecto sagrado ao seu templo original) 40.

	 Rafael Monteiro continua, e a partir daqui poderemos dizer que com 
informações que dão mais consistência ao deslindar da história desta ermida. Apenas 
em alguns “rois das desobrigas” da freguesia de Nossa Senhora da Consolação do 

da no Espichel, curiosamente, ao vigésimo sexto dia do mesmo mês, o capelão da “Capela dos Navegantes”,Vizente 
Mendoza (tal como assina os autos inquisitoriais), natural de Antiquera, foi acusado (tinha o réu 40 anos de idade) 
pelo Tribunal do Santo Ofício (com base em suspeita fundada, de que resultará uma confissão assinada) de ter co-
metido actos sacrílegos no Espichel. Diríamos, incautos, tratar-se de duas pessoas diferentes!  Embora não se rejeite 
categórica e liminarmente que um qualquer facto inopinado, por nós desconhecido, e que consideramos muito pouco 
provável, possa vir a apontar para a existência de uma história paralela – neste caso, afigura-se a hipótese, abstrusa 
convenhamos, e que faz com que o que pareça não seja, da existência de dois e não de um só prevaricador! –, o certo 
é que os factos narrados na capela da Igreja do Cabo estão aferidos ao comportamento delituoso que se patenteia na 
confissão constante do “Sumário contra Vicente de Mendonça (…)”, conservado na Torre do Tombo. De facto, não 
existe nenhuma razão que nos leve a deduzir que não se esteja a tratar de uma única e mesma pessoa, e a não ser que 
haja algum equívoco primário, inverosímil, que tenha perdurado até hoje, e que entronque mesmo em circunstâncias 
que nos ultrapassem por completo, não há que duvidar da identidade do monge-capelão. Ora, se sabemos qual o teor 
da confissão e que, para mais, nesse mês e ano era o irmão granadino, Vicente de Mendonça, o capelão-ermitão da 
dita ermida, e não outro religioso, julgamos também ser mais sensato pensar que a atribuição de origem catalã ao 
monge deriva de uma de duas contingências: um erro de pormenor registado no altar da capela que o Círio de Alma-
da erigiu em 1718 na Igreja do Cabo!; ou mesmo, que existe algures um informe biográfico atestativo da sua ligação 
à região da Catalunha, o qual, infelizmente, nos escapou. Portanto, a divergência de naturalidade apontará, quando 
muito, para uma destas duas hipóteses, e a mais plausível, segundo cremos, é a que aponta para a existência de um 
dado biográfico que valide aquele predicativo inscrito no altar da capela da Igreja do Cabo, e que rememora precisa-
mente o acto sacrílego cometido pelo capelão da “Ermida do Senhor Jesus dos Navegantes” em 20 de Maio de 1780 
no templo maior do promontório. Enfim, sendo por demais evidente a concomitância e identidade dos delitos, a liga-
ção à dita ermida e, de resto, as funções nela desempenhadas, bem como tudo o mais que possamos aduzir neste caso 
com base na documentação disponível, apenas podemos constatar que se discorre do mesmo homem. O certo é que 
estes acontecimentos não abonaram o culto e a vivência religiosa na edícula, deslustrando em particular a presença 
e a actividade dos monges que ali viviam em uma “casa conventual”. Por conseguinte, foi perdendo notoriedade, 
tendo sido subtraída de todos os seus ornamentos e alfaias litúrgicas (de cuja conservação e guarda se encarregou a 
princípio o ermitão da “Igreja de Nossa Senhora do Cabo” até à sua reintegração condicional, para evitar o melindre 
dos devotos que a ela se deslocavam anualmente em romagem de louvor e de festa) e, uns anos depois (1792), da 
própria Imagem Veneranda do Senhor Crucificado (transferida que foi para a “Igreja Matriz de Nossa Senhora da 
Consolação do Castelo”, da qual a ermida era anexa e filial), após a ordem de “expulsão” da comunidade religiosa 
que lá residia e oficiava sem a devida autorização das autoridades competentes (pelo menos, foi esse o argumento 
decisivo invocado para interditar a sua permanência no local; ver infra, Doc. 7). Depois da saída do que julgamos 
ter sido o seu derradeiro ermitão, Eusébio de São Boaventura (ver infra, Doc. 6), continuou a ser reaberta, apenas e 
tão só, aos devotos da “Santa Imagem do Senhor Jesus dos Navegantes” (e mesmo esta acabou, como se disse atrás, 
por ser transferida para a Matriz do Castelo!) que na sua romagem periódica em forma de “Círio” continuaram a se 
deslocar à “Capela dos Navegantes” (sobretudo povos da Azoia do “Termo de Cezimbra”, mas também, e até dada 
altura, devotos de Almada). O registo pintado na cartela do altar de Nossa Senhora da Conceição na Igreja do Cabo 
(antigo altar do Santíssimo Sacramento, em que, como se sabe, se dá conta do episódio de furto do vaso sagrado 
com o Santíssimo Sacramento, desse mesmo altar e templo) é obra do Círio de Almada que prestaria ali tributo 
devocional à Senhora do Cabo. Cf.: Pato, op. cit., p. 204. Casualmente ou não, também eram originários de Almada 
muitos dos festeiros do “Senhor dos Navegantes” que anualmente rumavam à ermida onde residia o monge acusado 
do infame delito. Tanto os festeiros da vila de Almada como os do “Termo de Cezimbra” requisitaram, com efeito, 
as chaves da “Capela dos Navegantes” no ano que se seguiu aos desacatos com o seu capelão (1781), visto terem in 
loco constatado que se achava encerrada quando a ela por devoção acorreram (ver infra, Doc. 2).
40Cf.: Rafael Monteiro, op. cit., pp. 91-93.
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Castelo, encontrou os nomes dos últimos ermitães da “Capela dos Navegantes”:

1753 – Manuel José e João Manuel e António da Silva (talvez criado);
1754-1756 – regista-se apenas um, Manuel José (presumivelmente, o sobredito);
1765 – refere-se “o irmão Joze, dos Navegantes”;
1773-1776 – lê-se: “Navegantes – o irmão Manuel da Conceição”;
1777 – “o irmão Vicente Gomes de Mendonça” 41.

Passemos agora a averiguar o que de substantivo os “papéis velhos” nos 
revelam (ao todo, 7 documentos), já que o investigador, dado ser documentação inédita, 
fez questão de os publicar na íntegra.

Doc. 1 – Em 1748, por ordem do Cardeal Patriarca foi a dita ermida benzida, 
estando presentes dois membros da Igreja: um presbítero do hábito de S. Pedro da Vila 
de Palmela e o Prior (José Calixto de Figueiredo) da freguesia de Nossa Senhora da 
Consolação do Castelo da Vila de Sesimbra, que por comissão realizou o acto para nela 
se poder celebrar missa 42.

Doc. 2 – Petição do prior Miguel Farto, freire professo na Ordem de Santiago, 
da Igreja Paroquial do Castelo, sob a autoridade do qual se encontrava a “Capela dos 
Navegantes”, ao Juiz de Fora da Vila de Sesimbra para que lhe enviasse o teor de uma 
Provisão que os festeiros obtiveram do Tribunal da Mesa da Consciência e Ordens 
para poderem abrir as portas da dita ermida e festejarem a sagrada Imagem na sua 
Capela, a fim de poder exarar “certo requerimento”. Da Provisão dada por D. Maria 
I, consta a autorização para os festeiros de Sesimbra e Almada poderem segundo a 
sua devoção festejar a “Imagem do Senhor Jesus dos Navegantes”, rito anual “com o 
Santíssimo exposto e missa cantada e sermão”, tendo em conta que no ano de 1781 
acharam a ermida fechada por ordem da Rainha (devido ao desacato ocorrido em 1780 
com o ermitão da dita ermida), e as chaves em posse (por ordem do Juiz de Fora da 
Vila de Sesimbra) do ermitão da Igreja de Nossa Senhora do Cabo. Sendo assim, e por 
irem todos os anos festejar à dita ermida em forma de Círio, pediam que as chaves lhes 
fossem entregues, comprometendo-se a reparar o que fosse necessário. Consultadas 
as autoridades competentes, a Rainha anuiu ao pedido, com a condição de que fosse 
aberta a ermida por ocasião da festa anual oficial, presidida pelo Juiz acompanhado dos 
demais festeiros, sob a inspecção do Juiz de Fora de Sesimbra, e contemplando demais 
cláusulas (referindo-se às obras na ermida). A Provisão da Rainha D. Maria I data de 
18 de Agosto de 1782, por despacho de 13 de Junho último da Mesa de Consciência e 

41 Ibidem, p. 93. O nome completo é, na realidade: Vicente Ximenes de Mendonça. A partir desta data, nada mais 
Rafael Monteiro encontrou.
42 Cf.: Rafael Monteiro, op. cit., p. 94.
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Ordens. A certidão, assinada pelo Presidente da Câmara Baptista Roiz em de 22 de Maio 
de 1783, data de 16 de Junho de 1783, pelo Escrivão da Câmara, Manuel Ignacio Franco 
Ferreira Gil. Por conseguinte, o Prior do Castelo, Miguel Farto, registou a Provisão no 
livro pertencente à Igreja de Nossa Senhora da Consolação do Castelo em 18 de Junho 
de 1783 43.

Doc. 3 – Ainda na sequência dos desacatos de 1780, cujo protagonista fora 
“o ermitão que nela [“Capela dos Navegantes”] assistia”, trata-se da transcrição da 
Provisão de D. Maria I expedida pelo Tribunal da Mesa da Consciência e Ordens, que 
encarrega o Juiz da Comarca de Setúbal de dar execução à sua ordem de, por despacho, 
mandar o Ermitão de Nossa Senhora do Cabo, Agostinho da Costa Portugal, entregar 
as alfaias, os ornamentos e as chaves da “Ermida dos Navegantes” ao Prior de Nossa 
Senhora da Consolação Matriz do Castelo da Vila de Sesimbra, à qual é anexa a dita 
ermida. Reforma-se assim a Provisão de 24 de Dezembro de 1757, datando esta de 20 de 
Novembro de 1784. O Juiz despacha em conformidade a 5 de Dezembro de 1784 44.

Doc. 4 – Em virtude da Provisão retro, o Escrivão da Câmara, Francisco Xavier 
de Lima, desloca-se ao Cabo Espichel para fazer o inventário dos ornamentos e alfaias 
depositadas na Igreja do Cabo Espichel provenientes da “Capela do Senhor Jesus dos 
Navegantes”. O Ermitão do Cabo, o Pe. Agostinho da Costa Portugal, fez de imediato 
a entrega ao Prior do Castelo, Miguel Farto, que recebeu e assinou o documento onde 
constam as assinaturas de três testemunhas. Data: 7 de Dezembro de 1784 45.

Doc. 5 – Termo do recebimento da chave por ordem do Juiz de Fora da Vila de 
Sesimbra. O Prior do Castelo fez saber ao Escrivão da Câmara da recepção das chaves, 
o qual fez o termo ou registo no seu escritório em Sesimbra, no dia seguinte à recepção 
dos ornamentos e das alfaias, 8 de Dezembro de 1784 46.

Doc. 6 – O Prior da Igreja de Nossa Senhora da Consolação do Castelo, Miguel 
Farto, executa em 1 de Junho de 1786 o traslado de uma outra Provisão da Rainha 
D. Maria I, datada de 13 de Dezembro de 1785, por despacho de 5 de Dezembro da 
Mesa da Consciência e Ordens, para que o Juiz da Comarca de Setúbal faça cumprir o 
estabelecido: que o Ermitão que residiu dois anos na “Ermida do Bom Jesus de Nossa 
Senhora da Arrábida”, Eusébio de São Boaventura, seja Ermitão da “Ermida da Sagrada 
Imagem do Senhor Jesus dos Navegantes” do sítio da Baralha, sob a autoridade daquele 
Prior da Matriz do Castelo, relativamente à qual a dita ermitânia é anexa e filial 47.

Doc. 7 – Termo de colocação da Veneranda Imagem de Jesus Cristo Crucificado 

43 Ibidem, pp. 94-97. 
44 Ibidem, p. 97 sg..
45 Ibidem, p. 98 sg..
46 Ibidem, p. 99.
47 Ibidem, p. 100 sg..
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com o título de “Senhor Jesus dos Navegantes” da ermida junto ao “Forte da Baralha” 
para a freguesia de Nossa Senhora da Consolação do Castelo, em execução do decreto 
de Sua Alteza Real o Príncipe D. João (futuro Rei D. João VI, que desde Fevereiro de 
1792 vira a sua mãe afastada dos negócios públicos devido a insanidade mental) de 8 
de Agosto de 1792, por ordem expedida da Real Casa do Infantado em 23 de Agosto 
do mesmo ano. Mandou-se notificar os monges que se achavam a habitar a “Ermida 
dos Navegantes” sem licença da Rainha D. Maria I para dela saírem; far-se-ia também 
conduzir a dita Imagem, lá colocada em 1741, à Igreja Matriz do Castelo. A Imagem foi 
então conduzida, oculta em uma sege, com séquito popular e presença das autoridades 
eclesiásticas e civis, para a Igreja do Castelo (com paragem na “Ermida de Santa Ana”), 
sendo depois colocada no altar lateral da parte do Evangelho (cantou-se o Te Deum 
laudamus e mais orações próprias do acto).  Assinaram o Termo, aos 30 dias do mês de 
Setembro de 1792, o Prior Francisco João Baptista, o Escrivão da Real Casa do Infantado, 
Joaquim Moreira de Carvalho e o Corregedor da Comarca de Setúbal, o Doutor José 
Henriques de Anchieta Porter Pereira de Sampaio 48.

     
Recapitulando sumariamente, sabemos então: que a ermida servia o culto da 

guarnição do forte vizinho e dos pescadores dos “calhaus” das armações de pesca 49; 

48 Ibidem, p. 101 sg.. 
49 Abre-se aqui um breve parêntesis sobre as artes de pesca com elementos fixos, vulgo “armações”, as quais, na 
realidade, são antiquíssimas na nossa costa. Não querendo ser exaustivos, e muito menos “meter a foice em seara 
alheia”, abordamos, no entanto, noções elementares e damos até alguns esclarecimentos sobre o assunto, remetendo, 
como não poderia deixar de ser, para os que se debruçam sobre a matéria e a quem devemos a aprendizagem. A 
“armação com copo à valenciana”, propriamente dita, parece ser uma variante relativamente recente da tecnologia 
secular utilizada na captura da sardinha junto à costa e, tanto quanto sabemos e pudemos apurar, incorpora uma ino-
vação técnica que ultrapassa em eficiência o máximo da que se poderia retirar ou exigir da “armação redonda”, mais 
antiga e sem, pelo menos, um recurso fundamental: a existência de uma câmara extra, apropriadamente chamada 
de “copo”, onde de aprisionado o peixe passaria a ser alado para a embarcação dos pescadores com menor esforço 
e prejuízo, resultando em maior proveito na pescaria, eficiência na utilização dos recursos humanos e materiais 
e, como se percebe, facilidade no acto de retirar do mar o produto da pesca. A inovação técnica disseminou-se 
largamente, pelo que pressupomos ter ido ao encontro de novas preocupações e exigências relacionadas com o 
incremento do potencial produtivo da actividade e ganhos em eficiência correlatos. Por sua vez, não é de estranhar 
que ao longo do século XX, mesmo esta novidade viesse a ser destronada por um outro avanço tecnológico nos 
métodos de captura, que se traduz afinal em novas vantagens e claros benefícios: falamos do “cerco americano” 
da “arte da traineira”. Sobressai do que alegámos o seguinte: se a utilização da “armação à valenciana” se traduz, 
a determinada altura, em uma maior eficiência na captura das espécies piscícolas pelágicas, nomeadamente da 
sardinha, passando a ser o método de captura mais procurado pelos agentes económicos envolvidos, eventualmente 
mais rentável e, portanto, utilizado de modo intensivo pelos pescadores de Sesimbra desde meados do século XIX, 
razões idênticas à sua eleição fizeram também com que perdesse importância ao longo do século XX, quer para a 
sobredita “arte da traineira” (que começou por diversificar os pesqueiros e as profundidades das pescarias com o uso 
de “redes de cerco” especificamente adaptadas a tal desígnio, factores esses que aliados potenciaram os ganhos), 
quer para a complexa arte de pesca à linha conhecida vulgarmente como a “pesca do aparelho”, com o incremento 
que a utilização intensiva dos “espinhéis” introduziu, também chamada de “pesca do alto” (este processo irá permitir 
a captura de uma grande diversidade de espécies piscícolas a diferentes profundidades, sendo o peixe-espada, em 
determinado período, a mais relevante para a economia da vila). Grosso modo são estes os traços específicos resu-
midos do método de captura que a “armação à valenciana” como arte de pesca incorpora: a montagem decorria nos 
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inclusive da possibilidade de se consagrar a um culto mais antigo relacionado, segundo 
reza a tradição, com os navegadores que partiam à descoberta de novos mundos (a 
missa seria realizada a princípio sob uma árvore secular); de um episódio singular, 
ocorrido em Maio de 1780, ou seja, do roubo de um vaso sagrado da Igreja do Cabo, 
cometido por “hum monge catalam”, capelão-residente na “Ermida dos Navegantes”; 
por último, que no mesmo ano e mês, o granadino natural de Antiquera (assimilado, 
por razões já explicitadas, ao dito monge catalão) ou, se optarmos por actualizar, o 
andaluz Vizente Mendoza, capelão privativo da dita ermida, devido a graves delitos 
cujo juízo o Tribunal do Santo Ofício através da Inquisição de Lisboa haveria de avocar, 
concorreu decisivamente para o encerramento definitivo e compulsivo da ermida 
(assim aconteceu, na sequência dos desacatos de Maio de 1780, pelo que os devotos 
se viram impossibilitados de cumprir a tradição de festejar a sagrada Imagem na sua 
capela no ano seguinte); após a reactivação do culto a pedido dos devotos 50, a expulsão 

meses primaveris e a desmontagem no final do Verão; a “retiragem”, ou recolha do peixe, fazia-se durante a manhã 
ou à noite; o “xalavar” (utensílio em rede em forma de saco com uma pega longa em madeira para recolha de peixe) 
e a “cesta” eram utilizados nesta tarefa como instrumentos auxiliares; exigia a cooperação de 50 a 60 homens, a 
utilização de 9 ou 10 batéis (embarcação a remos longilínea, com cerca de 8 metros de comprimento, para transporte 
de peixe e pessoal para terra, sem roda de leme) e uma barca ou “enviada” (embarcação com casa de leme e motor 
para reboque dos batéis, com cerca de 10 metros de comprimento); zona de pesca: entre a Figueirinha na Arrábida 
e, precisamente, a Baleeira, ou seja, em toda a costa meridional que constitui o “mar de Sesimbra”, desde o Cabo 
Espichel até ao limite do estuário do sado; o método da “armação” consiste fundamentalmente em uma armadilha 
de redes de diversas malhas, dispostas próximo da costa, as quais estão associadas de tal forma que o peixe delas 
não consegue escapar; a tarefa de “armar” este aparelho em locais bem definidos estendia-se normalmente ao longo 
de 3 dias todos os anos no final do Inverno (quando a possibilidade de uma intempérie que inviabilizasse a captu-
ra fosse quase nula). Este processo de captura caiu em desuso não tanto devido a uma diminuição significativa e 
abrupta das espécies piscícolas junto à costa, para as quais estava vocacionado – a sardinha, o carapau, a cavala, por 
vezes a corvina –, mas, e sobretudo, em virtude de uma viragem nas opções dos agentes económicos envolvidos, 
preferindo outros tipos de práticas pesqueiras, de maior rentabilidade, não-tradicionais, com tudo o que isso acabou 
por acarretar de adulteração das relações que outrora se estabeleceram entre o pescador e o mar, representando, 
todavia, um claro avanço técnico e tecnológico quase sempre adaptado às necessidades e ao serviço dos requisitos 
mais prementes dos pescadores no mar e em terra. Todas estas transformações na actividade pesqueira repercutiram- 
-se na vida da comunidade da pequena vila piscatória, e é durante o século XX que a ocupação maioritária dos seus 
membros masculinos ao sofrer as maiores alterações – a que se associou uma conjuntura socio-económica favorável 
– irá oferecer um leque cada vez mais diversificado de oportunidades, as quais virão a constituir um vector impor-
tante na explicação de todas as mudanças que então surgiram – a nível demográfico, profissional, familiar, social, 
cultural e económico. Por seu turno, a “pesca do palangre”, seja de superfície ou de profundidade, ocupará a partir 
dos anos 60 do século passado um lugar cimeiro na economia da vila, devido em grande parte à ampliação do porto 
de abrigo construído em finais dos anos 40, o que permitiu a varação e ancoragem de embarcações em condições 
de maior segurança, oferecendo também a possibilidade de actividade pesqueira durante o Inverno. Não é pois de 
admirar que Sesimbra se tenha transformado num importante porto pesqueiro a nível nacional. Remetemos, para 
mais esclarecimentos sobre esta temática e matérias afins, para os resultados da investigação de Fernando Gomes 
Pedrosa, membro emérito da Academia de Marinha, de que se publica, aliás, um estudo inédito sobre «O acedar de 
Sesimbra», nesta mesma Revista e número inaugural. Veja-se igualmente, entre outros: Maria Alfreda Cruz, Pesca 
e Pescadores em Sesimbra. CMS, 2009 (reedição); António Reis Marques, As Artes de Pesca de Sesimbra. CMS, 
2000; AA. VV., Mares de Sesimbra História, Memória e Gestão de uma Frente Marítima: em torno de a indústria 
da pesca em Sesimbra de Baldaque da Silva (1897). Lisboa, ed. Âncora, Set. 2013; João Augusto Aldeia, «Trans-
formações nas armações de pesca de Sesimbra, no século XIX», In Revista “Vox Musei: arte e património”, vol. 2, 
nº3, Jan.-Jun. 2014, pp. 84-91. 
50 Apesar de se encontrar encerrada ao culto desde os censuráveis actos do seu capelão, a diligência suplicante dos 
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dos monges constituídos em uma “duvidosa Ordem Religiosa” (que ali se achavam 
congregados há já alguns anos, sem o “real consentimento”) foi o passo que se seguiu 
(1792) 51 ; deste modo, como que se evitou maior aviltamento do que todo aquele a que 
vinha sendo sujeita a ermida, em particular, e no entendimento das autoridades, devido 
às práticas daquela congregação; o incêndio ocorrido em Julho de 1803 acabou por 
selar o destino da capela, o qual parece ter vindo aos poucos a desenhar-se e, por fim, a 
assumir contornos de inevitabilidade.

1804 – Dois mapas de guarnições, guardados no Arquivo Histórico Militar (um, de 
Fevereiro; e outro, de Outubro) 52 comprovam exactamente o contingente sobredito (4 
soldados e 1 Cabo), relativo ao ano anterior. 
  
1805 – Em Alvará assinado pelo príncipe-regente D. João no Palácio de Queluz a 27 de 
Setembro, apenas as seguintes fortificações são consideradas existentes e dependentes 
do governador da Praça de Sesimbra: “Forte do Cabo Espichel”, “Forte da Baralha”, 
“Forte do Cavalo” (ou de “São Teodósio”, talvez em memória do príncipe D. Teodósio, 
primogénito de D. João IV, falecido prematuramente) e “Fortaleza de São Tiago” 53. 
O Alvará concede à praça-de-guerra de Sesimbra uma das mais pequenas jurisdições 
militares inscritas no mesmo. Sob o comando de um oficial até ao posto de Major, 
instalado na “Fortaleza de São Tiago da Vila”, a partir dessa data passou a contar apenas 
com 4 pontos fortificados sob o seu comando.  

1807 – Segundo um relatório redigido pelo ocupante francês (no final de Novembro 
de 1807 as tropas de Junot ocupavam a capital), logo 7 dias após a ocupação de Lisboa, 
com o extenso título, “Raport Fait par L’Adjudant Commandant Arnauld Sur l’Etat des 

devotos do “Senhor Jesus dos Navegantes” à Rainha D. Maria I, para que pudessem aceder ao templo na sua roma-
gem anual, não deixou de ser acolhida e o pedido deferido, ainda que sob condições concretas (nomeadamente, o 
concurso de obras de conservação debaixo da inspecção do Juiz de Fora da Vila de Sesimbra). Supostamente, a festa 
já se realizou sem impedimento algum no Verão de 1783, posto que a Rainha D. Maria I concedera em 18 de Agosto 
de 1782 a autorização para que se abrisse a Capela aos festeiros quando fossem festejar a Imagem da sua devoção, 
tendo por base o despacho de 13 de Junho último da Mesa de Consciência e Ordens (ver supra, Doc. 2). Chama-se a 
atenção para a questão da reintegração dos ornamentos e das alfaias litúrgicas, retirados da ermida aquando dos de-
sacatos de 1780, que por esta altura ainda estaria por resolver. A deliberação real haveria de, a breve trecho, compor 
minimamente as coisas em prol dos devotos e da continuidade da tradição secular. Não obstante, parece que o rumo 
do culto, outrora de intensa expressividade, e o destino da Capela, qual visagem ou aparição singular (em especial 
para os mareantes que a demandavam por mar), já se encontravam traçados pela fortuna.
51 Era príncipe-regente D. João, varão de D. Maria I, futuro Rei D. João VI.
52 Cf.: AHM/Div.3/Sec.9/cx. 1/doc. 17; AHM/Div. 3/Sec. 9/cx. 32/doc. 62.
53 Cf.: Callixto, «As fortificações marítimas da praça de Sesimbra», jornal “O Dia”, 17.8.1979. Callixto diz restar 
muito pouco dos fortes ausentes da lista (no entanto, do da Foz mais do que do de Nossa Senhora do Cabo, que ainda 
é referenciado). Não deixa claro se conheceu de facto as ruínas do “Forte da Baleeira”, nestes termos: “(…) do Forte 
da Baleeira é que pouco resta e até o seu local é muito mal conhecido.” 
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Batteries qui se Trouvent depuis Setúbal jusqu’au Cap Espichel, ainsi que (…)”, a 6 de 
Dezembro de 1807, o “Forte de São Domingos da Baralha” encontrava-se artilhado com 
8 Peças de pequeno calibre e guarnecido de 3 velhos Artilheiros 54.

1808 – No dia 21 de Junho de 1808, esta pequena fortificação viveu, não pelos motivos 
mais felizes, o seu ponto alto: um ataque inglês (nossos aliados contra os invasores 
franceses!), mais propriamente, um raid de marinheiros (parecendo mais um bando de 
salteadores) da esquadra naval estacionada junto ao porto de Lisboa (que garantia, entre 
outros “affairs”, o bloqueio a qualquer ímpeto da Armada Francesa, a qual, em abono 
da verdade, não era nem de perto nem de longe uma potência marítima equiparável 
à Inglaterra) cuja missão de controlo e vigilância desta zona costeira levou-os a 
tamanha desfaçatez que para encontrar mantimentos e defender antecipadamente a 
sua posição táctica, não se coibiram de inutilizar alguns pontos fortificados localizados 
na orla costeira que, eventualmente, poderiam servir o inimigo francês (o “Forte da 
Baralha” foi um dos contemplados, pois que foram deitadas ao mar as 8 Peças com 
que estaria apetrechado), como de acossar as gentes locais nas aguadas e em demanda 
de abastecimento de víveres (na zona do Cabo Espichel e Azoia, um pobre pastor viu 
adiado o pagamento das 6 cabras de que se viu subtraído, muito provavelmente, sine 
die). Quanto aos soldados veteranos da pequena fortificação, o mais provável é que não 
tenham chegado a esboçar qualquer tentativa de defesa, pois se os ingleses estavam ali 
para os defender! 55

                                                     
1809 – Declaração nominal da antiguidade dos oficiais da Praça de Sesimbra e Fortes 
da sua dependência (“S. Tiago”, “S. Teodósio” e “S. Domingos da Baralha”) 56.

1824 – Relação das bocas-de-fogo, incluindo o “Forte de São Domingos da Baralha” 57.

1826 – Relação das bocas-de-fogo e apetrechos de guerra existentes na Praça de Sesimbra e 
fortes da sua dependência (incluindo o “Forte de S. Domingos da Baralha”) 58. 

1831 – 15 ofícios sobre artilharia e munições 59. Variegada informação sobre outros fortes da 
região e indicação da remoção das peças ainda existentes no “Forte de S. Domingos da Baralha”.

54 Cf.: AHM/Div. 3/Sec. 9/cx. 32/doc. 65.
55 Callixto baseia-se essencialmente na obra de António Ferrão, “A 1ª Invasão Francesa”, Coimbra, 1925, para nos 
fornecer as informações pormenorizadas do ataque inglês ao forte.
56 Cf.: AHM/Div. 3/Sec. 9/cx.48/nº 8.
57 Cf.: AHM/Div. 3/Sec. 9/cx.48/nº 12.
58 Cf.: AHM/Div. 3/Sec. 9/cx.48/nº 18.
59 Cf.: AHM/Div. 3/Sec. 9/cx.48/nº 26.
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15.Jun.1831 – Revista de inspecção ao material de artilharia. Sobre o “Forte de S. 
Domingos da Baralha” diz-se que “está arruinado e abandonado”.
“Nº 1: Bocas de Fogo – Ferro, calibres diferentes: eram de uma embarcação espanhola que 
deu à costa (uma não tem culatra); estão arruinadas de ferrugem, mas (?) podem calibrar-
-se bem.” 
“(…) As peças existentes no Forte de S. Teodósio, pela posição deste forte, é bem difícil 
embarcá-las próxima dele. Para se conduzir por terra até Cezimbra, ou … encontrar o 
caminho para Almada, é preciso renovar a estrada, que há muitos anos não tem sido seguida 
cuja despesa não valem as mesmas peças. Em semelhante circunstância estão as peças do 
Forte de S. Domingos da Baralha […] que junto dele não podemos embarcar […].” 60

1831 – Relação da antiguidade dos oficiais existentes Praça de Sesimbra e Fortes da sua 
dependência 61.

1833 – Inventário das bocas-de-fogo existentes nos fortes de “S. Tiago”, “Cavalo” e “S. 
Domingos”. É dito que este último tem guarnição de Veteranos de Setúbal 62.

1843 – Dois Mapas da relação da força da Praça de Sesimbra: é referido que o “Forte da 
Baralha” se encontra destruído desde 1807 63. 

1844 – Relação da força da Praça de Sesimbra: “Forte de São Teodósio” encontra-se ao 
abandono e o “Forte da Baralha” destruído 64. 

1845 – Força do “Forte de S. Tiago”; “S. Teodósio”; “S. Domingos da Baralha”: encontra-se 
abandonado 65.

60 AHM/Div. 3/Sec. 9/cx.48/nº 27.
61 Cf.: AHM/Div. 3/Sec. 9/cx.48/nº 28.
62 Callixto diz estar guarnecido, ainda em 1832, com seis peças de ferro (terá sido, após os acontecimentos de 1808, 
reguarnecido e reapetrechado, apresentando contudo um elevado nível de degradação aquando das guerras liberais). 
Além disso, diz ser o ano de 1832, aquele em que pela última vez se referencia esta obra militar como defesa maríti-
ma. Cf.: AHM/Div. 3/Sec. 9/cx.48/nº 38. Curiosamente, sabe-se de disparidades existentes entre os registos oficiais 
e a realidade no que às guarnições das fortificações costeiras diz respeito (não falando sequer do inventário de peças 
e munições), que não fazendo serviço em determinada praça ou fortificação, ainda a ela continuavam oficialmente 
adstritos (apesar de já servirem em um outro local!). Facto este facilmente comprovável mediante o cotejamento dos 
elementos constantes em mapas militares da época com documentação vária sobre as guarnições em efectividade de 
funções em alguns dos pontos fortificados da nossa costa.
63 Cf.: AHM/Div. 3/Sec. 9/cx.48/nº 40. Como sabemos, foi no ano seguinte (1808) que o “golpe de misericórdia” foi 
dado a esta fortificação, sendo, como já se disse (ver na “Cronologia sumária”, anos de 1807 e 1808), a sua artilharia 
(com efeitos imediatos no que há sua veterana guarnição concerne) desbaratada. A partir desta data nunca mais foi 
o ponto fortificado doutrora.
64 Cf.: AHM/Div. 3/Sec. 9/cx.48/nº 41.
65 Cf.: AHM/Div. 3/Sec. 9/cx.48/nº 42.
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1846 – Diz-se que o “Forte da Baralha” está ao abandono desde 1810 66.

10.Jun.1888  – Da comunicação nº 55, das “4ª e 6ª Comissões de Engenharia na 1ª 
divisão militar”, de 10 de Junho de 1888, assinada por João (?) Cunha, ficamos a saber 
que o “Forte da Baralha”: fica a pequena distância, a sul, da antiga igreja ou ermida 
dos Navegantes e a leste, aproximadamente à distância de dois quilómetros, do Cabo 
Espichel; possui duas baterias em dois planos diferentes: a baixa e outra, mais elevada, 
com canhoneiras e algumas casas abobadadas “quasi totalmente destruídas hoje”; existe 
material que podendo e até devendo ser recolhido, de tão complicada se divisou a tarefa 
(os acessos, tanto por mar, como por terra, são dificílimos) que se julga ter sido essa 
dificuldade insuperável o motivo para que as sete bocas-de-fogo ainda existentes se 
encontrassem ao abandono; não valendo nada o local, é a comissão de opinião que se 
junte o terreno e material do forte à herdade do cabo, para serem vendidos como parte 
integrante daquela. De seguida, fazem-se algumas considerações sobre as “terras de 
matto” que circundam o forte (sua delimitação, relação com a propriedade do forte, em 
cuja posse estava a Fazenda Nacional), fazendo-se o reparo final de que o “forte não 
precisa d’ellas.”

“4ª e 6ª Comissões de Engenharia na 1ª divisão militar (comunicação) Nº 55” 67

66 Cf.: AHM/Div. 3/Sec. 9/cx.48/nº 44.
67 Fonte: Direcção de Infra-Estruturas do Exército – SIDCARTA (10287-1-8A-96_a & _b).
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O forte é tido por abandonado (tal como o de “S. Pedro da Foz”, também referido 
no documento que a seguir se apresenta), não tendo sido considerado razoável a sua 
conservação. Com efeito, e após longos anos de abandono, é um ponto fortificado sem 
qualquer proveito para a tutela. De resto, não se aponta no texto transcrito de seguida 
a falta de meios e recursos (não pondo em causa que na realidade existissem essas 
carências), mas a distância marítima considerável da Praça-sede na vila de Sesimbra, 
o que desaconselharia qualquer tipo de providência no sentido de vigiar um forte 
abandonado e já de si decrépito e em ruína, tal como se pode ler na comunicação nº 57, 
das “4ª e 6ª Comissões de Engenharia na 1ª divisão militar”.

“4ª e 6ª Comissões de Engenharia na 1ª divisão militar (comunicação) Nº 57” 68

“(…) o forte dos Navegantes (ou de S. Domingos da Baralha, a oeste da enseada da Balieira, 
e a sul da Capela do Senhor Jesus dos Navegantes) 69 está completamente arruinado e 
do forte da Foz apenas restam alguns pedaços dispersos d’alvenaria. Não nos parece 
necessário tornar o comandante da praça de Sesimbra 70 responsável pela conservação dos 
materiais e dos terrenos completamente estéreis dos fortes, tanto mais que é impossível ao 
mesmo comandante vigiar os mesmos fortes situados em pontos marítimos distantes de 
Sesimbra.”

68 Fonte: Direcção de Infra-Estruturas do Exército – SIDCARTA (10289-1-8A-96).
69 Ponto de referência para mareantes e pescadores que aí velavam pedindo a protecção necessária para a sua viagem 
em mar aberto.
70 A ortografia antiga seria, tal como se lê, Cezimbra, mas adaptámos o texto à actual.
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1891-1892 – Bastante ilustrativa é a “Planta do Forte de S. Domingos da Baralha e do 
terreno adjacente que lhe pertence, districto de Lisboa, concelho de Cezimbra, freguesia 
de Nossa Senhora da Consolação de Cezimbra”, em escala 1/400, da autoria do Tenente 
de Engenharia José Maria de Vasconcellos e Sá (17.Ago.1891), com anotações marginais 
quanto às confrontações de terreno (18.Mar.1892). 

“Planta do Forte de S. Domingos da Baralha e do terreno adjacente que lhe pertence
Districto de Lisbôa, concêlho de Cezimbra, Freguezia de Nossa Senhôra da Consolação de Cezimbra” 71

71 Fonte: Direcção de Infra-Estruturas do Exército – SIDCARTA (10293-1-8A-96). Cf.: AHM/FP 38/Ser. 9/cx. 557/
nº 174. Proveniência institucional: Gabinete de Estudos Arqueológicos de Engenharia Militar.
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Legenda:
“B. Bateria a barbeta 72.  
C. Cisterna inferior a esta bateria e entulhada em grande parte.
D. Bateria sem canhoneiras desmoronadas em grande parte.
P. Paiol à prova de bomba Inferiormente a bateria B Era uma casa abobadada 
que servia de quartel e que está quase toda arruinada.
Superfície construída: 408 m2

Terreno adjacente: 10.392 m2

Area total approximada: 10.800 m2 

	 Lisbôa, 17 de Agôsto de 1891
	 José Maria de Vasconcellos e Sá

T.  Eng.ª

	 Confrontações

Sul – Oceano Atlântico
	 Norte – Casal de João Henrique
	 Leste – Marley J. (?) do Ó
	 Oeste –  Ramada Curto

	 18-3-92”

Século XX – Não havendo nada a registar de monta, o forte foi-se degradando com 
o decorrer do tempo, exposto às intempéries e à passividade dos homens. No entanto, 
felizmente, a pedra de armas 73 que encimava o portal de entrada conservou-se e, a 

72 Ou seja: plataforma (onde era disposto um certo número de bocas-de-fogo) com parapeito e sem merlões, por 
cima da qual disparava a artilharia. Cf.: António Lopes Pires Nunes, Dicionário de Arquitectura Militar, Casal de 
Cambra, ed. Caleidoscópio, Dez. 2005, pp. 62 e 64. A colocação “a barbeta” permitiria às bocas-de-fogo disporem 
de um maior ângulo de tiro, deixando de estar confinadas às canhoneiras. Por outro lado, dá-se o revés da artilharia 
tornar-se um alvo mais fácil para o tiro inimigo, dado que as suas peças e, muitas das vezes, os próprios artilheiros, 
protegidos de forma deficiente (na ausência de merlões), se encontravam expostos em demasia, aumentando assim 
o nível de perigo.
73 Eduardo Serrão e Vítor Serrão na 2º edição da obra basilar sobre o património da região de Sesimbra, Sesimbra 
Monumental e Artística, CMS, 1997, p. 95, esclarecem os elementos constantes, na prática transcrevendo o que Jor-
ge Preto (da Academia Portuguesa de Ex-Libris) já expõe na p. 13, VII, da separata do Boletim da Junta de Província 
da Estremadura, série II, nos. 32/33/34, em 1955: “É de heráldica de domínio estadual, com o escudo nacional inteiro, 
coroa régia, paquife e ordenação de armas plenas (Portugal: de prata, cinco escudetes de azul, em cruz, cada um car-
regado de cinco besantes do campo, em sautor, bordadura de vermelho, carregada de sete castelos de ouro)”. Dizem 
os autores que o forte foi abandonado após as guerras liberais, subsistindo as suas ruínas que coroam os penhascos 
da baía-porto da Baleeira, ruínas essas “que a desolação e as intempéries vão aos poucos corroendo e sumindo.” 
Encontra-se situado a pouca distância de um outro fortim, localizado a poente, que tudo indica também deve ter sido 
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determinada altura, foi recuperada pelos serviços municipais passando a integrar o 
espólio de reservas do Museu Municipal de Sesimbra. O local continua a ser frequentado, 
sobretudo por praticantes de pesca desportiva. Nos anos 80 ainda se colocou a hipótese 
de cessão do imóvel à CMS pela tutela (Direcção Geral do Património do Estado – 
Secretaria de Estado do Orçamento do Ministério das Finanças) 74.

Século XXI – O itinerário “Chã dos Navegantes” 75 passa pelo “Forte da Baralha” e pela 
não muito distante “Capela do Senhor Jesus dos Navegantes”. Actualmente, é ponto de 
paragem obrigatória para quem quiser desfrutar da beleza natural que este troço da 
faixa litoral na vertente sul da costa da região proporciona 76, e que segue, no sentido 
nascente, até Sesimbra, e daí para a capital do distrito, Setúbal. 

Cerâmica utilitária dos períodos medieval e moderno 77

construído (os indícios, aparentemente plausíveis para o caso, que achados recentes em um estrato plano – a “rechã 
da Baleeira” – do que ostentam ser antigos traços da sua existência – estruturas de apoio (taludes), cerâmica utilitária 
e de construção, numismas, e um projéctil – pareciam fornecer, bem como a existência de uma planta que, de resto, 
nos fez indagar do preciso local de implantação do “Forte da Baleeira”, não se compadecem com a localização da 
plataforma atestada por Mateus do Couto, figura contemporânea de Roiz Mouro, na sua “Planta Ignografica de parte 
da Costa de Portugal da Foz do Rio de Leiria até à Barra de Villa Nova de Mil Fontes (…)”; ver supra, nota 19).
74 Ver o processo respectivo: cx. 108 do Arquivo Documental do Museu Municipal da CMS.
75 Cf.: Percursos Pedestres no Cabo Espichel (PR 1-SSB: “Chã dos Navegantes: pelo caminho do forte de S. Do-
mingos da Baralha”), ed. CMS, pp. 16-17.
76 Em termos de património natural, destaca-se neste itinerário em torno do “Forte da Baralha” o elemento geo-
lógico designado “Horst do Forte da Baralha”, que se compõe por um bloco de rochas dolomíticas mais antigas, 
soerguido entre falhas geológicas paralelas, o qual se encontra rodeado por calcários mais recentes. Abaixo do 
forte podem observar-se os contornos da “rechã dos Navegantes”, semelhante a um grande degrau recortado nas 
arribas, assim como a formação modelada pela erosão marinha denominada “Campo de Lapiás”. Tanto a ruína do 
forte como o património natural envolvente poderão ser descobertos percorrendo o recém implementado percurso 
pedestre: “Chã dos Navegantes: pelo caminho do Forte de S. Domingos da Baralha”. Cf.: Percursos Pedestres no 
Cabo Espichel (PR 1-SSB), p. 14.
77 Achados de superfície, resultado de recente recolha de evidências arqueológicas no local levada a cabo por três 
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Numisma incompleto e projéctil 78

elementos da DCB (Museu Municipal), em cuja equipa nos incluímos. No caso, a já referida “plataforma” natural 
sobranceira à baía da Baleeira. Muito embora o porto e a “rechã da Baleeira” tenham sido objecto de prospecção 
arqueológica recente, demais trabalho de campo e estudo aturado no domínio da ciência arqueológica (inclusive 
beneficiando do auxílio da numismática), tendo-se aliás produzido informação consistente com base em achados 
monetários e de cerâmica (comum e de construção), bem como em vestígios de estruturas, quisemos também nós ir 
ao local para “tentar a nossa sorte”. Os resultados da prospecção que nos precedeu, e que de certa forma balizam a 
nossa acção, são pesquisáveis em: AA.VV., O Tempo do Risco Carta Arqueológica de Sesimbra, CMS, 2009, p. 103 
(37); pp. 172-195. Quanto aos vestígios de estruturas (taludes) mencionados, cabe-nos dizer que estando inseridos 
em um sítio de habitat da época medieval, na “rechã da Baleeira”, não apontarão quiçá para o local de implantação 
de uma antiga atalaia que se crê ter existido na área, mesmo que reformulada em épocas mais recentes?; ou terão que 
ver, apenas e só, com uma qualquer outra realidade que carece ainda de identificação/interpretação suficiente? (pres-
supondo, como é óbvio, que os autores não se estarão a referir às estruturas de apoio à actividade pesqueira situadas 
ao nível da praia, isto é, na “Baleeira”, propriamente dita, e de que já se fez referência atrás – nota 19; nesse local, 
apenas uma jazida paleolítica de superfície chamou, até agora, a atenção dos arqueólogos; cf.: AA.VV., O Tempo do 
Risco Carta Arqueológica de Sesimbra, p. 103 (39) com base em: Eduardo da Cunha Serrão, Carta arqueológica do 
concelho de Sesimbra: Do Vilafranquiano Médio até 1200 d.C.. 2ª ed., CMS, 1994, p. 50). Para o nosso caso, são 
de referir (e aferir) os seguintes resultados interpretativos que averbamos da nova Carta Arqueológica de Sesimbra: 
a confirmação da presença cristã nas últimas décadas do século XII, perdendo paulatinamente expressão no decurso 
do século XIII (para o que, de resto, “a maior parte da documentação arqueológica identificada até ao momento, 
parece apontar”, tal como assevera António Rafael Carvalho no seu recente artigo, «A antiguidade tardia e a islami-
zação na costa sesimbrense», In O tempo do Risco Carta Arqueológica de Sesimbra, CMS, 2009, p. 187 sg.), assim 
como da presença islâmica (sustentada por fragmentos de cerâmica datáveis dos séculos IX-X/XI das fases Emiral 
e Califal/1as. Taifas). A. R. Carvalho salienta, aliás, que o porto da Baleeira serviria para vigiar as incursões mouras 
na costa, designadamente as que se sucederam à conquista de Sesimbra em 1165, processo retomado em 1197 (após 
curta interrupção de alguns anos), até pelo menos 1217. Como derradeiro ponto de abrigo das forças cristãs antes de 
se dobrar o Espichel, terá sido utilizado sobretudo para controlar à distância a actividade naval Almóada (sediada em 
Álcacer do Sal). Ancoradouro natural por excelência, o porto da Baleeira, poderá então ser entendido como um dos 
pontos avançados da fronteira marítima cristã, em especial durante aquela vintena de anos que precedeu a conquista 
definitiva de Alcácer do Sal pelas hostes portuguesas. Por se situar no extremo poente da vertente meridional da cos-
ta da região, teria certamente uma função não despicienda na estratégia cristã de contenção e de rechaço de ataques 
islâmicos por mar verificados a sul do rio Tejo.
78 Objectos encontrados na mesma área e, ao que tudo indica, remetendo para períodos históricos distintos. Veja-se 
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Diferentes perspectivas do aspecto actual do
“Forte de São Domingos da Baralha”

Imagem  1 - Panos de muralha sul e poente e respectivo cunhal 79

Imagem  2 - Cunhal, vértice das fachadas sul e nascente 80

a apresentação/interpretação dos achados monetários da “rechã da Baleeira”, pelo numismata Luís Lyster Franco, na 
Carta Arqueológica de Sesimbra, ed. 2009, pp. 192-195, para se ter uma ideia, ainda que vaga, da espécie numismá-
tica que ora se apresenta, cujo estado de conservação, infelizmente, não permite uma identificação taxativa (saliente- 
-se, no entanto, que Lyster Franco menciona a existência de achados monetários anteriores à prospecção realizada no 
âmbito dos trabalhos de campo para a nova obra de referência da arqueologia sesimbrense; com efeito, já se teriam 
detectado em recolhas de superfície ocasionais moedas das duas primeiras dinastias – de D. Sancho I a D. Afonso 
V; todos estes resultados e sua correcta interpretação foram tomados em linha de conta na elaboração da nova Carta 
Arqueológica de Sesimbra, figurando até como parte substantiva no leque de novos achados na área). A par dos 
numismas encontrados, o autor refere igualmente a existência das tais “estruturas de apoio” (taludes) referidas na 
nota precedente, localizadas na “rechã da Baleeira”, bem como de fragmentos de cerâmica medieval e moderna e 
de restos de fauna em uma “lixeira” exterior àquelas (o que parece comprovar, a dada altura, a presença humana 
intensiva no local, que sabemos ter-se muito provavelmente verificado, mesmo que de modo não permanente, desde 
pelo menos as fases Emiral e Califal/1as. Taifas do período de domínio islâmico da região). 
79 Documento electrónico, acedido em Setembro 2013, em: http://www.panoramio.com/photo/87132252
80 Fotografia recente, cedida pela Unidade Funcional de Comunicação e Imagem (UFCI) da CMS.
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Imagem  3 - Vão da porta de entrada (repare-se na padieira periclitante) 81

Imagem  4 - Cisterna do recinto entulhada 82

81 Fotografia recente, cedida pela UFCI da CMS.
82 Documento electrónico, acedido em Setembro 2013, em: http://www.panoramio.com/photo/87132274
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Imagem  5 - O que resta de um dos compartimentos (paiol?) do forte 83

Imagem  6 - Ângulo mais amplo do mesmo compartimento 84

83 Fotografia recente, cedida pela DCB da CMS.
84 Fotografia recente, cedida pela DCB da CMS.
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Imagem  7 - Escombros do compartimento referido e escadaria de acesso 85

Imagem  8 - Ruína da fachada poente do forte 86

85 Documento electrónico, acedido em Setembro 2013, em: https://www.google.com/search?q=forte+s%C3%A3o
+domingos+baralha&rlz=1C1GGGE_ptPT PT507PT507&es_sm=93&tbm=isch&tbo=u&source=univ&sa=X&ei=
SzBDUtugNOaQ7AbD4IGQAw&ved=0CC8QsAQ&biw=1366&bih=681&dpr=1#facrc=_&imgdii=_&imgrc=cU
NDwBWYvviY4M%3A%3BgvXZgO8lXpPrwM%3Bhttp%253A%252F%252Ffarm7.staticflickr.com%252F6239
%252F6882847304_1c291eb311_z.jpg%3Bhttp%253A%252F%252Fwww.flickr.com%252Fphotos%252Fcmsesi
mbra%252F6882847304%252F%3B640%3B426
86 Fotografia recente, cedida pela DCB da CMS.
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De provável tradição oriental, o “olho fenício” é um dos ícones mais distintivos das barcas e das aiolas de Sesimbra. 
Tradicionalmente pintado na proa das embarcações, tem por objetivo a proteção contra a má sorte, a inveja e o mau-
-olhado, servindo, igualmente, para “ver o caminho do mar”. A nível histórico não foi possível confirmar há quantos 
séculos este emblemático símbolo foi adotado pelos mareantes sesimbrenses, sabendo-se, contudo, que, já no século 
XV, as caravelas navegavam com os “olhos” na proa. Certo é, que a crença nas suas qualidades protetoras permane-
ceu até aos nossos dias, sendo, ainda hoje, pintado na proa de novas embarcações.
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